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RESUMO 

Aliança estratégica une organizações sem grande diferença hierárquica para o benefício mútuo. 

A complexidade dessa rede permanente e dos seus projetos interorganizacionais, de natureza 

temporária, implica desafios de governança. A literatura carece de aprofundamento sobre 

mecanismos de governança em diferentes tipos de relacionamentos interorganizacionais, para 

mitigar disfunções. Assim, esta tese desenvolveu uma estrutura de governança aplicável a redes 

públicas de projetos interorganizacionais do tipo aliança estratégica, por meio de três estudos 

complementares. O primeiro realizou revisão sistemática de 105 artigos empíricos, 

identificando as similaridades e diferenças entre os mecanismos de governança em redes 

permanentes e temporárias. As redes temporárias necessitam de mecanismos mais formais, 

enquanto as permanentes podem aplicar a informalidade da confiança na governança. E 

introduziu o conceito de mecanismos híbridos que indissociam formalidade e informalidade. O 

segundo estudo revisou 106 artigos empíricos para integrar os mecanismos de governança das 

redes de projetos interorganizacionais identificados previamente e outros 6 novos mecanismos 

em um modelo conceitual. Os 42 mecanismos de governança foram categorizados em: 

estratégicos, estruturais, interacionais, processuais e de viabilidade. O modelo de integração 

opera em fluxos de retroalimentação contínuos para modular as dinâmicas entre os mecanismos 

de governança. O terceiro estudo aproveitou os mecanismos para compreender como eles foram 

aplicados em uma aliança pública que atua há 15 anos em projetos interorganizacionais da rede 

permanente, e que participa de redes temporárias. O estudo de caso avaliou um corpus com 

triangulação de entrevistas, reuniões e documentos. Deste corpus emergiram 9 mecanismos 

específicos de alianças. A análise de frequência, coocorrência e rede no ATLAS.ti revelou 

conexões entre os mecanismos, com base na relevância evidenciada pelas citações. Essas 

relações permitiram o desenvolvimento do framework que integra mecanismos em nove ciclos. 

Assim, essa tese avança o conhecimento sobre a governança de projetos interorganizacionais 

ao propor ao propor mecanismos híbridos e uma estrutura de governança com integração dos 

mecanismos em alianças estratégicas públicas. Esse produto tecnológico, não patenteável, 

poderá apoiar gestores na seleção dos mecanismos em uma estrutura de governança necessária 

à condução de alianças públicas rumo ao alcance de objetivos mútuos. 

Palavras-chave: projeto interorganizacional; governança; gestão de projetos; rede permanente; 

rede temporária; framework; aliança estratégica pública.  



 
 

 

ABSTRACT 

Strategic alliance unites organizations without significant hierarchical differences for mutual 

benefit. The complexity of this permanent network and its interorganizational projects, which 

are temporary in nature, implies governance challenges. The literature lacks depth on 

governance mechanisms in different types of interorganizational relationships to mitigate 

dysfunctions. Thus, this thesis developed a governance framework applicable to public 

networks of interorganizational projects of the strategic alliance type, through three 

complementary studies. The first conducted a systematic review of 105 empirical articles, 

identifying similarities and differences between governance mechanisms in permanent and 

temporary networks. Temporary networks require more formal mechanisms, while permanent 

ones can apply the informality of trust in governance. And it introduced the concept of hybrid 

mechanisms that inseparably combine formality and informality. The second study reviewed 

106 empirical articles to integrate the governance mechanisms of interorganizational project 

networks identified previously and another 6 new mechanisms into a conceptual model. The 42 

governance mechanisms were categorized into: strategic, structural, interactional, procedural, 

and viability. The integration model operates in continuous feedback flows to modulate the 

dynamics between the governance mechanisms. The third study leveraged the mechanisms to 

understand how they were applied in a public alliance that has been operating for 15 years in 

interorganizational projects of the permanent network, and that participates in temporary 

networks. The case study evaluated a corpus with triangulation of interviews, meetings, and 

documents. From this corpus emerged 9 specific alliance mechanisms. The frequency, co-

occurrence, and network analysis in ATLAS.ti revealed connections between the mechanisms, 

based on the relevance evidenced by the citations. These relationships enabled the development 

of the framework that integrates mechanisms into nine cycles. Thus, this thesis advances 

knowledge on the governance of interorganizational projects by proposing hybrid mechanisms 

and a governance framework with the integration of mechanisms in public strategic alliances. 

This non-patentable technological product can support managers in selecting mechanisms in a 

governance framework necessary for conducting public alliances toward achieving mutual 

objectives. 

Keywords: interorganisational projects; governance; project management; permanent 

networks; temporary networks; framework; public strategic alliance.
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1 INTRODUÇÃO 

Os grandes desafios enfrentados pela humanidade frequentemente envolvem projetos 

complexos (Sydow & Braun, 2018). Para realizar esses projetos dentro de um prazo viável e 

sob condições incertas e competitivas (Roehrich et al., 2024), torna-se essencial que 

organizações, sejam elas públicas, privadas ou sem fins lucrativos, unam forças 

temporariamente. Ao aportar suas capacidades únicas, estas organizações colaboram em uma 

atividade conjunta e coordenada, originando um projeto interorganizacional (Iftikhar et al., 

2022; Jones & Lichtenstein, 2009). Nesse contexto, as organizações permanecem legalmente 

autônomas, mas funcionalmente interdependentes durante a execução do projeto (Bakker et al., 

2011). 

Essa dinâmica interorganizacional traz uma complexidade relacional que exige 

cooperação, reciprocidade e confiança (Sydow & Braun, 2018), principalmente quando três ou 

mais organizações convergem para um propósito comum (Provan & Kenis, 2008; 

Unterhitzenberger et al., 2023), pois tais projetos são potencialmente transformadores, tendem 

a desestruturar hierarquias durante a formação das equipes, desfazer algumas fronteiras 

organizacionais e reformular comportamentos individuais (Sydow & Braun, 2018). Dessa 

forma, essa configuração difere da visão mais simplificada e hierárquica apoiada por Jones e 

Lichtenstein (2009), na qual a relação interorganizacional poderia ser formalizada apenas entre 

duas entidades: uma contratante e outra contratada.  

As transformações institucionais podem facilitar novas parcerias em outros projetos 

sequenciais, de forma que as organizações colaborem em projetos interorganizacionais com 

potencial de constituir redes de projetos (Sydow & Braun, 2018). Pode-se entender que, em 

relação à temporalidade, os projetos interorganizacionais podem não apresentar histórico ou 

expectativa além da colaboração atual (Braun, 2018), enquanto as redes de projetos possuem 

um futuro de repetição do processo colaborativo (Sydow & Braun, 2018). Tanto que Hellgren 

e Stjernberg (1995) já abordavam essa relatividade conceitual quando definiram redes de 

projetos temporárias como atores organizacionais que colaboram além das fronteiras 

institucionais por tempo limitado para alcançar um objetivo definido, o que retoma o conceito 

trazido de projeto interorganizacional, e bem discutido em DeFillippi e Sydow (2016). 

Enquanto a rede semi-temporária ou permanente perdura para fortalecer relações latentes 

(Hellgren & Stjernberg, 1995). 
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Nesse sentido, a literatura de gestão de projetos define rede de projetos como uma 

estrutura organizacional que não apenas facilita a colaboração entre múltiplas partes em um 

contexto de projeto, mas também se caracteriza por sua interconexão de projetos que se 

influenciam mutuamente ao longo do tempo (DeFillippi & Sydow, 2016; Hellgren & 

Stjernberg, 1995; Manning, 2017), sendo mais do que sistemas temporários, pois refletem 

dinâmicas históricas e sociais que moldam o comportamento dos participantes (Sydow & 

Braun, 2018).  

As redes podem ser classificadas de acordo com a estrutura e a estratégia de 

colaboração (Bakker et al., 2011; Camarinha-Matos & Afsarmanesh, 2018). Elas apresentam 

estrutura de colaboração vertical, quando possuem organizações heterogêneas com papéis 

distintos e complementares ao longo de uma cadeia de produção; de colaboração horizontal, 

quando as organizações são homogêneas e atuam para aumentar suas capacidades produtivas 

(Unterhitzenberger et al., 2023); e de colaboração lateral, quando incorporam as duas estruturas 

anteriores (Ben Salah et al., 2018). Aqui vale estabelecer uma distinção das redes modulares, 

que apesar de serem estruturas colaborativas, decompõem os produtos em módulos 

independentes, permitindo que diferentes organizações, como fornecedores e instituições de 

pesquisa, especializem-se em partes do produto, trabalhem de forma independente, sem 

compartilhamento de recursos, para integrar conhecimento ao final do processo, como ocorre 

na construção de aeronaves (Chagas Junior et al., 2011).  

Apesar da estratégia de colaboração das redes estar evoluindo ao longo das últimas 

duas décadas (Camarinha-Matos et al., 2019; Inkpen & Tsang, 2005), Camarinha-Matos et al. 

(2019) destacam redes colaborativas orientadas ao objetivo, cuja participação ativa dos 

membros visa alcançar objetivos comuns; e redes estratégicas de longo-prazo, que servem de 

subsídio estratégico e ambiente de inovação, com o objetivo de formar alianças para 

colaboração em potenciais organizações virtuais. Este último modelo descreve as alianças 

estratégicas de fomento que seguem aguardando uma oportunidade de desenvolverem projetos 

interorganizacionais, ou seja, são redes latentes à espera de concretizar um objetivo comum. Os 

autores ainda classificam dois tipos de redes orientadas a objetivo: as dirigidas a oportunidades, 

que são estruturas virtuais entre organizações para atender a oportunidades de negócios; e as 

dirigidas à produção contínua, como as cadeias de suprimento (Camarinha-Matos et al., 2019).  

As redes, apesar de não serem estruturas burocráticas (Agranoff & McGuire, 2001), 

possuem distribuição de papéis, compromisso baseado na confiança e comunicação contínua, 

além de uma estrutura organizacional com regras de governança (Camarinha-Matos et al., 

2019), semelhantes a uma meta-organização que relaciona empresas através de um objetivo 
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comum (Gulati et al., 1998). Nesse ponto, reconhece-se a importância da Teoria das Redes 

Sociais (Granovetter, 1973) como uma perspectiva particularmente útil para o estudo de redes 

de projetos interorganizacionais, pois permite captar as relações e a interdependência que 

ocorrem entre organizações.  

A Teoria das Redes Sociais emerge na intersecção entre sociologia, ciência política, 

administração e economia para oferecer uma lente analítica para compreender estruturas sociais 

complexas formadas por atores conectados por relacionamentos múltiplos e dinâmicos. Uma 

corrente, de inspiração sociológica, oferece uma base para compreender a estrutura relacional 

da rede, mapear os fluxos de recursos, informação, inovação, confiança e cooperação entre os 

atores, destacando aspectos como laços fortes e fracos (Granovetter, 1973), posições 

estratégicas em buracos estruturais (Burt, 1992) e processos de difusão apoiados em contágios 

complexos (Centola, 2015). As estratégias de alianças (Gulati 1998) e os modelos de 

governança (Provan & Kenis, 2008) em redes compostas por múltiplas organizações exploram 

as formas de coordenação. 

Apesar dos modelos apresentados na Teoria, a estrutura de governança surge diante da 

necessidade de atingir os objetivos individuais e coletivos dos projetos que ocorrem em um 

ambiente de incerteza e com a complexidade de interações entre organizações (Wang L. et al., 

2024). Dessa forma, o principal objetivo dessa governança deve ser a melhoria do êxito do 

projeto (Unterhitzenberger et al., 2023). Outra forma de observar que o sistema de governança 

está funcionando é através do gerenciamento eficaz de projetos e programas (Too & Weaver, 

2014), destacando a importância de estruturas de governança para garantir o sucesso de projetos 

complexos que envolvem várias organizações. De modo que a governança do projeto converge 

para essa estrutura de controle de valores com distribuição de poder e responsabilidades para 

tomar as decisões, alinhar os objetivos do projeto aos das organizações, definir e garantir a 

entrega bem-sucedida do projeto (Musawir et al., 2020; Provan & Kenis, 2008; Wang L. et al., 

2024; Wegner et al., 2022). Além disso, ao longo do tempo, a governança evoluiu de um modelo 

predominantemente baseado em controle para um modelo mais centrado na confiança (Müller 

et al., 2022), o que pode ser fundamental para a eficácia dessas redes, permitindo a inovação e 

a colaboração entre organizações, enquanto a gestão cuidadosa das interações é necessária para 

garantir a adaptabilidade às mudanças no ambiente do projeto (Musawir et al., 2020; Wang et 

al., 2022).  

Assim, a governança aplica mecanismos que são atividades de controle que descrevem 

como motivar, influenciar e estabelecer o comportamento da organização parceira para ganhos 

desejáveis ou predeterminados (He et al., 2023; Hoetker & Mellewigt, 2009). Os mecanismos 
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de governança em redes de projetos interorganizacionais são classificados em formais e 

informais (Wang, Müller & Zhu, 2023). Os mecanismos formais geralmente se estabelecem 

através de prestação de contas e responsabilidades, enquanto os informais se baseiam em auto 

regulação de integração ou confiança (Unterhitzenberger et al., 2023; Wang et al., 2023).  

Ademais, a contribuição desses projetos em rede e da sua governança pode possibilitar 

alcançar medidas de sustentabilidade e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

Organização das Nações Unidas ao incentivar gestores a enxergarem as redes de projetos 

interorganizacionais como fenômenos sociais (Wang et al., 2023). 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

Embora projetos interorganizacionais tenham um papel importante na resolução de 

problemas sociais, ambientais e econômicos para setores como ciência, infraestrutura, saúde, 

tecnologia e serviços públicos (Roehrich et al., 2024), as estruturas de governança nas redes 

desses projetos apresentam desafios devido a diversidade cultural entre os membros da rede, o 

que dificulta o alinhamento de interesses e a coordenação eficaz das atividades (Kujala et al., 

2021). Para além, a complexidade das transações e a necessidade de adaptação às mudanças 

nas condições do projeto demandam mecanismos de governança que sejam tanto flexíveis 

quanto robustos, a fim de assegurar o sucesso colaborativo (Kujala et al., 2021). 

Apesar do avanço na literatura de gestão de projetos sobre a compreensão das 

estruturas de governança interorganizacional, persiste uma agenda para estudos de investigação 

da função da governança de rede de projetos interorganizacionais (Musawir et al., 2020), da 

compreensão dinâmica dos relacionamentos entre regras e atores (Sydow & Braun, 2018), dos 

mecanismos para resolver as complexidades institucionais das redes (Wang L. et al., 2024; 

Wang et al., 2023). Além da necessidade de pesquisas sobre governança contratual e relacional, 

abordando desafios como a prevenção de disfunções nos mecanismos de governança (Roehrich 

et al., 2024).  

Na prática, a demanda de compreender a forma que a governança se adapta à dinâmica 

de uma aliança estratégica duradoura entre instituições públicas foi evidenciada em encontros 

entre representantes do governo federal e da rede de sistemas integrados de gestão que atua há 

15 anos desenvolvendo projetos no setor de tecnologia de informação com instituições 

distribuídas nas cinco regiões do Brasil.  
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O impulso para estabelecer uma estrutura de governança veio não só da necessidade 

prática do campo profissional do setor público, mas também das lacunas de conhecimento em 

governança de redes de projetos interorganizacionais apresentadas. Assim, a tese deste trabalho 

é que a aliança estratégica pública depende de uma estrutura de governança com mecanismos 

integrados e adaptativos para atuar em redes de projetos. Com isso, busca-se responder a 

questão central desta pesquisa: Como estruturar a integração dos mecanismos de governança 

em uma rede de projetos em aliança estratégica no setor público? 

1.2  OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo geral 

O objetivo principal é desenvolver uma estrutura de integração de mecanismos de 

governança aplicável a redes de projetos interorganizacionais em aliança estratégica no setor 

público. 

1.2.2 Objetivos específicos 

(i) Identificar as similaridades e diferenças entre os mecanismos de governança de 

redes de projetos interorganizacionais temporárias e permanentes; 

(ii) Elaborar um modelo conceitual que sistematize os mecanismos de governança 

em redes de projetos interorganizacionais; 

(iii) Compreender a aplicação dos mecanismos de governança de redes de projetos 

interorganizacionais no setor público. 

1.3  JUSTIFICATIVA 

A pesquisa foi motivada por um problema real identificado no campo de atuação da 

pesquisadora sobre a necessidade de uma estrutura de governança para redes de projetos 

interorganizacionais públicos em aliança estratégica, e pela persistência de lacunas na literatura 

como desafios na adaptação a alianças estratégicas duradouras e resolução das complexidades 

institucionais, exigindo novos estudos sobre governança contratual, relacional e dinâmicas entre 

regras e atores em redes interorganizacionais. 



22 

 

A justificativa para a pesquisa sobre governança de redes de projetos 

interorganizacionais também surge da relevância das redes colaborativas no enfrentamento dos 

desafios globais. Diante de um cenário onde organizações precisam unir suas forças para 

otimizar recursos, especialmente no setor público, é essencial compreender como a governança 

pode apoiar essas colaborações. Ademais, as redes de projetos interorganizacionais não apenas 

podem potencializar a capacidade de alcançar objetivos compartilhados, mas também 

proporcionar um ambiente que favoreça o alinhamento com demandas sociais, como os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Dentre os ODS, o item 16.6 sugere 

desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes. Nesse contexto, a governança 

surge como uma ferramenta para organizar, direcionar e equilibrar os interesses das partes 

envolvidas, garantindo a viabilidade e o desenvolvimento dessas iniciativas. O item 17.16 visa 

fortalecer a parceria global para o desenvolvimento sustentável, complementando-a com 

parcerias multissetoriais capazes de mobilizar e compartilhar conhecimento, expertise, 

tecnologias e recursos financeiros; enquanto o item 17.17 incentiva o estímulo e o 

fortalecimento de parcerias públicas, público-privadas e com a sociedade civil que sejam 

eficientes, baseando-se na experiência adquirida pelas estratégias de mobilização de recursos 

dessas colaborações. Já o item 8.2 orienta a atingir níveis mais elevados de produtividade das 

economias por meio da diversificação, modernização tecnológica e inovação, inclusive com 

foco em setores de alto valor agregado.  

A complexidade inerente às redes interorganizacionais demanda mecanismos de 

governança para cooperação, confiança e interdependência funcional entre as organizações 

participantes. A interação entre múltiplas organizações com objetivos diversos intensifica os 

desafios de coordenação e controle, especialmente quando os atores mantêm autonomia legal, 

mas tornam-se interdependentes para o projeto (Bakker et al., 2011). A governança de rede, 

portanto, precisa ser suficientemente robusta para suportar esses arranjos colaborativos, 

garantindo que as organizações consigam atuar de forma coesa sem comprometer sua 

individualidade. Além disso, a governança de redes interorganizacionais no setor público requer 

um entendimento profundo das dinâmicas de poder, de modo a equilibrar o controle e a 

autonomia dos participantes, promovendo um ambiente de colaboração sustentável e eficaz. 

Outro aspecto relevante é a distinção entre redes temporárias e permanentes no âmbito 

interorganizacional. Enquanto redes temporárias geralmente se dissolvem após a conclusão dos 

projetos, as redes permanentes, como aquelas constituídas por alianças estratégicas duradouras, 

requerem uma estrutura de governança contínua e adaptável para sustentar a colaboração a 

longo prazo (Sydow & Braun, 2018). Esta pesquisa se justifica pela necessidade de investigar 
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como redes de projetos interorganizacionais permanentes, entendidas, neste estudo como 

alianças estratégicas entre organizações no setor público, podem se beneficiar de uma estrutura 

de governança que vá além dos mecanismos temporários, proporcionando uma estrutura estável 

e adaptativa para atender a demandas dinâmicas, em especial no setor público. Ao estudar essas 

redes permanentes, a pesquisa contribui para o desenvolvimento de abordagens específicas de 

governança que possam ser aplicadas em diferentes contextos institucionais onde a 

continuidade e a estabilidade são necessárias. 

Ademais, a literatura atual ainda carece de estudos aprofundados sobre as 

peculiaridades da governança em redes interorganizacionais de caráter permanente no setor 

público, evidenciando uma lacuna de conhecimento que esta pesquisa visa preencher. Dessa 

forma, ao propor uma estrutura de governança focada nas alianças estratégicas públicas, esta 

pesquisa amplia o conhecimento existente, oferecendo subsídios para a criação de diretrizes e 

práticas que favoreçam a governança eficaz no setor público. 

Por fim, a pesquisa propõe uma estrutura de governança de redes interorganizacionais 

como uma resposta prática aos desafios de colaboração em projetos complexos no setor público. 

Com base em reuniões entre representantes governamentais e gestores, foi evidenciado que, 

apesar do longo histórico de colaboração, ainda há obstáculos que comprometem a eficácia e a 

autonomia da rede de projetos. Ao integrar os mecanismos de governança em redes públicas 

permanentes, esta pesquisa não apenas atende a uma necessidade prática, mas também contribui 

para o campo acadêmico, apresentando um framework que pode ser replicado em diversas 

configurações de redes interorganizacionais, bem como responde ao social no incentivo de 

parcerias públicas, a partir da experiência das estratégias de mobilização de recursos dessas 

parcerias (ODS 17.17). Dessa forma, a pesquisa possui tanto um valor teórico quanto uma 

aplicação prática, reforçando a importância de uma governança bem estruturada para o sucesso 

e a sustentabilidade dos projetos interorganizacionais. 

2 DESENHO DA PESQUISA  

A tese está inserida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Gestão de Projetos 

da Universidade Nove de Julho – UNINOVE, do Doutorado Profissional em Administração - 

Gestão de Projetos, na linha de pesquisa "Inovação em Projetos" e do projeto "gestão de projetos 

e seus impactos nos resultados organizacionais" coordenado pelo orientador da pesquisadora, 

professor Dr. Roque Rabechini Júnior.  
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2.1 ESTRUTURA DA TESE 

A tese apresenta uma estrutura alternativa composta por três estudos interligados com 

método único, seguindo Costa, Ramos e Pedron (2019). Esses estudos contribuíram para o 

desenvolvimento do produto tecnológico voltado para governança de redes permanentes de 

projetos interorganizacionais (Figura 1). 

 

 
Figura 1. Mapa conceitual dos estudos e produto tecnológico da tese. 

Fonte: Autor (2025) 
 

O primeiro estudo teórico objetiva compreender as diferenças e semelhanças dos 

mecanismos de governança de rede de projetos interorganizacionais temporárias e permanentes. 

O segundo estudo apresenta as bases conceituais da estrutura de governança em projetos 

interorganizacionais por meio da interação de mecanismos de governança em um modelo 

conceitual em redes de projetos interorganizacionais. O terceiro estudo compreende de forma 

empírica as experiências de gestores públicos em uma aliança estratégica consolidada há 15 

anos para destacar os mecanismos de governança em rede permanente de projetos 

interorganizacionais para aplicação dos mecanismos de governança de redes de projetos 

interorganizacionais no setor público. 

O produto tecnológico resultante desta tese representa uma estrutura de governança 

para redes permanentes de projetos interorganizacionais. Esses estudos e o produto foram 
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projetados para se complementar, oferecendo tanto fundamentação teórica quanto uma 

ferramenta prática para aprimorar a condução de rede de projetos interorganizacionais 

permanentes. 

Essa estrutura em composição de estudos favorece o encadeamento de estudos 

independentes em objetivo, metodologia e análise dos dados, porém correlacionados ao 

objetivo principal de desenvolver uma estrutura de integração de mecanismos de governança 

aplicável a redes de projetos interorganizacionais em aliança estratégica no setor público. A 

Matriz Metodológica de Amarração (Tabela 1) é a representação gráfica da estrutura da tese 

que visa interligar os estudos (Costa et al., 2019), e apresentar os critérios de avaliação dos 

produtos tecnológicos da tese (Martens et al., 2021).
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Tabela 1. Matriz metodológica de amarração da tese.  
Questão central da tese: Como estruturar a integração dos mecanismos de governança em uma rede de projetos em aliança estratégica no setor público? 
Objetivo geral da tese: Desenvolver uma estrutura de integração de mecanismos de governança aplicável a redes de projetos interorganizacionais em aliança 
estratégica no setor público. 
Justificativa geral da tese: Organizações independentes colaboram para atingir os objetivos de projetos complexos em redes de projetos (Manning, 2017; 
Ika & Munro,2022; Roehrich et al., 2024). Essas redes operam em contextos temporários (em projetos únicos) e permanentes, quando em projetos sequenciais 
(Hellgren & Stjernberg; 1995), o que pode influenciar a aplicação de mecanismos de governança (DeFillippi & Sydow, 2016). Os mecanismos de governança 
podem ser analisados como forma de sustentar as redes, especialmente no que se refere à consolidação de vínculos duradouros entre os participantes em rede. 
Apesar dos avanços, persiste uma lacuna referente à representação da dinâmica da governança de redes interorganizacionais de projetos (Wang et al., 2024). 
Assim, os resultados desta pesquisa possibilitaram construir uma estrutura de governança voltada às redes públicas, oferecendo subsídios para orientar gestores 
na condução eficaz de redes interorganizacionais no setor público. 

Justificativa de distinção dos estudos Justificativa de interdependência dos estudos 
A tese é estruturada em três estudos que entregam contribuições específicas. O 
primeiro estudo identifica os mecanismos de governança de redes de projetos 
interorganizacionais temporárias e permanentes. O segundo apresenta o modelo 
conceitual das interações dos mecanismos de governança em redes de projetos 
interorganizacionais. O terceiro, de natureza empírica, explora as experiências 
de gestores no uso dos mecanismos de governança em redes permanentes. Com 
base nesses insights, desenvolve-se a estrutura para orientar a governança das 
redes públicas. 

A tese é composta de estudos e produtos tecnológicos interligados para 
alcançar o objetivo. Os estudos teóricos e o empírico sequenciais 
combinaram conhecimentos sobre os elementos essenciais à governança de 
redes de projetos interorganizacionais de longo prazo. Juntos possibilitaram 
o desenvolvimento de uma estrutura para a governança de redes públicas de 
projetos interorganizacionais. O produto desenvolvido servirá de apoio 
educacional e prático para gestores de redes de projetos interorganizacionais. 

 Título Questão de 
Pesquisa Objetivo Geral Tipo de 

Estudo 

Método 
de 

pesquisa 

Procedimentos de 
coleta de dados 

Procedimentos de 
análise de dados Status 

Estudo 1 

Navegando pelas 
Semelhanças e 
Diferenças nos 
Mecanismos de 
Governança: Uma 
Revisão Sistemática em 
Redes de Projetos 
Interorganizacionais 
Temporárias e 
Permanentes 

Quais são as 
semelhanças e 
diferenças entre 
os mecanismos de 
governança de 
redes de projetos 
temporárias e 
permanentes? 

Identificar as 
similaridades e 
diferenças entre os 
mecanismos de 
governança de 
redes de projetos 
interorganizacionai
s temporárias e 
permanentes 

Sequencial 
Teórico 

Revisão 
sistemátic
a da 
literatura 

Busca nas bases 
Scopus e Web of 
Science. Extração 
dos dados em 
planilha eletrônica. 

Análise 
bibliométrica de 
coocorrência e 
Análise temática a 
priori 
 

Artigo  
publicado 
IJMPB 
DOI: 
10.1108/I
JMPB-
11-2024-
0283.   
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Estudo 2 

Governança em Ação: 
Uma Estrutura 
Conceitual de 
Mecanismos para 
Projetos 
Interorganizacionais 

Como representar 
conceitualmente a 
estrutura de 
governança de 
uma rede de 
projetos 
interorganizacion
ais  

Elaborar um 
modelo conceitual 
que sistematize os 
mecanismos de 
governança em 
redes de projetos 
interorganizacionai
s 

Sequencial 
Teórico 

 
 

Busca nas bases 
Scopus e Web of 
Science. Extração 
dos dados em 
planilha eletrônica. 

Análise temática a 
priori 
  

Artigo 2 
(Submeti
do IJPM)  

Estudo 3 

Estrutura de governança 
de rede pública de 
projetos 
interorganizacionais e 
seus mecanismos.  

Como representar 
estrutura de 
governança de 
rede pública de 
projetos 
interorganizacion
ais. 

Compreender a 
aplicação dos 
mecanismos de 
governança de 
redes de projetos 
interorganizacionai
s no setor público 

Sequencial 
Teórico- 
empírico 

Estudo de 
caso 
explorató
rio- 
descritivo 

Entrevistas, análise 
de documentos e 
observação não 
participante.  

Análise abdutiva 
 

Artigo 3 
(Será 
submeti 
do ao 
PMJ) 

 

 Nome e tipo 
de produto Descrição Aderência Impacto Aplicabilidade Inovação Complexidade 

Produto 
Tecnoló- 
gico 

Estrutura de 
governança de 
aliança 
pública. 
 
Produto/ 
Material não 
patenteável 

O produto representa 
os mecanismos 
essenciais da 
governança de rede 
de projetos 
interorganizacionais 
no setor público. 

Alta - O produto adere-
se ao programa de 
Doutorado Profissional 
em Administração - 
Gestão de Projetos da 
UNINOVE, na linha de 
pesquisa "Inovação em 
Projetos" e do projeto 
coordenado pelo 
orientador da 
pesquisadora, professor 
Dr. Roque Rabechini 
Júnior, gestão de 
projetos e seus impactos 
nos resultados 
organizacionais. 

Potencial alto - O 
produto apresenta 
alto potencial de 
impacto, pois sugere 
uma estrutura de 
governança para 
rede de projetos 
interorganizacionais 
que envolve 48 
instituições 
públicas, que surgiu 
de uma necessidade 
do campo.  

Alta - Trata-se de 
uma estrutura que 
compila os 
mecanismos de 
governança para 
apoiar gestores nas 
atividades de 
governança de 
projetos 
interorganizacionais 
e que pode ser 
replicado para 
outras redes com as 
mesmas 
configurações.  

Média – o 
produto foi 
criado a partir de 
conhecimentos 
pré-
estabelecidos, 
incorporando 
experiências 
inéditas de 
gestores de rede 
pública de 
projetos 
interorganizacio
nais.  

Média - o 
produto deriva 
de adaptação de 
conhecimento 
de governança e 
gestão de 
projetos 
interorganizacio
nais pré-
estabelecidos e 
participação de 
12 instituições 
federais 
distribuídas nas 
5 regiões do 
Brasil. 
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2.2 JUSTIFICATIVA METODOLÓGICA  

Nesta tese, o autor se posiciona a partir de uma ontologia realista, pois estudam um 

fenômeno existente que se trata das interações da governança da rede e que os pesquisadores, 

podem retratar a realidade de forma independente e precisa. A adoção de uma abordagem 

pragmática na pesquisa que propõe uma estrutura para a governança de redes de projetos 

interorganizacionais possibilitou a combinação de múltiplos métodos de pesquisa 

potencializando os pontos fortes e minimizando as limitações de cada abordagem (Silva et al., 

2018), resultando em dados relevantes e confiáveis. O rigor aplicado na pesquisa foi 

fundamental para minimizar o viés do pesquisador e assegurar que as conclusões fossem 

fundamentadas em evidências sólidas e representativas. 

A revisão sistemática da literatura é uma metodologia rigorosa para identificar, avaliar 

e sintetizar evidências relevantes sobre a governança de redes de projetos interorganizacionais. 

Ela seguiu uma estratégia estruturada em etapas: inicialmente, a identificação da pesquisa por 

meio da pergunta com elegibilidade para artigos originais de periódicos com avaliação por pares 

favorece uma pesquisa baseada em evidências científicas confiáveis. Ademais, os estudos 

selecionados nas bases de dados Scopus e Web of Science, justificada pela sua reputação como 

fontes confiáveis e abrangentes de literatura acadêmica, foram importados para a ferramenta 

Rayyan®, que facilitou o processo de triagem, eliminando duplicatas e possibilitando a 

inclusão/exclusão e a resolução de divergências de artigos por pares. 

A escolha das palavras para a string de busca utilizada nas bases de dados foi realizada 

com base em leituras de artigos relacionados ao tema da pesquisa, complementada pela inclusão 

de sinônimos identificados em um tesauro. Além disso, os artigos selecionados passaram por 

uma análise de qualidade e adequação metodológica, garantindo que as pesquisas incluídas 

estejam alinhadas com a questão central do estudo.  

A utilização do VOSviewer® (versão 1.6.20) para a análise bibliométrica de 

coocorrência revelou conexões e relações entre conceitos, facilitando a compreensão dos temas 

emergentes na literatura sobre governança de redes interorganizacionais. Adicionalmente, uma 

abordagem interpretativa possibilitou a organização dos dados em categorias pré-definidas e a 

integração qualitativa dos achados, explorando temas-chave na governança de redes 

interorganizacionais. 

Assim, a opção por realizar uma revisão sistemática da literatura se deve devido à sua 

capacidade de fornecer uma análise rigorosa e abrangente das evidências disponíveis, 

garantindo que a pesquisa seja baseada em dados confiáveis e de alta qualidade. Essa 
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abordagem minimiza o viés e aumenta a transparência do processo de revisão. Ademais, a 

decisão de não incluir literatura cinzenta se baseia em considerações sobre a qualidade e o rigor 

metodológico, uma vez que muitos desses documentos não passam por revisões por pares, que 

asseguram que os estudos incluídos atendam a padrões acadêmicos reconhecidos, fortalecendo 

a credibilidade e a relevância dos achados. 

O estudo de caso único é adequado para esta pesquisa sobre redes de projetos 

interorganizacionais entre instituições públicas, pois permite investigar profundamente 

fenômenos complexos e dinâmicos em seu contexto real, onde as fronteiras entre o fenômeno 

e o ambiente são indefinidas (MacNealy, 1997; Yin, 2015). Essa abordagem facilita a análise 

detalhada de múltiplos mecanismos de governança, formais, informais e híbridos, no contexto 

específico de uma rede pública, revelando nuances que dificilmente seriam capturadas por 

métodos quantitativos. A escolha pelo caso único também se justifica pela lacuna existente na 

literatura sobre como os mecanismos híbridos de governança operam em redes 

interorganizacionais dinâmicas (Wang et al., 2023), especialmente em redes permanentes entre 

instituições públicas. Ademais, o uso de múltiplas fontes de evidências, como entrevistas, 

análise documental, observação não participativa, reforça a validade dos resultados, permitindo 

uma triangulação que aumenta a confiabilidade das descobertas (Benbasat et al., 1987). Assim, 

o estudo de caso único é uma escolha metodológica estratégica para explorar as complexidades 

e especificidades da governança em redes públicas permanente de projetos 

interorganizacionais.  

Além disso, seguindo as recomendações de MacNealy (1997), esta pesquisa aplica 

rigor metodológico ao definir claramente o problema, planejar e coletar dados 

sistematicamente, e interpretar os resultados com o mínimo de viés possível. A triangulação de 

dados reforça a validade e a confiabilidade dos achados, promovendo uma investigação robusta 

e alinhada às necessidades práticas e teóricas da área de governança de redes. 

A partir da revisão da literatura que identificou várias teorias, optou-se por aplicar a 

Teoria da Rede Social para analisar o estudo empírico, integrando contribuições de diversos 

autores que destacam a importância da estrutura e dos tipos de laços na difusão de informações, 

inovação e formação de alianças. Inicialmente, aplicaram-se as proposições de Granovetter 

(1973, 1983), cuja ênfase nos laços fracos como "pontes" entre diferentes partes de uma rede 

social fornece uma base para compreender como informações e ideias se disseminam através 

de conexões não redundantes, facilitando o acesso a oportunidades inéditas. 

Complementarmente, a abordagem de Burt (1992) sobre "buracos estruturais" foi fundamental 

para entender como atores que ocupam posições intermediárias, conectando grupos 
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desconectados, desfrutam de vantagem estratégica por acessarem informações não redundantes 

e controlarem fluxos de conhecimento, promovendo inovação e vantagem competitiva. 

Na análise da difusão de comportamentos e inovação, foram incorporadas as 

contribuições de Centola (2015), que destacam que a efetividade na disseminação depende não 

apenas da estrutura da rede, mas também do reforço coletivo através de laços fortes e estruturas 

redundantes, aspectos considerados na análise das conexões sociais e redes.  Assim, os laços 

fortes, caracterizados por frequência de interação, confiança e suporte mútuo, favorecem a 

adoção e a consolidação de comportamentos complexos, como práticas colaborativas, rotinas 

de cooperação e processos de inovação compartilhada.  

Ademais, Gulati (1998) contribuiu para a compreensão dos acordos entre as 

organizações que envolvem o compartilhamento e o co-desenvolvimento de soluções de TI na 

rede, aspectos chaves na dinâmica das alianças. Para além, Provan e Kenis (2008) 

possibilitaram uma análise da rede em estudo na perspectiva de perceber qual a estrutura de 

governança adotada, identificando se a rede é liderada por uma organização específica, por um 

conselho ou por uma gestão compartilhada, e como esses arranjos influenciam a dinâmica de 

cooperação, a legitimidade e a eficácia do funcionamento da rede. 

Assim, o delineamento metodológico possibilitou a identificação de posições 

estratégicas e estruturas de conexão, fundamentadas nestes referenciais teóricos. Os dados do 

estudo de caso foram coletados através de entrevistas, observação não participante e 

documentos das instituições, permitindo a construção de matrizes de conexão que foram 

posteriormente analisadas com base nas medidas de centralidade, estrutura de buracos, 

densidade, hierarquia e fortalecimento de laços, de modo a compreender a rede dos sistemas 

integrados de gestão.  

2.3 FLUXOGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA TESE EM ESTUDOS E PRODUTO 

TECNOLÓGICO.  

Os estudos e o produto tecnológico estão encadeados em relação aos objetivos 

específicos, trazendo suas especificidades para contribuir ao objetivo geral da tese. O 

fluxograma metodológico apresenta o processo de desenvolvimento dos artigos e produto da 

tese (Figura 2).
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Figura 2. Fluxograma metodológico dos estudos da tese de acordo com os objetivos específicos. 

 Fonte: Autor (2025)
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3 ESTUDO 1: NAVEGANDO POR SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS NA 

GOVERNANÇA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DE MECANISMOS EM REDES DE 

PROJETOS TEMPORÁRIOS E PERMANENTES 

O primeiro estudo analisa mecanismos de governança em redes de projetos 

temporárias e permanentes, revelando algumas diferenças e também complementaridades 

identificadas em revisão de artigos acadêmicos. Os achados indicam que redes temporárias 

exigem uma governança mais rígida com foco contratual, enquanto as permanentes se 

favorecem da informalidade para permitir mais confiança. Reconhecem alguns mecanismos 

híbridos, que combinam aspectos formais e informais. Esse estudo contribui para a tese ao 

reconhecer que vários mecanismos das redes temporárias se perpetuam em redes permanentes, 

indicando alguma influência na sustentação da rede além do tempo do projeto 

interorganizacional. O artigo de autoria desta pesquisadora e seu orientador foi publicado em 

23 de setembro de 2025 pelo periódico International Journal of Managing Projects in Business 

em chamada pública para o volume Governance of Inter-organizational Project Networks sob 

o DOI: 10.1108/IJMPB-11-2024-0283.  

3.1  INTRODUÇÃO 

Mecanismos de governança em redes de projetos interorganizacionais são atividades 

concretas de controle voltadas à perseguição de metas desejadas ou predefinidas (He et al., 

2023; Hoetker & Mellewigt, 2009). Esses mecanismos orientam as relações 

interorganizacionais, inicialmente envolvendo formalidades, como acordos contratuais, e 

posteriormente, informalidade, como a confiança (Wang, L. et al., 2024). Para atingir esses 

objetivos, algumas organizações se envolvem em redes com uma abordagem orientada por 

metas e com período delimitado, como ocorre em organizações virtuais; ou com um foco 

estratégico de longo prazo, observado em algumas alianças estratégicas, como ecossistemas de 

negócios, clusters industriais (Camarinha-Matos et al., 2019) e colaborações de Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) (Fernandes et al., 2023). 

Embora projetos interorganizacionais tragam uma perspectiva temporária às redes 

(Ahola, 2018; Sydow & Braun, 2018), os benefícios gerados pela colaboração temporária 
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podem criar vínculos permanentes e fomentar novas parcerias (Sydow & Braun, 2018; Sydow 

& Windeler, 2020). Redes permanentes tendem a ser mais resilientes em tempos de incerteza 

(Manning, 2017), uma vez que as organizações mantêm autonomia legal (von Danwitz, 2018), 

ao mesmo tempo em que são funcionalmente interdependentes (Bakker et al., 2011), 

sustentando relações colaborativas que ultrapassam os limites temporais dos projetos (Manning, 

2017). Esse contexto colaborativo pode formar uma rede de projetos, cuja definição 

frequentemente não é muito clara (DeFillippi & Sydow, 2016). 

A literatura discute dois conceitos de redes de projetos: redes temporárias e redes 

permanentes. Redes temporárias podem carecer de contexto histórico e de expectativas de 

continuidade além da colaboração atual (Sydow & Braun, 2018). Portanto, projetos 

interorganizacionais são construídos com base em redes temporárias (Wang, L. et al., 2024). 

Hellgren e Stjernberg (1995) definem redes de projetos temporárias como atores 

organizacionais que colaboram através de fronteiras em um momento específico e por um 

período limitado para alcançar uma meta de projeto definida, similar a um único projeto 

interorganizacional, conforme discutido por DeFillippi e Sydow (2016). Redes permanentes 

são formas organizacionais semipermanentes que enfatizam relações interorganizacionais 

contínuas ou latentes além do escopo de um único projeto (Hellgren & Stjernberg, 1995), ou 

estruturas organizacionais que facilitam a colaboração entre múltiplas partes em projetos 

interconectados ao longo do tempo (DeFillippi & Sydow, 2016; Manning, 2017). Essas redes 

possuem uma orientação futura voltada à reprodução de processos (Sydow & Braun, 2018), em 

decorrência de colaborações temporais conectadas que se tornam semipermanentes (Wang, L. 

et al., 2024). 

Exemplos podem ajudar a distinguir esses dois tipos de redes de projetos. Adami et al. 

(2019) analisaram a coordenação e controle de duas redes de projetos de parques eólicos de 

larga escala (uma pública e outra privada). Essas redes foram estabelecidas para propósitos 

específicos e, independentemente do grau de sucesso obtido, foram dissolvidas ao final. Elas 

representam redes temporárias típicas. Em contraste, Aaltonen e Turkulainen (2022) estudaram 

uma rede no setor de infraestrutura da Finlândia cujos laços foram mantidos sistematicamente 

para transferência de aprendizado e para alcançar o objetivo de longo prazo de transformar as 

práticas de governança da indústria. De forma semelhante, Salvatore et al. (2023) examinaram 

projetos de cooperação em saúde de longo prazo entre um hospital italiano e parceiros em países 

em desenvolvimento, voltados à construção de capacidade sistêmica. Assim, em redes 

permanentes, as organizações cooperam de forma regular ou latente em projetos múltiplos ou 

sequenciais. 
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As organizações precisam equilibrar a flexibilidade necessária para gerir redes 

temporárias com a estabilidade das estruturas das redes permanentes (Sydow & Windeler, 

2020), de modo que a governança dos projetos interorganizacionais possa coexistir com a 

governança em rede (Musawir et al., 2020; Wang, L. et al., 2024). A governança coordena ações 

em direção a objetivos comuns por meio de estruturas, como escritórios de gerenciamento de 

projetos ou organizações administrativas de rede, ou através de autorregulação baseada na 

confiança (Unterhitzenberger et al., 2023). A construção da confiança mútua é fundamental 

para as colaborações, pois influencia diretamente a disposição das organizações em 

compartilhar informações e recursos (Braun, 2018). A complexidade dos projetos 

interorganizacionais impõe diversos desafios de governança (Chakkol et al., 2018; Miller & 

Hobbs, 2005), incluindo a necessidade de alinhar interesses e expectativas para engajar as partes 

interessadas (Oliveira & Rabechini Jr., 2019; Young et al., 2019), resolver conflitos (Hall & 

Bonanomi, 2021) e gerenciar mudanças no escopo dos projetos (Ahola, 2018). Além disso, a 

governança de redes permanentes envolve a navegação em dinâmicas complexas de poder e 

interesses de partes interessadas, o que pode resultar em conflitos de autoridade e na distribuição 

de responsabilidades, no paradoxo da integração e na autonomia organizacional (Braun, 2018; 

Deng et al., 2021). Assim, uma abordagem estratégica e adaptativa de mecanismos de 

governança é essencial nesses ambientes colaborativos e complexos (Martinsuo & Ahola, 

2022). 

Com o tempo, a discussão sobre governança tem migrado de modelos centrados em 

controle para modelos baseados em confiança (Giorgino & Barnabè, 2024; Müller et al., 2022; 

Rouyre et al., 2024), sendo que a confiança e as relações interpessoais influenciam diretamente 

a reconfiguração da governança (Fernandes et al., 2023), evoluindo da confiança contratual 

para a confiança de boa-fé (Davenport et al., 1999), promovendo o avanço das ações por meio 

de comportamentos voluntários entre os atores (Klitgaard & Gottlieb, 2024), reformulando as 

práticas colaborativas e redefinindo o sucesso além dos mecanismos formais de controle. A 

escolha entre modelos e mecanismos depende do contexto, da natureza da relação e dos 

objetivos da rede (Musawir et al., 2020; Wang et al., 2022). A combinação de estruturas 

contratuais com dinâmicas colaborativas frequentemente melhora os resultados e a satisfação 

das partes interessadas (von Danwitz, 2018; DeFillippi & Sydow, 2016; Sydow & Windeler, 

2020). Além disso, redes temporárias frequentemente exigem mecanismos de governança 

adaptáveis (Rajan et al., 2023; Rouyre et al., 2024), que integrem elementos formais e informais 

para melhores benefícios, podendo incluir também mecanismos semiformalizados (Solli-

Sæther et al., 2015). 
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Mecanismos de governança podem ser classificados como formais, quando utilizam 

documentos de responsabilidade e contratos; ou informais, quando dependem da autorregulação 

baseada na confiança (von Danwitz, 2018; Wang et al., 2023; Xie et al., 2024). Mecanismos 

formais focam em ferramentas de controle e estruturas anti-oportunismo (Too & Weaver, 2014; 

Sarhan et al., 2017), podendo, de forma não intencional, reduzir o desempenho (DeFillippi & 

Sydow, 2016). DeFillippi e Sydow (2016) propuseram mecanismos baseados nos “4Rs”—

responsabilidade, rotinas, papéis e relacionamentos. Eles enfatizaram que todos os tipos de 

mecanismos são relevantes em dois níveis: no projeto focal e na rede mais ampla na qual essa 

forma temporária de organização está inserida. 

Assim como os projetos executados por redes temporárias podem e devem ser 

governados de maneira diferente daqueles executados por redes permanentes (Müller et al., 

2022; Wang, L. et al., 2024), a governança dessas redes também pode variar. Além disso, a 

governança de redes de projetos enfrenta o desafio de articular de maneira eficaz mecanismos 

formais e informais em resposta às diferentes dinâmicas e demandas das redes temporárias e 

permanentes. Apesar dos avanços na governança de redes de projetos temporárias (Martinsuo 

& Ahola, 2022; Müller et al., 2022) e permanentes (Braun, 2018; Unterhitzenberger et al., 

2023), o entendimento sobre mecanismos de governança em contextos interorganizacionais 

dinâmicos permanece como uma lacuna (Wang, L. et al., 2024). Outra forma de entender esse 

processo de governança é reconhecer as semelhanças entre mecanismos de governança que 

permeiam a formalidade, semiformalidade e informalidade, e que sustentam a construção de 

mecanismos “centrais” que precisam ser observados, independentemente do tipo de rede de 

projeto. Neste ponto, surge a questão principal: “Quais são as semelhanças e diferenças entre 

os mecanismos de governança de redes de projetos temporárias e permanentes?” Assim, o 

objetivo deste estudo é Identificar as similaridades e diferenças entre os mecanismos de 

governança de redes de projetos interorganizacionais temporárias e permanentes. 

Para responder à questão de pesquisa, foi realizada uma revisão sistemática da 

literatura nas bases Scopus e Web of Science, acompanhada de análise bibliométrica, para 

garantir a reprodutibilidade e confiabilidade dos resultados (Tranfield et al., 2003; Zupic & 

Čater, 2015). Este artigo revela um núcleo de mecanismos de governança em redes de projetos, 

oferecendo orientações para gestores em redes temporárias priorizarem a clareza contratual e a 

flexibilidade adaptativa. Em contraste, gestores de redes permanentes são aconselhados a focar 

no fortalecimento dos laços organizacionais para aumentar a estabilidade e a continuidade, além 

de facilitar a adaptação e o alinhamento contínuo entre os participantes. Também são 

explorados mecanismos híbridos que combinam elementos formais e informais. 
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O artigo inclui esta introdução, que apresenta os temas e motivações do estudo. Em 

seguida, são descritas as etapas metodológicas, os resultados sobre mecanismos de governança 

em redes temporárias e permanentes, a seção de discussão sobre as contribuições, a agenda 

futura de pesquisa e a conclusão com o resumo dos achados do estudo. 

3.2  METODOLOGIA 

Uma revisão sistemática é a abordagem mais adequada para explorar os limites 

teóricos da literatura sobre um tema como mecanismos de governança em redes de projetos 

interorganizacionais, devido ao seu processo rigoroso e em etapas (Figura 3). O objetivo do 

método é identificar, avaliar e sintetizar evidências relevantes a respeito de uma pergunta de 

pesquisa (Tranfield et al., 2003). Este estudo examina as semelhanças e diferenças nos 

mecanismos de governança de redes de projetos temporárias e permanentes.
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Figura 3. Fases para revisão sistemática. 

Fonte: Autor (2024)
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3.2.1 Estratégia de busca 

A estratégia de busca foi direcionada aos campos “título, resumo e palavras-chave” 

utilizando termos relacionados a governança, gerenciamento de projetos, projetos 

interorganizacionais e redes de projetos. A seguinte string de busca foi construída: 

(“interorgani?ation* project” OR “inter-organi?ation* project” OR “network* project” OR 

“project network” OR “collaborative project” OR “inter-firm project” OR “multi-firm 

project”) AND (“project management” OR “governance”). 

Essa pesquisa obteve um total de 1.561 registros, sendo 1.226 resultados da base 

Scopus e 335 da Web of Science. Um processo automatizado de filtragem excluiu 606 

documentos que não eram artigos, resultando em 955 artigos de periódicos revisados por pares, 

apresentando dados empíricos primários e considerados elegíveis para inclusão. Não foram 

aplicadas restrições quanto à data de publicação, idioma, área do conhecimento ou periódico, 

permitindo uma abordagem interdisciplinar e capturando a evolução do tema. 

3.2.2 Seleção dos artigos 

Os artigos elegíveis foram importados para o software Rayyan®, uma ferramenta que 

auxilia a triagem de revisões sistemáticas, permitindo a classificação eficiente dos estudos, 

filtragem e categorização colaborativa, além de facilitar as decisões de inclusão/exclusão 

(Ouzzani, 2016). Após a remoção de 208 duplicatas, os artigos foram avaliados com base no 

título e resumo. 

Para minimizar vieses de seleção, dois pesquisadores realizaram a triagem de forma 

independente, utilizando critérios predefinidos de relevância e pertinência (Tranfield et al., 

2003; Zupic & Čater, 2015). No final, 205 estudos foram selecionados para a leitura completa. 

Durante a etapa de inclusão, os artigos foram avaliados quanto à qualidade do desenho 

do estudo e à adequação metodológica para responder à pergunta de pesquisa, indo além da 

reputação dos periódicos segundo o Scimago Journal Rank 2023 (Tranfield et al., 2003). Por 

fim, foram excluídos 12 artigos de revisão e 88 artigos que não focavam em governança em 

redes de projetos conforme a definição adotada. A Figura 4 apresenta o fluxograma de inclusão 

dos 105 artigos selecionados.
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Figura 4. Fluxograma das etapas de inclusão dos 105 estudos.  

Fonte: Autor (2024)
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3.2.3 Análise bibliométrica e temática 

Os dados bibliométricos dos 105 estudos foram coletados das bases de dados para 

criação do corpus analítico e visualização das similaridades entre os textos por meio da análise 

de coocorrência de palavras-chave e resumos, com pelo menos cinco repetições, utilizando o 

software VOSViewer (versão 1.6.20). Essa metodologia oferece uma abordagem quantitativa, 

sistemática e transparente para análise da literatura, aumentando a validade dos resultados ao 

reduzir vieses (Zupic & Čater, 2015). A análise de coocorrência identifica agrupamentos de 

conhecimento com base na frequência de palavras-chave, embora possa levar à perda de 

informações ao omitir o contexto. 

Para mitigar isso, foi adotada uma abordagem qualitativa detalhada, catalogando 

informações em tabelas com características dos estudos, teorias aplicadas, métodos, 

mecanismos de governança, principais resultados, contribuições e lacunas de pesquisa, servindo 

como base para a síntese interpretativa dos dados. 

A etapa analítica combinou bibliometria e análise temática, conforme recomendação 

de Zupic e Čater (2015). A análise temática foi utilizada para interpretar os temas do conjunto 

de dados, com repetições de palavras-chave sinalizando relevância e palavras centrais 

esclarecendo os temas (Naeem et al., 2023). Os mecanismos foram categorizados em grupos 

predefinidos por DeFillippi e Sydow (2016) com base em: Responsabilidade, Rotinas, Papéis e 

Relacionamentos, além das categorias formais, informais ou híbridas, dentro das redes de 

projetos temporárias e permanentes. 

Para distinguir entre redes temporárias e permanentes, analisou-se o contexto e a 

descrição dos casos nos textos completos, seguindo os conceitos de Hellgren e Stjernberg 

(1995). Os estudos foram codificados como temporários quando descreviam colaborações 

formadas para um projeto específico e dissolvidas após sua conclusão. Por outro lado, foram 

considerados permanentes quando relatavam laços interorganizacionais contínuos, muitas 

vezes com colaborações repetidas ou contínuas. Esse enquadramento foi apresentado em um 

contexto referencial. 

Por fim, uma metassíntese qualitativa integrou os principais achados dos estudos em 

proposições, oferecendo insights sobre as relações entre os conceitos analisados (Tranfield et 

al., 2003). 
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3.3  RESULTADOS 

Esta revisão fornece uma análise inicial da literatura sobre mecanismos de governança 

em redes de projetos interorganizacionais temporárias e permanentes, visualizando a 

coocorrência de palavras-chave e resumos em 105 estudos. A análise bibliométrica ajudou a 

identificar a estrutura conceitual e os principais padrões de pesquisa de forma objetiva (Zupic 

& Čater, 2015). Essa abordagem resumiu o conhecimento científico em quatro agrupamentos 

com temas centrais: (1) gerenciamento de projetos, vinculando desempenho de projetos, 

estruturas organizacionais e pesquisas empíricas; (2) governança, com foco na coordenação em 

grandes projetos e redes interorganizacionais; (3) projetos interorganizacionais, discutindo 

mecanismos de governança dentro de redes organizacionais cooperativas; e (4) organizacional, 

abrangendo aspectos organizacionais e institucionais dos projetos. Os mecanismos de 

governança formam um nó crítico no agrupamento de redes interorganizacionais, conectando 

temas centrais dos demais agrupamentos relacionados a redes de projetos, governança em rede 

e parcerias público-privadas (Figura 5).  
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Figura 5. Análise de coocorrência em palavras-chaves e resumo dos 105 estudos selecionados 

com foco em mecanismos de governança no VOSViewer. 

Fonte: Autor (2024) 
  

Estudos empíricos exploraram os mecanismos de governança, como indicado por 

termos como levantamentos, análises empíricas e pesquisas com estudo de caso. A avaliação 

interpretativa revelou em que bases os mecanismos formais, informais e híbridos foram 

empregados em redes de projetos temporárias ou permanentes. Esses mecanismos ajudam a 

mediar riscos (Badenfelt, 2011; Rouyre et al., 2024), facilitar a colaboração (Cameron, 2006; 

Rouyre et al., 2024; Zhang et al., 2022) e avaliar o desempenho (Chen & Manley, 2014; Lu et 

al., 2019; Wu et al., 2017), em alinhamento com as coocorrências identificadas nos 

agrupamentos da análise bibliométrica. 

Este estudo apresenta semelhanças e diferenças nos mecanismos de governança 

implementados em redes de projetos temporárias e permanentes (Tabela 2). Essas redes operam 
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em contextos que influenciam significativamente o uso e a eficácia dos mecanismos de 

governança (DeFillippi & Sydow, 2016). Embora exista sobreposição no uso de mecanismos 

formais, como controle (Aaltonen & Turkulainen, 2022; Wang, D. et al., 2024) e recompensas 

(Engebø et al., 2020; Kujala et al., 2021); mecanismos informais, como colaboração (Ning & 

Zwikael, 2024; Köhler et al., 2022) e confiança (Kooter et al., 2021; Zhang et al., 2022); e 

mecanismos híbridos, como a tomada de decisão (Fernandes et al., 2023; Salvatore et al., 2023), 

elas divergem em seu foco e aplicação de teorias e práticas específicas. Por exemplo, o 

compartilhamento de riscos em redes de projetos permanentes foca na mitigação de riscos de 

longo prazo e na garantia de continuidade operacional (Artto et al., 2008), enquanto em redes 

de projetos temporárias, prioriza a identificação e o enfrentamento rápido de riscos emergentes 

(Jordan et al., 2013; Krechowicz, 2022; Niebecker et al., 2008), devido à natureza dinâmica e 

incerta dos projetos (Manning, 2017). 

 

Tabela 2. Categorização dos mecanismos de governança em redes temporárias e permanentes 

de projetos interorganizacionais. 

Tipo de 
mecanismo Categoria Rede Temporária Rede permanente 

Formal 

Responsabi
lidade 

- Controle e monitoramento (Klijn et 
al., 2024; Ning and Zwikael, 2024; 
Nwajei et al., 2022; Yang et al., 2022); 

- Estimativa de custos coletivos (Chen 
and Manley, 2014). 

- Acordos de parceria (Guan et al., 2024; 
Klijn et al., 2024; Kolossa-Gehring et 
al., 2023);  

- Compartilhamento de riscos (Chen 
and Manley, 2014; Jordan et al., 2013; 
Krechowicz. 2022; Niebecker et al., 
2008; Zhang et al., 2020);  

- Controle e monitoramento - progresso e 
conformidade (Aaltonen and Turkulainen, 
2022; Kujala et al., 2021; Wang, D. et al., 
2024);  

- Divisão de responsabilidade (af Häilström 
and Bosch-Sijtsema, 2024; Sabbado et al., 
2021; Unterhitzenberger et al., 2023); 

- Metas de desempenho (Kujala et al., 
2021). 

- Compartilhamento de riscos (Artto et 
al., 2008); 

Rotinas 

- Sistema de planejamento colaborativo 
Last Planner (Saukko et al., 2020);  

- Gerenciamento de mudanças (Wen et 
al., 2020; Badenfelt, 2011); 

- Recompensas (Chen and Manley, 
2014; Engebø et al., 2020).  

- Transferência de conhecimento (Braun 
and Sydow, 2024; De Beneditis, 2019; 
Zelkowicz et al., 2015); 

- Incentivos/Recompensas (Kujala et al., 
2021; Salvatore et al., 2023).  

Papéis 

- Divisão de papéis (Guan et al., 2024; 
Kolossa-Gehring et al., 2023; Pastor-
Sanz et al., 2021);  

- Pessoal-chave - continuidade (Engebø 
et al., 2020; Gomes et al., 2021). 

- Gerenciamento da proximidade social, 
pessoal, institucional e cognitiva (Sabbado 
et al., 2021).  

Informal  Relacio- 
namentos 

- Construindo confiança (Albanese, 
1994; Badenfelt, 2011; Bakker et al., 
2011; Kooter et al., 2021; Klijn et al., 
2024; Sariola and Martinsuo, 2016; Wu 
et al., 2017);  

- Interações sociais e culturais (Adami et 

- Confiança/criação de relacionamento 
(af Häilström et al., 2021; Davenport et 
al., 1999; Salvatore et al., 2023; Zhang et 
al., 2022);  

- Liderança (af Hällström and Bosch-
Sijtsema, 2024; Haniff and Galloway, 
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Tipo de 
mecanismo Categoria Rede Temporária Rede permanente 

al, 2019; He et al., 2023; McCarthy et 
al., 2021);  

- Participação pública (Zhang et al., 
2020);  

- Sala colaborativa (Fong and Lung, 
2007; Hietajärvi & Aaltonen, 2018; 
Saukko et al., 2020); 

- Liderança (Chen & Manley, 2014; 
Kooter et al., 2021); 

- Comunicação System (Chen & 
Manley, 2014; Gomes et al, 2021). 

2022; McInnes et al., 2012; Salvatore et 
al., 2023);  

- Cultura organizacional (af Hällström & 
Bosch-Sijtsema, 2024; Burström & 
Jacobsson, 2012; Solli-Sæther et al., 
2015); 

- Interação entre relacionamentos verticais e 
horizontais (Szentes, 2018; Braun & 
Sydow, 2024; Unterhitzenberger et al., 
2023);  

- Comunicação conjunta (Rouyre et al., 
2024; Sabbado et al., 2021; Tannir et al., 
2024). 

Rotinas 

- Alinhamento (Alin et al., 2013; 
Couchman & Fulop, 2009);  

- Coordenação (Barbosa et al., 2022; 
Esther Paik  et al., 2017; Fernandes et 
al., 2023; Haniff & Galloway, 2022; 
Iftikhar & Wiewiora, 2022; Jiang et al., 
2018; Zhang et al., 2018);  

- Estilos de comunicação (Oliveira et al., 
2022; Phua, 2004);  

- Colaboração (Klijn et al., 2024; Ning 
& Zwikael, 2024). 

- Coordenação/Integração (Ali & 
Haapasalo, 2023; Kujala et al., 2021; 
Nihoul et al., 2023; Roehrich et al., 2023; 
Saukko et al., 2022;Tannir et al., 2024);  

- Colaboração (Ali & Haapasalo, 2023; 
Bjärstig, 2017; Köhler et al., 2022; Rouyre 
et al., 2024) 

 

Responsabi
lidades 

- Flexibilidade (Lehtinen & Aaltonen, 
2020; Szentes, 2018; Fang et al., 2024) 

- Flexibilidade (Rouyre et al., 2024;) 

Híbrido 

Rotinas 

- Adaptação (Fang et al., 2024); 
- Resolução de conflitos (Adami & 

Verschoore, 2018; Albanese, 1994; 
Engebø et al., 2020; Khan & Naimi, 
2024; Liu et al., 2023; Oliveira et al., 
2022; Torcel-Pagnon et al., 2019; Wu et 
al., 2019; Stjerne et al., 2019;)  

- Seleção de parceiros (Albanese, 1994; 
Barnes et al, 2006; Braun & Sydow, 
2019; Kujala et al., 2021; Liu et al., 
2021). 

- Resolução de conflitos (Rouyre et al., 
2024); 

- Metas conjuntas (Kujala et al., 2021); 
- Treinamento e aprendizado contínuo 

(Kujala et al., 2021) 

Papéis 

- Gerente de relações 
interorganizacionais (orquestração 
institucional) (Adami et al, 2019; 
Barbosa et al., 2022; Chen & Manley, 
2014). 

- Mediadores (corretores, guardiões, 
disseminadores de informações) (Adami 
& Verschoore, 2018; Aaltonen & 
Turkulainen, 2022; Idiagbon-Oke & Oke, 
2020; Manning & Roessler, 2014; 
Oliveira & Lumineau, 2017; Pisacane & 
Tagliacozzo, 2023; Zelkowicz et al., 
2015). 

Relacio- 
namentos 

- Tomada de decisão (Fernandes et al., 
2023; Hietajärvi & Aaltonen, 2018; 
Kolossa-Gehring et al., 2023; Jordan et 
al., 2013; Ojiako et al., 2015) 

- Tomada de decisão (Kujala et al., 2021; 
Salvatore et al., 2023; Wang, D.  et al., 
2024). 

- Proteção de propriedades intelectuais 
(patente, segredo) (Rouyre et al., 2024; 
Solli-Sæther et al., 2015) 

A literatura apresenta diversas lentes teóricas para explicar a complexidade da 

governança de redes de projetos, corroborando que uma única perspectiva teórica pode não ser 

suficiente para compreender plenamente os mecanismos pelos quais a governança melhora o 
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sucesso do projeto (Musawir et al., 2020). Entre as teorias, a Teoria das Redes – que analisa 

como os relacionamentos e as estruturas de conexão afetam o acesso a recursos e oportunidades 

– surgiu como a mais amplamente utilizada em ambos os tipos de redes, enfatizando o papel 

central das estruturas relacionais e dos fluxos de comunicação, independentemente da duração 

da colaboração. No entanto, destacou-se especialmente em redes de projetos permanentes, onde 

confiança, reputação e interações repetidas desempenham um papel maior. 

Pesquisadores que estudam redes de projetos temporários recorreram mais 

frequentemente a teorias focadas em coordenação, eficiência e governança contratual – como a 

Economia dos Custos de Transação e a Teoria da Agência. Essas lentes teóricas ajudam a 

explicar como gerenciar riscos, alinhar incentivos e minimizar custos em colaborações de curto 

prazo com objetivos bem definidos (Deng et al., 2021; De Benedittis, 2019). Por outro lado, 

estudos sobre redes de projetos permanentes utilizaram mais comumente a Teoria Institucional 

e a Teoria dos Stakeholders para explorar as dinâmicas de relacionamentos interorganizacionais 

duradouros, construção de legitimidade e evolução de normas ao longo do tempo (Aaltonen & 

Turkulainen, 2022; Zhang et al., 2022). 

A presença de perspectivas mais recentes ou sensíveis ao contexto, como a Teoria da 

Governança em Múltiplos Níveis, a Teoria Neo-institucional, a Visão Relacional e a Teoria do 

Capital Social, em ambos os tipos de redes de projetos, reflete a crescente complexidade e 

hibridização das formas organizacionais. Müller aplicou a Teoria da Governança em Múltiplos 

Níveis de Hooghe e Marks (2001) – sistema em que a autoridade é distribuída entre múltiplas 

jurisdições – para construir um arcabouço para a governança de redes de projetos (Müller et al., 

2022; Unterhitzenberger et al., 2022). A Teoria Neo-institucional destaca como os fatores 

institucionais moldam a colaboração e a gestão, observando que elementos regulatórios, 

normativos e cognitivos podem variar entre regiões e países (Guan et al., 2024). A Visão 

Relacional enfatiza a importância estratégica dos relacionamentos interorganizacionais como 

fontes de vantagem competitiva (Fernandes et al., 2023). Por fim, a Teoria do Capital Social 

oferece uma compreensão de como as estruturas de rede organizacional influenciam conflitos 

em projetos, sucesso e o fluxo de capital relacional nos processos de criação de valor (Wu et 

al., 2019). Em síntese, enquanto os pesquisadores que examinam redes de projetos temporários 

tendem a priorizar teorias centradas no controle e na eficiência, aqueles que investigam redes 

permanentes são mais inclinados a adotar perspectivas que enfatizam dinâmicas institucionais 

de longo prazo e imersão institucional. 

As características e funções dos mecanismos formais, informais e híbridos ajudam a 

explicar como a governança opera em diferentes tipos de redes de projetos. 
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3.3.1 Mecanismos formais. 

Mecanismos formais — como contratos escritos e procedimentos — definem 

responsabilidades, prazos e penalidades para proporcionar clareza e previsibilidade, aspectos 

críticos em contextos que exigem forte supervisão e conformidade (DeFillippi & Sydow, 2016; 

Rouyre et al., 2024), e enfatizam a regulação e o monitoramento formal das atividades, sendo 

cruciais para gerenciar a natureza imprevisível e duradoura das interações em redes de projetos 

(Manning & Roessler, 2014). 

Em redes de projetos permanentes e temporárias, mecanismos de controle legal — 

normas e leis — podem prevenir comportamentos oportunistas (McInnes et al., 2012; Solli-

Sæther et al., 2015) e implementar incentivos como recompensas financeiras atreladas ao 

desempenho coletivo (Kujala et al., 2021). Em cenários onde os tomadores de decisão 

estabelecem altas expectativas de desempenho e são menos tolerantes a desvios ou 

comportamentos oportunistas, uma supervisão contratual reforçada torna-se essencial para 

fomentar a cooperação (Wang, D. et al., 2024). 

No entanto, uma ênfase excessiva em controles contratuais pode limitar a comunicação 

aberta e a flexibilidade, que são vitais para projetos dinâmicos, além de reduzir a confiança, 

impactando a resolução colaborativa de problemas e a inovação (Fang et al., 2024). A natureza 

restritiva dos mecanismos formais geralmente decorre de seu foco em ferramentas e estruturas 

de controle (Too & Weaver, 2014), podendo diminuir o desempenho da governança (DeFillippi 

& Sydow, 2016). 

3.3.1.1 Mecanismos formais em redes temporárias 

A natureza transitória e orientada a resultados dos projetos exige uma abordagem mais 

formalizada de controle (Aaltonen & Turkulainen, 2022; Nwajei et al., 2022). Em redes de 

projetos temporárias, mecanismos formais incluem monitoramento, relatórios de progresso e 

políticas bem definidas (Saukko et al., 2020), com obrigações contratuais claras (Guan et al., 

2024; Kolossa-Gehring et al., 2023; Pastor-Sanz et al., 2021), prazos e métricas de desempenho 

(Klijn et al., 2024; Lu et al., 2019) para garantir que todos os parceiros cumpram seus papéis 

dentro dos limites estabelecidos (Khan & Naimi, 2024). Contratos específicos também 

estipulam sanções para o não cumprimento (Klijn et al., 2024), detalham critérios de 
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compartilhamento de riscos (Chen & Manley, 2014; Zhang et al., 2022) e asseguram a 

continuidade de pessoal-chave para a estabilidade do projeto (Engebø et al., 2020; Gomes et 

al., 2021). Cláusulas contratuais são elaboradas para gerenciar tanto o trabalho acordado quanto 

o adicional de forma eficaz (Klitgaard & Gottlieb, 2024), garantindo segurança jurídica (Zhang 

et al., 2020) e uma governança eficaz sustentada ao longo do ciclo de vida do projeto (Ahola, 

2018). 

No entanto, a rigidez dos contratos formais pode limitar a adaptabilidade necessária. 

Consequentemente, eles devem prever incentivos para lidar com riscos e serem suficientemente 

flexíveis para acomodar mudanças inesperadas durante o projeto (Badenfelt, 2011). As 

responsabilidades descritas nos contratos podem precisar de ajustes conforme os projetos 

evoluem para acomodar novas demandas (DeFillippi & Sydow, 2016). Assim, os mecanismos 

formais na governança de redes de projetos temporárias são frequentemente modificados 

(Fernandes et al., 2023), incorporando renegociações e cláusulas de contingência para enfrentar 

adequadamente os desafios emergentes (Gomes et al., 2021; Yang et al., 2022). 

Proposição 1. Em redes de projetos temporárias, os mecanismos formais incorporam 

controle detalhado, compartilhamento de riscos e cláusulas de contingência para lidar 

com incertezas. 

3.3.1.2 Mecanismos formais em redes permanentes  

Em redes de projetos permanentes, como redes clínicas (McInnes et al., 2012) e 

colaborações de P&D (Wang, D. et al., 2024) voltadas à eficiência contínua de serviços e 

pesquisas entre múltiplas organizações, contratos formais garantem que as responsabilidades e 

expectativas de cada membro da rede sejam claras e bem definidas (Kujala et al., 2021; 

Unterhitzenberger et al., 2023), acomodando interações mais longas e complexas (Crispeels et 

al., 2015). A definição de papéis, objetivos e responsabilidades entre os parceiros ajuda a 

estabelecer confiança mútua e colaboração eficaz, facilita o compartilhamento de riscos (Artto 

et al., 2008; af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024), fomenta a cooperação (Salvatore et al., 

2023; Wang, D. et al., 2024). Essa abordagem também aborda aspectos duradouros como a 

transferência de conhecimento (Braun & Sydow, 2024; De Benedittis, 2019; Zelkowicz et al., 

2015). 

Adicionalmente, a repetição de mecanismos formais em redes de projetos permanentes 

possibilita o aproveitamento de rotinas organizacionais desenvolvidas em alianças anteriores 
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entre parceiros (Burström & Jacobsson, 2012; García-Canal et al., 2014; Manning, 2017). Esse 

reaproveitamento pode facilitar a coordenação e fortalecer a colaboração, especialmente 

quando os agentes internos e externos à rede já estão familiarizados com esses processos 

(Manning & Roessler, 2014). No entanto, essas rotinas muitas vezes não cobrem todas as 

eventualidades e precisam ser ajustadas na prática (Burström & Jacobsson, 2012). Os gestores 

devem, portanto, avaliar cuidadosamente se o contexto atual justifica essa repetição ou requer 

adaptações na forma contratual da aliança (García-Canal et al., 2014). 

Nesse contexto, a proposição apresenta as conclusões mais relevantes dos mecanismos 

formais aplicados na governança de redes de projetos permanentes. 

Proposição 2. Em redes de projetos permanentes, a repetição de mecanismos formais 

promove o controle de longo prazo ao reforçar rotinas. 

3.3.2 Mecanismos informais. 

Nas redes de projetos, há um núcleo de mecanismos informais. A liderança orienta os 

participantes em direção a objetivos compartilhados e promove a coesão (Chen & Manley, 

2014; Kooter et al., 2021). Ela apoia a criação de narrativas coerentes que alinham expectativas 

e mantêm uma visão unificada (Rajan et al., 2023). Em redes de projetos permanentes, a 

liderança também desempenha seu papel agregador (Haniff & Galloway, 2022; McInnes et al., 

2012; Salvatore et al., 2023) e gerencia a tolerância a comportamentos oportunistas ou de carona 

(Wang, D. et al., 2024), garantindo o comprometimento com os objetivos do projeto. 

Outro mecanismo comum é a comunicação aberta (Gomes et al., 2021; Rouyre et al., 

2024; Sabbado et al., 2021). Essa abertura pode fomentar a colaboração contínua (Ali & 

Haapasalo, 2023; Klijn et al., 2024; Köhler et al., 2022). O comportamento colaborativo não 

apenas auxilia no andamento do projeto e fortalece as relações organizacionais (Braun, 2018), 

como também melhora a adaptabilidade às novas condições (Klitgaard & Gottlieb, 2024). 

A flexibilidade permite ajustes conforme as situações mudam (Fang et al., 2024; 

Rouyre et al., 2024), o que apoia o compartilhamento de conhecimento tácito e o 

desenvolvimento da confiança (Albanese, 1994). Assim, a confiança interpessoal é 

transformada em cooperação organizacional (Zhang et al., 2022). Uma rede de projetos 

permanente constrói gradualmente a confiança por meio de parcerias consistentes (af Hällström 

et al., 2021; Davenport et al., 1999). Quando ocorrem mudanças críticas de governança, a 

confiança estabelecida e as relações interorganizacionais podem atuar como substitutas 
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temporárias dos mecanismos formais (Badenfelt, 2011; Salvatore et al., 2023; Sariola & 

Martinsuo, 2016), ampliando a resiliência tanto em redes temporárias (Fernandes et al., 2023; 

Torcel-Pagnon et al., 2019; Zhang et al., 2022) quanto em redes permanentes (Pisacane & 

Tagliacozzo, 2023). 

3.3.2.1 Mecanismos informais em redes temporárias 

A governança de redes de projetos temporárias enfatiza benefícios mútuos e inovação 

(Gomes et al., 2021; Wu et al., 2017). Além disso, interações sociais em ambientes 

colaborativos — como salas coletivas, denominadas Big Room (Saukko et al., 2020) — ajudam 

a forjar uma identidade colaborativa, construindo uma base de valores e objetivos 

compartilhados (Bakker et al., 2011; Iao-Jörgensen, 2023; Yang et al., 2022), o que amplia a 

confiança, a cooperação (Esther-Paik et al., 2017; Fong & Lung, 2007; Saukko et al., 2020) e o 

alinhamento entre os parceiros do projeto (Bakker et al., 2011; Couchman & Fulop, 2009; 

Hietajärvi & Aaltonen, 2018), com expectativas e comportamentos coletivos em rede (Alin et 

al., 2013). 

As parcerias também dependem da gestão de interações sociais e culturais que moldam 

as dinâmicas de colaboração e o entendimento mútuo (He et al., 2023; McCarthy et al., 2023), 

conforme descrito por Adami et al. (2019) em projetos de construção de parques eólicos. A 

força desses laços afeta a flexibilidade e a coordenação (Iftikhar & Wiewiora, 2022; Jiang et 

al., 2018; Malherbe, 2022), com comportamentos discricionários de ajuda que geram ações 

recíprocas, facilitando a resolução de problemas e a adaptação do projeto (Klitgaard & Gottlieb, 

2024). Além disso, habilidades de negociação mitigam tensões e melhoram a comunicação 

(Khan & Naimi, 2024; Oliveira et al., 2022; Wu et al., 2019). A comunicação informal, precisa 

e autêntica ajuda na adaptação a interrupções (Albanese, 1994), impulsionando respostas 

eficazes e o sucesso do projeto/rede (Oliveira et al., 2022; Phua, 2004). 

Dessa forma, apresentamos uma proposição que resume a governança de redes de 

projetos temporárias por meio de mecanismos informais. 

Proposição 3. Em redes de projetos temporárias, os mecanismos informais baseiam-

se principalmente em interações pessoais e sociais para facilitar o alinhamento dos 

stakeholders e parcerias. 
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3.3.2.2 Mecanismos informais em redes permanentes 

A governança de redes de projetos permanentes também depende de interações 

culturais e institucionais entre organizações (af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024; Lehtinen 

& Aaltonen, 2020), com foco na colaboração (Manning & Roessler, 2014; Bjärstig, 2017) e na 

construção de relacionamentos (Mota & Castro, 2019; Salvatore et al., 2023; Szentes, 2018). 

Esses mecanismos informais promovem inovação e adaptação (Manning, 2017), enquanto 

valores, crenças, comportamentos e práticas compartilhadas facilitam as interações (af 

Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024; Solli-Sæther et al., 2015). Além disso, a cultura 

organizacional está além do controle direto da organização, pois é moldada e transformada por 

meio de interações sociais contínuas. Esses laços culturais e sociais organizacionais ajudam os 

participantes do projeto a alinhar seus objetivos, compartilhar conhecimento e trabalhar 

cooperativamente em ambientes complexos (af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024). Ademais, 

diferenças culturais podem enriquecer a inovação da rede (Burström & Jacobson, 2012) ou criar 

barreiras à colaboração e à transferência de conhecimento (Solli-Sæther et al., 2015). 

As conexões desempenham um papel no cultivo de relacionamentos entre 

organizações da rede, como ocorre no setor da construção civil (af Hällström et al., 2021), sendo 

essenciais para a comunicação conjunta (Braun, 2018; Tannir et al., 2024) e adaptação das 

práticas de gestão à integração de stakeholders (Nihoul et al., 2023; Roehrich et al., 2023; 

Oliveira & Rabechini-Jr, 2019). Adicionalmente, os vínculos entre organizações funcionam 

como capital social que pode ser mobilizado para alcançar objetivos coletivos, com a confiança 

e a cooperação como ativos-chave para o sucesso (Liu et al., 2023), como ocorre em redes de 

Pesquisa & Inovação (Pisacane & Tagliacozzo, 2023). Essas interações institucionais 

enriquecem as práticas de governança (af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024), 

complementando a compreensão de como a coordenação (Müller et al., 2022; Saukko et al., 

2022; Unterhitzenberger et al., 2023) e a gestão de recursos (McInnes et al., 2012) contribuem 

para manter o equilíbrio entre relações verticais e horizontais (Unterhitzenberger et al., 2023), 

sustentando as operações da rede. Por fim, práticas relacionais como visitas presenciais 

aprofundam o entendimento operacional entre os parceiros, fortalecendo os vínculos e 

promovendo melhor compreensão mútua (Braun & Sydow, 2024). 

Diante desses resultados, a seguinte proposição apresenta a governança de redes de 

projetos permanentes por meio de mecanismos informais. 
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Proposição 4. Em redes de projetos permanentes, os mecanismos informais de 

governança baseiam-se em laços culturais organizacionais para fortalecer a confiança, 

o compartilhamento de informações e a cooperação contínua. 

3.3.3 Mecanismo híbrido da Governança 

Mecanismos híbridos referem-se a práticas que ocupam um espaço intermediário entre 

os mecanismos formais e informais, ou seja, que não exigem formalização completa, mas 

também não se baseiam inteiramente em interações espontâneas. Esse conceito emerge da 

descrição de Solli-Sæther et al. (2015) sobre o sigilo como um mecanismo semiformal de 

proteção intelectual, situado entre a patente e a lealdade. 

Mecanismos híbridos comuns em ambos os tipos de redes de projetos incluem a 

resolução de conflitos, que geralmente combina procedimentos institucionais formais (Stjerne 

et al., 2019) com negociações informais (Khan & Naimi, 2024), mantendo canais de 

comunicação claros (Liu et al., 2023; Oliveira et al., 2022) para alcançar consenso e garantir 

transparência, preservando a integridade do projeto (Torcel-Pagnon et al., 2019). Outro 

exemplo é a tomada de decisão, que equilibra respostas ágeis às mudanças com uma 

coordenação eficaz entre os stakeholders para alinhar os resultados aos objetivos da rede 

(Fernandes et al., 2023; Kolossa-Gehring et al., 2023; Hietajärvi & Aaltonen, 2018). Assim, os 

mecanismos híbridos desempenham um papel crucial na ampliação do desempenho geral das 

redes de projetos (Chen & Manley, 2014). 

3.3.3.1 Mecanismos híbridos em redes temporárias 

As redes de projetos temporárias utilizam mecanismos híbridos para gerenciar ajustes 

dinâmicos, como a seleção de parceiros. A adaptação permite alterações nos mecanismos de 

governança em resposta a contratempos, a fim de restaurar o alinhamento e garantir a 

continuidade e a eficácia da rede/projeto (Fang et al., 2024). A seleção de parceiros combina 

critérios formais (Albanese, 1994; Barnes et al., 2006; Kujala et al., 2021) com fatores 

subjetivos, como compatibilidade cultural (He et al., 2023), confiança (Zhang et al., 2018) e 

capacidades digitais (Braun & Sydow, 2019). A formalidade na resolução de conflitos pode ser 

fortalecida por uma cultura de prevenção baseada no respeito mútuo, o que ajuda a evitar que 

conflitos evoluam para litígios (Engebø et al., 2020). 
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O papel do gerente de relacionamento interorganizacional, formalizado em contratos, 

é outro exemplo híbrido cuja eficácia depende significativamente de interações informais, como 

discussões abertas e construção de confiança (Aaltonen & Turkulainen, 2022; Adami et al., 

2019; Barbosa et al., 2022). 

Esses resultados sugerem que os mecanismos híbridos são, principalmente, formas de 

adaptação e alinhamento dentro das redes de projetos temporárias. 

Proposição 5. Os mecanismos híbridos na governança de redes de projetos 

temporários promovem a adaptação às mudanças enquanto minimizam conflitos de 

desalinhamento entre as partes. 

3.3.3.2 Mecanismos híbridos em redes permanentes 

Em redes de projetos permanentes, os mecanismos híbridos ajudam na funcionalidade 

e estabilidade da rede, fornecendo a flexibilidade necessária sem comprometer o controle e a 

estrutura essenciais para sua sustentação. A hibridização ocorre no treinamento e no 

aprendizado contínuo, frequentemente formalizados em contratos que especificam sua 

frequência, metas e responsabilidades, exigindo, contudo, colaboração contínua e adaptação às 

necessidades do projeto, promovendo o compartilhamento de inovação (Kujala et al., 2021). 

Outro exemplo é a proteção da propriedade intelectual, como na indústria naval (Solli-Sæther 

et al., 2015). Esse mecanismo ajuda a proteger informações sensíveis ao mesmo tempo em que 

estabelece limites definidos para o compartilhamento de informações além das complexidades 

legais dos contratos formais (Solli-Sæther et al., 2015; Rouyre et al., 2024). 

A definição dos principais objetivos acordados conjuntamente pelos participantes do 

projeto (Kujala et al., 2021) e a tomada de decisão coletiva permitem ajustes contínuos nas 

dinâmicas de poder e na distribuição de responsabilidades (Salvatore et al., 2023; Wang, D. et 

al., 2024), mantendo a rede flexível e eficaz diante de mudanças e desafios (Manning, 2017). 

Esse cenário é propício à resolução de conflitos, utilizando abordagens além da arbitragem e da 

confiança, como mediadores (Idiagbon-Oke & Oke, 2020; Oliveira & Lumineau, 2017). Essa 

mediação também apoia a transferência de informações (Zelkowicz et al., 2015), a cooperação 

(Pisacane & Tagliacozzo, 2023) e a transcendência da colaboração dentro da rede (Manning & 

Roessler, 2014). 

Diante do exposto, uma proposição sugere como os mecanismos híbridos atuam na 

governança de redes de projetos permanentes. 
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Proposição 6. Os mecanismos híbridos na governança de redes de projetos permanentes 

utilizam mediadores para sustentar operações de longo prazo, gerenciar a concorrência 

e proteger informações. 

3.3.4 Síntese das proposições 

Ao analisar os mecanismos de governança em redes de projetos, a síntese em 

proposições destacou as relações entre esses mecanismos. Os mecanismos de governança 

permanecem dinâmicos e flexíveis, servindo como elementos propulsores da eficácia do 

projeto/rede sem impor uma hierarquia ou dependência entre formalidade e informalidade (von 

Danwitz, 2018), mas sim contribuindo para a formação de mecanismos híbridos. Embora 

mecanismos formais, informais e híbridos funcionem de forma independente, eles aprimoram 

sinergicamente a eficácia da governança e o sucesso do projeto/rede (von Danwitz, 2018). As 

proposições resultantes ilustram como esses mecanismos são empregados em diferentes tipos 

de redes (Figura 6).  

 
Figura 6. Relação das proposições. 

Fonte: Autor (2024) 
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As Proposições 1 e 2 enfatizam a relevância da governança contratual. Em redes de 

projetos temporárias, os mecanismos formais sustentam a clareza dos objetivos por meio de 

cláusulas de contingência; enquanto em redes de projetos permanentes, a repetição de 

mecanismos formais permite o controle de longo prazo. 

As Proposições 3 e 4 destacam o papel da governança relacional. Em redes de projetos 

temporárias, a interação social e a comunicação aberta em salas coletivas fomentam o 

alinhamento entre as partes interessadas; nas redes de projetos permanentes, os laços culturais 

organizacionais fortalecem a confiança, o compartilhamento de informações e a cooperação 

contínua. 

As Proposições 5 e 6 enfocam os mecanismos híbridos, destacando um espaço 

intermediário entre os mecanismos de governança formais e informais como resposta à 

complexidade, independentemente do tipo de rede. Em redes de projetos temporárias, a 

interação social e o alinhamento sustentam ações de seleção de parceiros, resolução de conflitos 

e tomada de decisão adaptativa; em redes de projetos permanentes, mediadores e objetivos 

compartilhados viabilizam a colaboração contínua e a resolução de conflitos. 

Em redes de projetos temporárias, os mecanismos de governança formais predominam 

no curto e médio prazo, garantindo vinculação legal e supervisão, enquanto os mecanismos 

informais tornam-se mais importantes no longo prazo, promovendo flexibilidade e 

interdependência. Esse processo promove a continuidade e o ajuste mútuo dos mecanismos ao 

longo do tempo (adaptação). 

Além disso, a experiência adquirida pelos múltiplos atores de uma rede de projetos 

temporária provavelmente influencia a rede de projetos permanente desses parceiros, ao 

estabelecer práticas compartilhadas, bases de confiança e rotinas de governança. Esses 

encontros ocorrem de forma permanente, envolvendo colaborações recorrentes e permitindo a 

institucionalização de práticas, processos de aprendizagem e rotinas de interação inicialmente 

desenvolvidos em contextos temporários (Hellgren & Stjernberg, 1995). Assim, as redes de 

projetos temporárias podem atuar como incubadoras de redes de projetos permanentes. 

3.4 DISCUSSÃO 

Esta análise explora redes interorganizacionais de projetos, contrastando redes 

temporárias, que assumem a forma de projetos, com redes permanentes, nas quais organizações 

legalmente independentes colaboram ao longo do tempo para além dos limites de projetos 
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individuais (Bakker et al., 2011; Manning, 2017; Müller et al., 2022). Em ambos os tipos, os 

mecanismos de governança podem se adaptar ao longo do tempo (Wang et al., 2023). Assim 

como a governança de projetos ao longo do ciclo de vida do projeto (Young et al., 2019; 

Barbosa et al., 2022), a governança de redes pode ser examinada dentro de redes temporárias e 

durante sua transição para redes permanentes, nas quais múltiplos projetos estão inseridos. Isso 

inclui o gerenciamento das “sombras do passado” — como redes temporárias anteriores 

influenciam as redes em curso — e das “sombras do futuro” — como as redes de projetos 

permanentes se preparam para colaborações futuras (DeFillippi e Sydow, 2016; Sydow e Braun, 

2018). 

Os mecanismos de governança “centrais” — como compartilhamento de riscos, 

tomada de decisão e flexibilidade — possibilitam uma compreensão integrada da governança 

de redes de projetos temporárias e permanentes. Esses mecanismos formam uma base comum, 

mas são moldados e implementados de forma diferente dependendo da temporalidade da rede. 

Além disso, esse núcleo conceitual serve de ponte entre os tipos de rede (DeFillippi e Sydow, 

2016), mesmo que persistam diferenças em seus objetivos: redes temporárias são orientadas a 

objetos, enquanto redes permanentes focam na acumulação de conhecimento e em parcerias de 

longo prazo (Camarinha-Matos et al., 2019; Manning, 2017). 

Embora mecanismos formais ofereçam previsibilidade — particularmente em redes 

temporárias — eles podem dificultar a adaptabilidade em contextos dinâmicos devido a prazos 

rígidos e escopos estreitamente definidos (Fang et al., 2024). Em contraste, contratos em redes 

permanentes de projetos são tipicamente mais adaptáveis, concebidos para lidar com interações 

complexas contínuas (Wang et al., 2022). Mais ainda, os mecanismos informais atuam como 

complementos flexíveis ou substitutos quando os controles formais se mostram inadequados ou 

excessivamente rígidos (Matinheikki et al., 2016; Barbosa et al., 2022). Nesses contextos, 

confiança e liderança podem emergir como impulsionadores do alinhamento e da 

responsabilidade entre as partes interessadas (Saukko et al., 2022; Xie et al., 2024). Esses 

mecanismos são construídos por meio de narrativas compartilhadas, laços culturais e 

identidades coletivas, e aprimoram a coordenação, promovem estabilidade e possibilitam a 

colaboração adaptativa (Giorgino e Barnabè, 2024; Müller et al., 2022; Solli-Sæther et al., 

2015). 

Ao invés de considerar os mecanismos de governança isoladamente — como 

puramente formais ou informais — a análise ressalta a importância de arranjos híbridos. 

Mecanismos híbridos combinam controles estruturais com práticas flexíveis. Estudos indicam 

que certo grau de flexibilidade facilita a participação em interações complexas, como resolução 
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de conflitos e tomada de decisão (Braun, 2018; von Danwitz, 2018), promovendo maior 

colaboração entre as partes envolvidas (Chakkol et al., 2018; Sydow e Braun, 2018; Wang et 

al., 2022), permitindo que organizações se ajustem rapidamente a novas demandas e desafios 

(Manning, 2017). Além disso, a capacidade de ajustar interações ajuda a manter a eficiência e 

o funcionamento da rede ao longo do tempo (Matinheikki et al., 2016; Salvatore et al., 2023). 

Os resultados desta revisão oferecem contribuições para o campo de gerenciamento de 

projetos. Primeiramente, ao identificar interseções entre governança de redes de projetos 

temporárias e permanentes como mecanismos centrais. Dessa forma, reconhece-se o papel 

indutivo das redes de projetos temporárias na formação de redes permanentes. Em segundo 

lugar, destaca-se uma categoria híbrida de mecanismos de governança, configurada como um 

arranjo distinto voltado à articulação simultânea de controle e adaptação nas interações 

interorganizacionais, especialmente em contextos marcados por complexidade, incerteza e 

necessidade de flexibilidade. 

Com base nos achados, gestores de redes e tomadores de decisão podem utilizar essas 

diretrizes para aplicar mecanismos de governança na prática. Em redes de projetos temporárias, 

por exemplo, recomenda-se priorizar cláusulas contratuais claras, mas com margens de 

flexibilidade para lidar com imprevistos. Em redes de projetos permanentes, fortalecer a 

governança relacional tende a favorecer um ambiente de estabilidade e cooperação contínua. 

Além disso, os resultados possuem aplicações em outras funções organizacionais, como 

gestores públicos, que podem identificar quais mecanismos são mais adequados para promover 

uma governança colaborativa em contextos complexos. Para especialistas em recursos 

humanos, o estudo pode estimular uma discussão sobre mecanismos para fortalecer a 

coordenação interpessoal, o alinhamento cultural, a liderança compartilhada nas redes e a 

colaboração. 

Ainda assim, ao oferecer uma visão estruturada e metodologicamente rigorosa, este 

estudo estabelece um ponto de partida para pesquisas futuras que explorem os aspectos 

temporais ou contextuais desses mecanismos de governança em redes de projetos. 

3.5 ESTUDOS FUTUROS 

A governança de redes interorganizacionais de projetos é complexa e dinâmica, 

oferecendo um campo rico para investigações futuras. Esta revisão da literatura destaca a 

necessidade de identificar os mecanismos de governança a partir de múltiplas perspectivas. 
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Uma direção promissora de pesquisa envolve entender como os mecanismos de 

governança são implementados e percebidos pelas partes interessadas das redes de projetos. 

Especificamente, pesquisas futuras poderiam explorar como os mecanismos formais, informais 

e híbridos são distribuídos de acordo com abordagens contratuais e relacionais de governança, 

e como outros mecanismos de governança apresentam características híbridas. A compreensão 

das dinâmicas relacionais e comportamentais que afetam como os mecanismos de controle são 

exercidos e percebidos em redes de projetos representa outra lacuna de pesquisa. A eficácia dos 

mecanismos de governança no fortalecimento ou enfraquecimento dos laços 

interorganizacionais também merece maior análise. Compreender como os laços sociais entre 

os stakeholders dos projetos influenciam os mecanismos de governança é outra área a ser 

explorada. Estudos comparativos sobre a institucionalização de mecanismos de governança 

poderiam revelar como valores culturais impulsionam transformações em redes de projetos 

permanentes. 

Outra direção envolve estudos longitudinais que examinem a evolução dos mecanismos 

de governança ao longo do tempo. Tal análise envolve observar como os mecanismos interagem 

ao longo das etapas das redes de projetos (temporárias e permanentes), incluindo os desafios de 

governança que surgem durante essa transição, e como mudanças temporais na percepção dos 

stakeholders influenciam a geração de valor relacional nas redes de projetos. Portanto, 

desenvolver modelos que capturem esses mecanismos em evolução poderia aprimorar nossa 

compreensão sobre a governança de redes dinâmicas. Além disso, estudos futuros devem 

examinar o impacto de intervenções governamentais, como subsídios públicos que incentivam 

a cooperação em P&D, descritos por Wang et al. (2024), e mecanismos institucionais para 

apoiar a continuidade das redes, como projetos público-privados discutidos por Rouyre et al. 

(2024), na adaptação dos mecanismos de governança tanto em redes temporárias quanto 

permanentes. 

Há também a direção de investigar como os mecanismos de governança multinível 

moldam as redes de projetos e como redes e projetos estão interligados entre os níveis de 

governança. Por exemplo, se as dimensões individuais da metagovernança afetam camadas 

subordinadas de governança sob uma perspectiva desagregada. Pesquisas futuras poderiam 

explorar o papel de mecanismos específicos na configuração dos resultados de governança nos 

três níveis — projeto, rede e institucional. 
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3.6  CONCLUSÃO 

As redes interorganizacionais de projetos, tanto temporárias quanto permanentes, 

constituem sua governança de maneira semelhante, por meio da seleção, equilíbrio e adaptação 

de mecanismos formais, informais e híbridos aos seus contextos, com o objetivo de garantir 

alinhamento e eficiência na rede. Em ambos os tipos de redes de projetos, os mecanismos 

formais estabelecem responsabilidades, prazos e métricas de desempenho, assegurando 

segurança jurídica e mitigação de riscos, enquanto os mecanismos informais parecem convergir 

para garantir que as interações entre os membros da rede perdurem. A complementaridade 

desses mecanismos é amplamente discutida na literatura de governança de projetos, por 

exemplo, von Danwitz (2018) e Kujala et al. (2021). 

Apesar dessas características comuns, as redes de projetos temporárias e permanentes 

exibem abordagens diferentes em relação a esses mecanismos de governança, mantendo certa 

distância entre si (DeFillippi & Sydow, 2016). As diferenças surgem na ênfase e na função 

desses mecanismos. Ao examinar essas diferenças, foi possível revelar como tais mecanismos 

influenciam a governança das redes. Redes de projetos temporárias priorizam estruturas rígidas 

para lidar com alta incerteza e tarefas com tempo limitado. Seus mecanismos de governança 

tendem a começar de forma formal, mas exigem adaptabilidade por meio de elementos 

informais e híbridos conforme o projeto evolui. Em contraste, redes de projetos permanentes 

operam com horizontes temporais mais longos, confiando mais em confiança, entendimento 

mútuo e rotinas institucionais para garantir estabilidade e continuidade. Mecanismos formais 

nessas redes dão suporte, mas não dominam a governança; em vez disso, mecanismos híbridos 

institucionalizam práticas colaborativas e adaptação contínua. 

A governança híbrida (contratual-relacional) não é exceção, mas sim uma 

característica predominante na governança de redes de projetos, lidando com mecanismos 

formais e informais. Este estudo demonstra que, embora mecanismos formais sejam 

frequentemente aplicados em redes de projetos temporárias para garantir controle e 

previsibilidade, redes permanentes geralmente requerem mecanismos informais, baseados em 

confiança e flexibilidade. Além disso, exploramos mecanismos que combinam elementos de 

formalidade, semiformalidade e informalidade, como a resolução de conflitos, que exige um 

processo formal de arbitragem equilibrado com negociação informal e intermediação — os 

chamados mecanismos híbridos. 

É importante reconhecer algumas limitações inerentes às revisões sistemáticas da 

literatura. Primeiro, a interpretação dos autores dos dados secundários inevitavelmente 
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incorpora elementos de subjetividade na seleção e categorização dos mecanismos de 

governança, os quais podem variar de acordo com o contexto cultural e organizacional dos 

pesquisadores. Segundo, a escolha de bases de dados como Scopus e Web of Science, embora 

estratégica para garantir a qualidade dos artigos selecionados, pode não ter incorporado estudos 

relevantes disponíveis em outras bases. Ademais, estudos futuros podem utilizar métodos 

quantitativos adequados para mensurar a prevalência e o papel de cada mecanismo em redes de 

projetos temporárias e permanentes.  
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4 ESTUDO 2: GOVERNANÇA EM AÇÃO - UMA ESTRUTURA CONCEITUAL 

DE MECANISMOS PARA REDES DE PROJETOS INTERORGANIZACIONAIS. 

Há uma necessidade crescente de governança adaptativa em redes de projetos 

interorganizacionais como ambientes dinâmicos e interdependentes. Este artigo tem como 

objetivo propor uma estrutura conceitual integrativa de mecanismos de governança nesses 

contextos. Uma revisão sistemática de 106 estudos empíricos revisados por pares da Scopus e 

da Web of Science identificou 42 mecanismos de governança distribuídos em cinco dimensões: 

Estratégia, Estrutura, Interação, Processo e Viabilidade. Esses mecanismos influenciam a 

formação e a operação de redes de projetos. A estrutura revela como esses mecanismos 

interagem enquanto operam em múltiplos níveis com ciclos de feedback e interação contínua 

para moldar práticas, rotinas e dinâmicas de poder. Essa estrutura pode orientar as partes 

interessadas do projeto a equilibrar controle e flexibilidade para aprimorar a colaboração, a 

inovação e a resiliência além das fronteiras organizacionais, ao mesmo tempo em que oferece 

aos gerentes de projeto alguma orientação para o design e a adaptação da governança em redes 

de projetos interorganizacionais. Pesquisas futuras são encorajadas para validar e refinar o 

modelo em cenários empíricos. 

O artigo de autoria desta pesquisadora e seu orientador foi submetido em 28 de 

setembro de 2025 para o periódico International Journal of Project Management. 

4.1 INTRODUÇÃO 

 Redes de projetos interorganizacionais se consolidaram como arranjos eficazes para 

atingir objetivos estratégicos por meio da colaboração entre múltiplos atores, possibilitando 

sinergias, inovação e vantagem competitiva (Müller et al., 2022; Sydow & Braun, 2018), em 

decorrência do compartilhamento de conhecimento e recursos, a mitigação de riscos e a 

cocriação de valor entre os parceiros (Ben Salah et al., 2018).  

Essas redes são tipicamente caracterizadas por suas estruturas organizacionais 

dinâmicas sustentadas por regras de governança estabelecidas em consonância com o tipo de 

colaboração (Ben Salah et al., 2018; Camarinha-Matos et al., 2019). As regras fomentam as 

interdependências ao definir papéis entre os membros, influenciando diretamente o 

desempenho do projeto ao longo do tempo (DeFillippi & Sydow, 2016; Manning, 2017). Dessa 

forma, a governança desempenha um papel central na coordenação de ações, alinhamento de 
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interesses, distribuição de responsabilidades e garantia do alcance de metas (Musawir et al., 

2020; Wang, L. et al., 2024). 

No contexto de redes de projetos, a governança de rede abrange tanto estruturas 

hierárquicas quanto não hierárquicas (Müller et al., 2022), cujo equilíbrio reflete sua 

complexidade. De forma sucinta, a literatura descreve a governança tipo I como hierárquica e 

formal, envolvendo relações verticais entre proprietário do projeto, contratante principal e 

subcontratantes (Unterhitzenberger et al., 2023), em uma rede orquestrada cujo regime de poder 

vem do contratante principal ou da organização líder (Müller et al., 2022; Wang et al., 2024). 

Em contraste, a governança tipo II é mais democrática, ou seja, não hierárquica, na qual as 

unidades interagem no nível da tarefa para alcançar metas compartilhadas (Unterhitzenberger 

et al., 2023) em uma rede emergente, cuja distribuição do poder se baseia na confiança (Müller 

et al., 2022).  

O mesmo grupo de estudiosos apresenta uma relação entre os níveis de governança, 

oferecendo uma compreensão abrangente da governança de rede de projetos 

interorganizacionais. Dessa forma, as governanças tipo I e II são alicerce do sistema de 

governança de múltiplas redes, destacando o papel central da governança de redes na 

coordenação e no alinhamento entre diferentes iniciativas colaborativas (Müller et al., 2022; 

Unterhitzenberger et al., 2023). Esses diferentes níveis hierárquicos da governança interagem 

para evitar falhas de governança (Müller et al., 2022; Unterhitzenberger et al., 2023). Assim, a 

governança das redes desempenha papel de intermediação, gerenciando os impactos da 

metagovernança e fornecendo premissas para a governança da rede (Unterhitzenberger et al., 

2023), enquanto a metagovernança estabelece o contexto de formação das redes e define sua 

filosofia em termos de inovação, colaboração, capacitação e parcerias.  

Essa governança multinível também foi observada em contextos intraorganizacionais, 

onde os projetos são entendidos como parte de sistemas interdependentes que abrangem 

programas, portfólios e redes de projetos (Too & Weaver, 2014; Tsaturyan & Müller, 2015). O 

desempenho de cada iniciativa depende não apenas da sua gestão interna, mas também da sua 

articulação com outras atividades e com os objetivos estratégicos da organização. A boa 

governança, nesse sentido, requer um equilíbrio entre a direção do conselho e a implementação 

liderada pela gestão (Too & Weaver, 2014). Estudos recentes ampliam essa perspectiva, 

mostrando que a governança em redes de projetos interorganizacionais não é estática, mas sim 

um processo iterativo e adaptativo impulsionado pelo feedback do desempenho e pelas 

condições em evolução. Nesses contextos, o orquestrador desempenha um papel na 

reconfiguração das formas de governança, mediando entre os níveis estratégico e operacional 
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por meio de mecanismos de influência personalizados e garantindo a coesão entre as camadas 

hierárquicas (Krystallis et al., 2025). A integração na governança representa um processo 

dinâmico, interativo e adaptativo, no qual as dimensões estruturais, processuais, relacionais e 

regulatórias interagem continuamente para garantir a coesão e a eficácia na governança da rede. 

Essa integração baseia-se em valores, visões e percepções compartilhados, permitindo o 

alinhamento entre vários projetos e níveis organizacionais (Tsaturyan & Müller, 2015). 

A governança em redes de projetos pode se manifestar por meio de um espectro de 

arranjos, desde estruturas baseadas em confiança e capital social até mecanismos contratuais 

formais e modelos híbridos que combinam controle com flexibilidade (Provan & Kenis, 2008; 

Unterhitzenberger et al., 2023). Os mecanismos de governança compreendem o conjunto de 

atividades orientadas ao controle, projetadas para influenciar, motivar e orientar o 

comportamento das organizações parceiras em relação aos resultados acordados do projeto (He 

et al., 2023; Hoetker & Mellewigt, 2009). Pesquisas recentes destacam uma mudança gradual 

de modelos orientados ao controle para abordagens que privilegiam a confiança relacional como 

mecanismo de coordenação (Müller et al., 2022). 

Apesar dos avanços da literatura sobre a estrutura de governança em projetos 

organizacionais (Too & Weaver, 2014; Tsaturyan & Müller, 2015) e redes interorganizacionais 

(Braun, 2018; Unterhitzenberger et al., 2023; Ståhle et al., 2025), ainda persiste a necessidade 

de uma compreensão mais dinâmica e processual das relações entre regras, atores e modos de 

governança interorganizacional. Essa perspectiva demanda atenção às interações em múltiplas 

camadas, configurando-se como uma agenda atual para o estudo de projetos 

interorganizacionais (Sydow & Braun, 2018). Ademais, a literatura ainda carece de uma 

compreensão integrada e configuracional dos mecanismos de governança, particularmente de 

como eles interagem, combinam e se adaptam em ambientes de redes de projetos 

interorganizacionais (Wang, Müller & Zhu, 2023; Wang et al., 2024). Isso evidencia uma 

demanda crescente por pesquisas capazes de articular mecanismos de governança, estruturas de 

rede e condições contextuais em uma estrutura unificada, apta a capturar a complexidade e a 

contingência das redes de projetos no mundo real. 

Em resposta a essa lacuna, o presente estudo propõe uma estrutura conceitual de 

governança para redes de projetos interorganizacionais, organizada em torno de cinco 

dimensões interdependentes: Estratégia, Estrutura, Interação, Processo e Viabilidade. Essa 

categorização oferece uma perspectiva sistêmica e adaptativa da governança, reconhecendo a 

coexistência e a complementaridade de mecanismos formais e informais entre as redes de 

projetos. 
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Para desenvolver a estrutura, conduziu-se um estudo de construção teórica com base em 

uma revisão sistemática da literatura de 106 artigos revisados por pares. O resultado é uma 

estrutura visual integrada que oferece tanto insights teóricos, particularmente a integração de 

diversos mecanismos de governança e sua relevância para projetos com diferentes graus de 

complexidade e temporalidade, quanto orientações práticas para gestores que estruturam a 

governança em projetos interorganizacionais, oferecendo diretrizes para a criação de arranjos 

de governança mais resilientes, colaborativos e adaptativos. Pesquisas futuras devem validar 

empiricamente o modelo proposto em diferentes contextos organizacionais e setoriais para 

avaliar sua robustez e utilidade prática. 

O artigo está organizado da seguinte forma: após esta introdução, a Seção 2 detalha a 

abordagem metodológica usada na revisão sistemática da literatura; a Seção 3 apresenta os 

resultados com foco nos mecanismos de governança em redes de projetos; a Seção 4 discute as 

contribuições teóricas, as limitações do estudo e as direções para pesquisas futuras; finalmente, 

a Seção 5 conclui o artigo. 

4.2 MÉTODO DE PESQUISA 

4.2.1 Desenho de pesquisa 

Uma revisão sistemática da literatura permite mapear o conhecimento utilizando um 

método que inclui etapas sequenciais e estruturadas para identificar, avaliar e sintetizar 

evidências quando estabelece critérios prévios direcionados ao tema de pesquisa, reúne estudos 

empíricos como evidências científicas e apresenta os resultados, visando reduzir o risco de viés 

(Tranfield et al., 2003). 

Para reconhecer os mecanismos de governança em redes de projetos 

interorganizacionais, foi realizada uma revisão sistemática da literatura, seguindo as etapas 

descritas por Tranfield et al. (2003). Realizou-se uma busca por estudos empíricos nas bases de 

dados Scopus e Web of Science usando a string: ("interorgani?ation* project" OR "inter-

organi?ation* project" OR "network* project" OR "project network" OR "collaborative project" 

OR "inter-firm project" OR "multi-firm project") AND ("project management" OR 

"governance"). O filtro de triagem excluiu estudos de revisão sistemática da literatura e 

identificou 1.096 artigos elegíveis. Não houve restrições de período, idioma, área ou periódico. 
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4.2.2 Seleção de estudos 

Após a remoção de 234 registros duplicados, os autores selecionaram artigos com base 

em seus títulos e resumos (Tranfield et al., 2003), resultando em 215 estudos para uma revisão 

completa. Os artigos incluídos foram avaliados quanto à qualidade do estudo e à adequação 

metodológica (Tranfield et al., 2003), seguindo o Scimago Journal Rank 2023. Por fim, 13 

artigos de revisão sistemática e 96 estudos que não abordavam governança em redes 

interorganizacionais foram excluídos. Ao final, 106 artigos foram incluídos (Figura 7). 

 

 
Figura 7. Fluxograma de inclusão de artigos.  

Fonte: Autor (2025). 

4.2.3 Extração, interpretação e síntese de dados. 

Os dados bibliométricos, como autor e ano de publicação, foram extraídos para planilhas 

estruturadas. A estratégia de extração dos mecanismos de governança concentrou-se na 

identificação do conteúdo relevante para redes de projetos interorganizacionais, com ênfase 

especial nas seções de resultados e discussão de cada artigo.  
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Os trechos selecionados tratavam explicitamente de mecanismos de governança 

contratuais e relacionais descritos na literatura, por exemplo, Kujala et al. (2021), ou de formas 

implícitas de governança, como descrições de relações entre organizações, desde estratégicas à 

processuais para viabilizar a rede ou seus projetos. 

A interpretação dos trechos permitiu a codificação dos mecanismos de governança a 

partir da evidência empírica usando um único termo analiticamente derivado, selecionado por 

sua relevância temática e clareza conceitual, seguindo as recomendações de análise temática 

(Naeem et al., 2023). Subsequentemente, houve agrupamentos por afinidade conceitual em 14 

subcategorias. Essas subcategorias foram então organizadas em cinco categorias. (1) Estratégia: 

inclui os mecanismos que visam definir direções, princípios orientadores e estruturas 

regulatórias; (2) Estrutura: reúne os mecanismos de governança responsáveis por configurar os 

arranjos institucionais, administrativos e funcionais que promovem a coordenação e a fluidez 

entre as organizações; (3) Interação: abrange os mecanismos que promovem a comunicação, a 

cooperação e a construção de vínculos entre os membros da rede; (4) Processo: compreende os 

mecanismos que visam a organização e a condução prática das atividades operacionais e 

gerenciais dentro da rede; (5) Viabilidade: aborda os mecanismos que garantem as condições 

estruturais, financeiras, geográficas e operacionais necessárias para que a rede funcione de 

forma sustentável. Os dados foram sintetizados em um quadro referencial com base na 

categorização estabelecida. 

Com base na análise de trechos selecionados dos artigos revisados sobre a aplicação e a 

interdependência dos mecanismos de governança, foi desenvolvida uma estrutura conceitual 

que ilustra como os mecanismos de governança são integrados em redes de projetos 

interorganizacionais. 

4.3 RESULTADOS 

Esta revisão identificou e classificou 42 mecanismos de governança que operam em 

redes de projetos interorganizacionais, representando expressões concretas de práticas de 

governança (Hoetker & Mellewigt, 2009; He et al., 2023). Esses mecanismos refletem uma 

evolução de ambientes orientados ao controle para modelos cada vez mais baseados na 

confiança interorganizacional (Müller et al., 2022). Os mecanismos foram organizados em 

cinco categorias, permitindo o desenvolvimento de uma estrutura conceitual que reflete as 

diversas funções que os mecanismos de governança desempenham em redes de projetos. 
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4.3.1 Estratégia 

A categoria Estratégia abrange mecanismos de governança que determinam o 

alinhamento dos parceiros da rede, observando a cultura organizacional e as normas da rede. 

Isso inclui a definição de estratégias, diretrizes, normas e responsabilidades que norteiam as 

interações organizacionais. Suas duas subcategorias são Princípios e Regulação. A primeira 

direciona o comportamento organizacional com base em valores e diretrizes estratégicas. A 

segunda estabelece padrões e a proteção do conhecimento, além de garantir a conformidade, a 

distribuição de papéis e responsabilidades, a gestão da proximidade institucional e a seleção de 

parceiros. A Tabela 3 apresenta os mecanismos e suas referências. 

 

Tabela 3. Mecanismos de governança estratégica em redes de projetos interorganizacionais. 

Subcategoria Mecanismo de 
Governança Referências 

Princípio 

Cultura 
organizacional 

af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024; Solli-Sæther et al., 
2015; Fong & Lung, 2007; Burström & Jacobsson, 2012; 
Saukko et al., 2022. 

Alinhamento 
estratégico 

Haniff & Galloway, 2022; Tannir et al., 2024; Malherbe, 
2022; Niebecker et al., 2008; Phua, 2004. 

Meta compartilhada Saukko et al., 2022; Jiang et al., 2018; Kujala et al., 2021; 
Adami & Verschoore, 2018. 

Alinhamento 
operacional Alin et al., 2013. 

Proximidade cognitiva 
Sabbado et al., 2021; Alin et al., 2013; Kujala et al, 2021; 
Matinheikki et al., 2016; McCarthy et al., 2021; Ruuska et al., 
2009. 

Regulação 

Proximidade 
institucional 

Guan et al, 2024, Sabbado et al., 2021. 
 

Seleção de parceiros 

Braun & Sydow, 2019; Couchman & Fulop, 2009; Crispeels 
et al., 2015; García-Canal et al., 2014; Kujala et al., 2021; Liu 
et al., 2021; Mota & Castro, 2019; Nwajei el al., 2022; 
Unterhitzenberger et al., 2023. 

Acordos/contratos de 
parceria 

Klijn et al., 2024; Guan et al., 2024; Aaltonen & Turkulainen, 
2022; Zhang et al., 2020; Lu et al., 2019; Albanese, 1994; 
Manning, 2017. 

Responsabilidades Guan et al., 2024; Pastor-Sanz et al., 2021; Kujala et al., 2021; 
Unterhitzenberger et al., 2023. 

Acordo de nível de 
serviço Hoetker & Mellewigt, 2009. 

Proteção da 
propriedade 
intelectual 

Rouyre et al., 2024; Olaisen & Revang, 2017; Baldassarri et 
al., 2016; Solli-Sæther et al., 2015. 
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Em redes de projetos, os princípios funcionam como mecanismos para alcançar o 

alinhamento que conecta a intenção estratégica com a prática operacional entre os membros da 

rede. A cultura organizacional influencia a forma como os atores interagem, geram 

conhecimento e promovem a inovação com base em valores comuns (Solli-Sæther et al., 2015; 

Saukko et al., 2022). A interação entre dimensões culturais e princípios de governança torna-se 

evidente quando os participantes da rede trazem valores, origens e perspectivas culturais 

divergentes para o ambiente do projeto (af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024). Esses 

elementos podem fomentar a inovação sistemática (Saukko et al., 2022) ou introduzir atrito por 

meio do desalinhamento cultural (Solli-Sæther et al., 2015). 

No início das redes de projetos, o alinhamento estratégico contribui para a coerência 

entre os objetivos institucionais e as iniciativas de projetos colaborativos em ambientes 

dinâmicos (Haniff & Galloway, 2022; Malherbe, 2022). Além da adequação entre objetivos e 

capacidades interorganizacionais, o alinhamento estratégico requer a capacidade de adaptar 

ações ao longo do tempo entre múltiplos atores (Tannir et al., 2024), ao mesmo tempo em que 

gerencia as interdependências para equilibrar a criação e a captura de valor (Malherbe, 2022). 

Assim, o alinhamento operacional torna-se necessário para reorganizar tarefas e alocações de 

trabalho de acordo com a dinâmica de coordenação e sinergia da rede de projetos (Alin et al., 

2013). 

Uma vez alinhados, a meta compartilhada desempenha um papel central na integração 

de esforços, o que pode orientar as iniciativas do projeto ao longo do tempo (Kujala et al., 

2021), mesmo quando os interesses individuais divergem (Adami & Verschoore, 2018). A 

gestão de proximidade cognitiva, por sua vez, ajuda a minimizar falhas de comunicação e 

promove o entendimento mútuo por meio de estruturas conceituais compartilhadas (Kujala et 

al., 2021; Matinheikki et al., 2016), fortalecendo a colaboração e o compartilhamento de 

conhecimento, estabelecendo uma base comum de entendimento entre os atores (Sabbado et 

al., 2021). 

 A subcategoria Regulação contribui para a previsibilidade e a segurança jurídica nas 

relações interorganizacionais, haja vista seu início com acordos institucionais que progridem 

para arranjos formais. Na fase de pré-entrada da rede, a gestão da proximidade institucional 

desempenha um papel específico de abordar a diversidade regulatória, apoiar o reconhecimento 

de valores compartilhados e, permitir que as partes interessadas interpretem a distância 

institucional nas dimensões regulatória, cognitiva e normativa (Guan et al., 2024; Sabbado et 

al., 2021). A seleção de parceiros, por sua vez, garante a compatibilidade e a 
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complementaridade entre os membros da rede, aliadas à capacidade de colaboração e inovação 

e do desenvolvimento da confiança mútua (Couchman & Fulop, 2009; Kujala et al., 2021). A 

exemplo da construção civil, tanto as capacidades organizacionais quanto o uso de plataformas 

digitais compatíveis são pré-requisitos para quem seleciona e para quem é selecionado (Braun 

& Sydow, 2019). 

Após a seleção dos parceiros, acordos ou contratos de parceria podem ser formalizados 

para especificar responsabilidades, como alocação de recursos, estruturas de autoridade, e 

vínculos entre os atores (Guan et al., 2024; Aaltonen & Turkulainen, 2022). Assim, a 

governança contratual refere-se a acordos explícitos e formalmente escritos (Aaltonen & 

Turkulainen, 2022), que envolvem um compromisso de longo prazo (Albanese, 1994), essencial 

para uma governança clara. Paralelamente, os acordos de nível de serviço atuam como 

ferramentas pré-negociadas para definir expectativas, esclarecer responsabilidades e 

estabelecer mecanismos para resolução de disputas, pois definem parâmetros de desempenho e 

delineiam medidas de responsabilização em caso de falhas contratuais (Hoetker & Mellewigt, 

2009). Funções claramente definidas também fortalecem a responsabilização e podem ajudar a 

mitigar potenciais disputas (Unterhitzenberger et al., 2023). Tanto os papéis quanto as 

responsabilidades definidas apontam para a responsabilização como garantia da capacidade 

organizacional de atingir objetivos, reforçada por uma estrutura hierárquica (Kujala et al., 2021; 

Unterhitzenberger et al., 2023). 

A proteção da propriedade intelectual garante que os limites contratuais protejam o 

conhecimento contra o uso indevido, com direitos de propriedade, como marcas registradas e 

direitos autorais, atuando como mecanismos de proteção essenciais (Rouyre et al., 2024; Solli-

Sæther et al., 2015). Portanto, esse mecanismo atua como uma salvaguarda contra a apropriação 

indevida de conhecimento proprietário, reforçando a confiança entre os parceiros (Rouyre et 

al., 2024; Olaisen & Revenge, 2017). 

4.3.2 Estrutura 

 A categoria Estrutura refere-se aos mecanismos de governança que estabelecem a 

arquitetura formal e informal da rede, definindo como a autoridade é organizada e como ocorre 

a coordenação entre as organizações participantes. Esses mecanismos fornecem direcionamento 

e, ao mesmo tempo, facilitam a interação entre os membros da rede. Duas subcategorias 

principais são identificadas: Administração, que se refere às estruturas de governança intra e 
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interorganizacional que apoiam os processos de tomada de decisão; e Conectores, que se 

relacionam aos papéis e atores que permitem a participação e a integração dentro da rede. A 

Tabela 4 apresenta os mecanismos e suas referências. 

 

Tabela 4. Mecanismos estruturais de governança em redes de projetos interorganizacionais. 

Subcategoria 
Mecanismo de 
Governança Referências 

Administração 

Metagovernança 
Müller, 2019; Müller et al., 2022; Unterhitzenberger et al., 
2023. 

Conselho Cameron, 2006; Haniff & Galloway, 2022; Hoetker & 
Mellewigt, 2009; Rouyre et al., 2024; Saukko et al., 2022. 

Comitê intra-
organizacional 

Haniff & Galloway, 2022; Ning & Zwikael, 2024; Rouyre et 
al., 2024. 

Grupo de trabalho Baldassarri et al. 2016; Torcel-Pagnon et al., 2019. 

 
Conectores 

Pessoal-chave Engebø et al., 2020; Hoetker & Mellewigt, 2009; Saukko et 
al., 2022; Wen et al., 2020; Zhang et al., 2020. 

Facilitação das 
relações  

Barbosa et al., 2022; Krystallis et al., 2025; Manning & 
Roessler, 2014. 

Disseminação da 
informação 

Adami & Verschoore, 2018; Idiagbon-Oke, 2019; Zhang et 
al., 2020. 

Mediação de conflito Adami & Verschoore, 2018. 
 

 

 

A subcategoria Administração reúne mecanismos que organizam a governança da rede, 

de modo que, do ponto de vista funcional, a estrutura administrativa das redes de projetos pode 

ser vista na forma de níveis. A metagovernança ocupa o nível mais alto de orquestração, pois 

define os princípios normativos que norteiam a colaboração interorganizacional e promove uma 

forma de expressão humana da governança estruturada, também chamada de 

governamentalidade (Müller, 2019; Müller et al., 2022). A metagovernança é referida como a 

capacidade de "governar a governança", atuando para evitar falhas sistêmicas e manter uma 

mentalidade específica entre os membros (Müller et al., 2022; Unterhitzenberger et al., 2023).  

O nível intermediário inclui as reuniões do conselho, que são mecanismos relacionais 

formais para coordenação das múltiplas organizações, cujas ações promovem modulações na 

direção estratégica, mediam os interesses das partes interessadas e fornecem liderança formal 

às iniciativas colaborativas, sendo, portanto, essenciais para garantir a coordenação, integrar as 
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partes interessadas (Saukko et al., 2022) e resolver disputas (Cameron, 2006; Rouyre et al., 

2024). 

As reuniões de comitês intraorganizacionais articulam o alinhamento entre o controle 

organizacional e as demandas da rede, promovendo a comunicação entre organizações e 

conselhos externos, favorecendo a fluidez na tomada de decisões, reduzindo a ambiguidade e 

acelerando os processos decisórios (Haniff & Galloway, 2022; Ning & Zwikael, 2024). Além 

disso, os grupos de trabalho agregam conhecimento técnico e científico ao processo decisório, 

contribuindo com contribuições especializadas para aspectos específicos dos projetos 

(Baldassarri et al., 2016; Torcel-Pagnon et al., 2019). Coletivamente, esses mecanismos 

administrativos formalizam funções deliberativas, de supervisão e de expertise essenciais à 

operação da rede. 

Alinhada a essa estrutura multinível, a subcategoria Conectores destaca os mecanismos 

que possibilitam e fortalecem os vínculos humanos e institucionais dentro das redes de projetos. 

O pessoal-chave é um ator estratégico que salvaguarda informações e conhecimentos críticos, 

cuja presença frequentemente garante a continuidade e a estabilidade geral, particularmente em 

ambientes dinâmicos (Engebø et al., 2020; Wen et al., 2020; Zhang et al., 2020). Eles atuam 

não apenas como guardiões do conhecimento tanto para a organização quanto para a rede de 

projetos, podendo ser consultados quando necessário, mas também como catalisadores das 

interações interpessoais intensas e duradouras necessárias para construir confiança e 

coordenação (Hoetker & Mellewigt, 2009). Assim, o empoderamento do pessoal-chave 

aumenta em redes de projetos maduros (Saukko et al., 2022). 

Os facilitadores, como orquestradores e transpositores de fronteiras, desempenham um 

papel de ponte, mediando interações interorganizacionais e fomentando laços relacionais entre 

fronteiras institucionais e geográficas (Barbosa et al., 2022; Krystallis et al., 2025; Manning & 

Roessler, 2014). Eles também aprimoram a colaboração, transformando condições complexas 

e ambíguas em oportunidades (Manning & Roessler, 2014). Outro conector é  disseminação de 

informações, que ocupa posições centrais na estrutura da rede para permitir a circulação de 

conhecimento (Adami & Verschoore, 2018), criando canais de comunicação e conectando 

atores que, de outra forma, estariam desconectados (Idiagbon-Oke, 2019; Zhang et al., 2020). 

Eles também atuam como filtros de informações externas (Zhang et al., 2020). Os mediadores 

de conflitos ocupam outro papel estrategicamente posicionado na rede para ajudar a resolver 

tensões decorrentes de interdependências e diferenças estruturais, além de realinhar as 

expectativas dos membros (Adami & Verschoore, 2018). Assim, as ações combinadas desses 
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conectores podem ser vistas como resultados da estrutura administrativa das redes de projetos, 

de acordo com orientações estratégicas. 

4.3.3 Interação 

Mecanismos de interação facilitam a dinâmica relacional dentro de redes de projetos 

interorganizacionais, permitindo a comunicação, a colaboração e o compartilhamento de 

conhecimento entre os participantes. Esses mecanismos incluem interações formais, como a 

transferência de conhecimento, e interações informais que fortalecem a construção de 

confiança, a comunicação, a sinergia entre parceiros e a liderança. As três subcategorias centrais 

são Comunicação, que se relaciona à troca de informações e aos mecanismos que a sustentam; 

Cooperação, que enfatiza o desenvolvimento conjunto de soluções, a troca de conhecimento e 

a coordenação; e Relação, que se concentra nos laços relacionais e nos aspectos emocionais da 

interação entre os membros da rede. A Tabela 5 apresenta as referências de apoio para os 

mecanismos. 

 

 

 

Tabela 5. Mecanismos de governança interacional em redes de projetos interorganizacionais. 

Subcategoria Mecanismo de 
Governança 

Referências 

 
Transferência de 

tecnologia 

Bakker et al., 2011; De Benedittis, 2019; He et al., 2023; 
Idiagbon- Oke, 2019; Sabbado et al., 2021; Solli-Sæther et al., 
2015  

Comunicação 

Troca de 
informações/ 
Comunicação 

conjunta 

Ali & Haapasalo, 2023; Baldassarri et al., 2016; Chen & 
Manley, 2014; Gomes et al, 2021; Lanz et al., 2009; Oliveira 
et al., 2022. 

Sala colaborativa Fong & Lung, 2007; Hietajärvi & Aaltonen, 2018; Lanz et al., 
2009; Saukko et al., 2020. 

Cooperação Colaboração 

Ali & Haapasalo, 2023; Bakker et al., 2011; Barnes et al., 
2006; Bjärstig, 2017; Braun & Sydow, 2024; Denicol & 
Davies, 2022; Eckerberg et al., 2015; Klijn et al, 2024; Köhler 
et al., 2022; Rouyre et al., 2024; Saukko et al., 2020; 
Zelkowicz et al., 2015; Zhang et al., 2018. 
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A comunicação eficaz é um pilar da governança interorganizacional, ajudando a reduzir 

a incerteza e a alinhar as expectativas entre os parceiros (Gomes et al., 2021). Nesse contexto, 

a subcategoria Comunicação inclui mecanismos que apoiam a fluidez da comunicação em toda 

a rede, como a troca estruturada de informações e o uso de salas colaborativas. Assim, a 

comunicação frequente, clara e oportuna, apoiada por ferramentas de comunicação formais e 

informais, como matrizes de expectativas, estabelece a base para os laços operacionais iniciais, 

por meio dos quais as perspectivas são alinhadas e os compromissos mútuos são formados 

(Lanz et al., 2009; Chen & Manley, 2014). Essas ferramentas devem ser adaptadas ao contexto 

do projeto para garantir que dados e conhecimentos relevantes sejam compartilhados em tempo 

hábil (Ali & Haapasalo, 2023). Ambientes colaborativos, como o modelo Big Room, oferecem 

ambientes sociais e físicos que fortalecem a identidade do projeto, promovem a integração da 

equipe e facilitam o compartilhamento de conhecimento em tempo real (Fong & Lung, 2007; 

Hietajärvi & Aaltonen, 2018; Saukko et al., 2020).  

Subcategoria Mecanismo de 
Governança 

Referências 

Coordenação 

Adami & Verschoore, 2018; Barbosa et al., 2022; Esther et 
al., 2017; Fernandes et al., 2023; Manning, 2017; Oliveira & 
Lumineau, 2017; Roehrich et al., 2023; Tannir et al., 2024; 
Torcel-Pagnon et al., 2019; Saukko et al., 2022.  

Relação 

Resolução de 
conflitos 

Adami & Verschoore, 2018; Engebø et al., 2020; Esther et al., 
2017; Khan & Naimi, 2024; Kujala et al., 2021; Liu et al., 
2023; McCarthy et al., 2023; Nihoul et al., 2023; Rajan et al, 
2023; Rouyre et al., 2024; Saukko et al., 2022; Stjerne et al., 
2019; Wannenmacher & Antoine, 2016; Wu et al., 2019. 

Interação social 
Adami et al, 2019; Barbosa et al., 2022; Braun & Sydow, 
2024; Denicol & Davies, 2022; He et al., 2023; Rouyre et al., 
2024; Wang, D. et al., 2024. 

Construção de 
confiança 

af Hällström et al., 2021; Albanese, 1994; Bakker et al., 2001; 
Couchman & Fulop, 2009; Davenport et al., 1999; De 
Benedittis, 2019; Deng et al., 2021; Kooter et al., 2021; Lanz 
et al., 2009; Lu et al., 2019; Manning & Roessler, 2014; 
Matinheikki et al., 2016; Pisacane & Tagliacozzo, 2023; 
Rouyre et al., 2024; Salvatore et al., 2023; Sariola & 
Martinsuo, 2016; Saukko et al., 2022; Wu et al., 2017; Zhang 
et al, 2022. 

Proximidades 
pessoais e sociais Sabbado et al., 2021. 

Liderança 
af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024; Chen & Manley, 2014; 
Matinheikki et al., 2016; McInnes et al., 2012; Rouyre et al., 
2024; Saukko et al., 2022. 
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Este modelo de comunicação permite a cooperação, que alinha comportamentos, integra 

atividades distribuídas e gerencia interdependências características de redes de projetos 

(Barbosa et al., 2022; Kujala et al., 2021; Roehrich et al., 2023). Na subcategoria Cooperação, 

mecanismos de colaboração e coordenação são fundamentais para a realização de atividades 

interdependentes entre parceiros. A colaboração é entendida como um processo dinâmico e 

contínuo, baseado em interações, compartilhamento de recursos e responsabilidades, 

envolvendo trocas formais e informais entre atores (Ali & Haapasalo, 2023; Klijn et al., 2024). 

O bom funcionamento da colaboração depende frequentemente da experiência conjunta 

anterior, da confiança interpessoal, da capacidade de absorver e aplicar conhecimento de fora 

da organização (Bakker et al., 2011; Rouyre et al., 2024) e da influência da participação dos 

membros por meio da usabilidade das ferramentas virtuais (Zhang et al., 2018). Além disso, em 

projetos complexos, os clientes têm buscado cada vez mais parcerias colaborativas de longo 

prazo, derrubando barreiras e cocriando soluções que ampliam sua capacidade organizacional. 

Nesse contexto, a colaboração vai além da dimensão técnica, sendo cada vez mais valorizada 

pela forma como as capacidades são entregues por meio de relacionamentos sólidos, 

comunicação contínua e decisões compartilhadas (Denicol & Davies, 2022).  

A coordenação, por outro lado, concentra-se na organização intencional de esforços 

compartilhados para que as ações sejam alinhadas e as tarefas sejam executadas de forma 

eficiente por diferentes partes (Tannir et al., 2024). Os mecanismos de coordenação variam da 

alocação estruturada de tarefas ao uso de ferramentas e atores integrativos que alinham 

objetivos e atividades (Barbosa et al., 2022; Roehrich et al., 2023). Essa coordenação também 

aprimora o processo de comunicação, estruturando tanto o fluxo de informações quanto a 

execução colaborativa do trabalho (Tannir et al., 2024). 

À medida que a comunicação e a coordenação amadurecem, os espaços colaborativos 

ganham relevância. Nesses ambientes integrados, a interdependência e a interação intensiva 

estabelecem a base para a colaboração como um processo pelo qual diversos atores se envolvem 

em tarefas interdependentes para perseguir objetivos compartilhados (Saukko et al., 2022) e 

cocriam valor além do que poderia ser alcançado individualmente (Ali & Haapasalo, 2023; 

Klijn et al., 2024; Köhler et al., 2022). 

A subcategoria Relação inclui mecanismos relacionados às dimensões emocional e 

subjetiva da interação, a saber: resolução de conflito, interação social, construção de confiança, 

proximidade social e pessoal e liderança. A resolução de conflito é um componente crítico, 

visto que redes de projetos interorganizacionais são propensas a tensões devido a objetivos 

divergentes, diferenças culturais ou interpretações contraditórias (Kujala et al., 2021; Liu et al., 
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2023). Estratégias formais e informais podem ser aplicadas para mitigar essas tensões, 

promovendo o consenso e garantindo a continuidade da cooperação.  

A interação social fortalece os laços interpessoais e apoia a transferência de 

conhecimento tácito, essencial para a construção de confiança (Braun & Sydow, 2024; He et 

al., 2023), que fornece a base relacional para a colaboração sustentada e a redução dos custos 

de transação (Couchman & Fulop, 2009; Wu et al., 2017). A proximidade social e pessoal 

promove ainda mais a coesão, fomentando um senso de comunidade e experiência 

compartilhada (Sabbado et al., 2021), o que facilita a colaboração com base em interesses 

comuns. A liderança surge como um mecanismo integrativo que molda a motivação, articula 

interesses e conduz a rede em contextos complexos e incertos (Saukko et al., 2022; McInnes et 

al., 2012). 

A estrutura hierárquica dos mecanismos de governança relacional frequentemente 

começa com a confiança, que forma a base dos relacionamentos interorganizacionais. A 

confiança reduz a incerteza, promove o comportamento cooperativo e sustenta a colaboração 

eficaz (Couchman & Fulop, 2009; Albanese, 1994). É considerada um elemento-chave do 

capital social (Wu et al., 2017). Com base nessa base, a resolução de conflito e tensões surge 

para superar perturbações e preservar a integridade dos relacionamentos, embora sua 

necessidade e frequência tendam a diminuir quando os níveis anteriores da hierarquia estão bem 

consolidados (Kujala et al., 2021; Khan & Naimi, 2024). 

4.3.4 Processo 

A categoria Processo abrange mecanismos de governança projetados para apoiar o 

desenvolvimento de capacidades dos membros, a mitigação de riscos e a implementação de 

práticas transparentes e adaptativas que garantam a eficácia sustentada das redes de projetos 

interorganizacionais. Isso inclui processos de tomada de decisão, supervisão, auditoria e 

mecanismos que garantem a gestão de mudanças e o ajuste contínuo da governança 

interorganizacional para atender às demandas emergentes. Três subcategorias principais são 

identificadas: Planejamento, que se concentra na antecipação e estruturação das atividades da 

rede; Controle e Monitoramento, que envolve a supervisão por meio de mecanismos internos e 

externos; e Transformação, que apoia o aprendizado contínuo, a tomada de decisões consultivas 

e a adaptação das estruturas de governança em resposta aos desafios interorganizacionais. A 

Tabela 6 apresenta os mecanismos de governança e suas referências. 
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Tabela 6. Mecanismos de governança processual em redes de projetos interorganizacionais. 

 

O mecanismo de programação colaborativa centra-se no agendamento colaborativo, 

envolvendo os parceiros do projeto desde o início do processo para promover o 

comprometimento e apoiar resultados sustentáveis. Instrumentos como o Sistema Last Planner, 

entregas acordadas em conjunto e cronogramas compartilhados ajudam a alinhar expectativas 

e minimizar ambiguidades (Saukko et al., 2020; Saukko et al., 2022). Esse tipo de planejamento 

ajuda a sincronizar expectativas e operacionalizar compromissos (Baldassarri et al., 2016) e é 

considerado um componente da capacidade de integração organizacional. 

Em controle e monitoramento, a supervisão interna e as auditorias externas atuam como 

salvaguardas para promover a responsabilização, a transparência e a alocação eficiente de 

recursos (Kujala et al., 2021). As auditorias externas ajudam a construir confiança entre os 

parceiros, verificando a adesão aos requisitos legais, aos padrões éticos e aos padrões de 

qualidade (Aaltonen & Turkulainen, 2022; Torcel-Pagnon et al., 2019). A supervisão interna, 

normalmente realizada por comitês de direção ou conselhos de administração, apoia a coerência 

processual e mitiga comportamentos oportunistas (Kujala et al., 2021; Yang et al., 2022). Além 

disso, a partilha de risco é tratada como uma dimensão crítica da governança processual. 

Práticas que distribuem riscos e recompensas proporcionalmente entre os membros da rede 

Subcategoria 
Mecanismo de 
Governança Referências 

 
Programação 
colaborativa 

Baldassarri et al., 2016; Saukko et al., 2020; Saukko et al., 
2022. 

Controle e 
monitoramen- 

to 

Auditoria externa 
Aaltonen & Turkulainen, 2022; Kujala et al., 2021; Torcel-
Pagnon et al., 2019. 

Supervisão interna 
Kujala et al., 2021; McInnes et al., 2012; Nwajei et al., 2022; 
Wang, D. et al., 2024; Yang et al., 2022. 

Partilha de risco 
Artto et al., 2008; Chen & Manley, 2014; Jordan et al., 2013; 
Krechowicz. 2022; Kujala et al., 2021; Saukko et al., 2022. 

Transformação 

Gestão de mudança Badenfelt, 2011; Saukko et al., 2022; Wen et al., 2020. 

Tomada de decisão Hietajärvi & Aaltonen, 2018; Kujala et al., 2021; Ojiako et al., 
2015; Rouyre et al., 2024; Torcel-Pagnon et al., 2019. 

Treinamento e 
aprendizagem 

contínua 

Areias & Eiriz, 2013; Iftikhar & Wiewiora, 2022; Kujala et 
al., 2021; Saukko et al., 2022. 
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fortalecem o comprometimento mútuo, reduzem os incentivos ao oportunismo e alinham os 

objetivos dos parceiros (Chen & Manley, 2014; Krechowicz, 2022). 

Mecanismos de transformação referem-se à gestão da mudança, à aprendizagem 

contínua e às práticas participativas de tomada de decisão que permitem às redes navegar pela 

complexidade e pela diversidade institucional. A gestão da mudança permite a adaptação de 

procedimentos, a reconciliação de rotinas organizacionais e uma gestão de escopo responsiva, 

especialmente em colaborações que reúnem entidades com lógicas institucionais distintas, 

como universidades e governo (Wen et al., 2020). Em redes de projetos de longo prazo, a gestão 

da mudança ocorre por meio de procedimentos estruturados, com responsabilidades claramente 

estabelecidas e aprovação formal por comitês ou conselhos de projeto, para garantir 

consistência e controle durante a execução (Saukko et al., 2022). 

Aprendizagem e treinamento contínuos são importantes para o desenvolvimento de 

capacidades organizacionais e individuais. A aprendizagem interorganizacional ocorre por 

meio de programas estruturados e trocas informais, sendo fomentada por interações diárias, 

resolução compartilhada de problemas e reflexão coletiva (Iftikhar & Wiewiora, 2022; Kujala 

et al., 2021). Workshops bem elaborados, sessões de treinamento colaborativas e o uso 

sistemático das lições aprendidas apoiam a circulação do conhecimento e a competência 

coletiva (Saukko et al., 2022). Redes de projetos, portanto, servem como plataformas para a 

aprendizagem interorganizacional e o codesenvolvimento de vantagem competitiva. 

O mecanismo de tomada de decisão desempenha um papel central no alinhamento das 

ações estruturais dos conectores, mantendo o foco estratégico da rede. Processos eficazes de 

tomada de decisão envolvem a distribuição equilibrada de poder, a participação ativa das partes 

interessadas e a construção de consenso com base em múltiplas perspectivas (Kujala et al., 

2021; Ojiako et al., 2015). Muitas ferramentas, como reuniões do conselho, regras de tomada 

de decisão unânime e fóruns colaborativos, contribuem para legitimar decisões e alinhá-las aos 

objetivos da rede (Rouyre et al., 2024; Hietajärvi & Aaltonen, 2018). 

A hierarquia funcional dos mecanismos de processo normalmente começa com o 

planejamento colaborativo, que estabelece a direção inicial e apoia a criação de valor a longo 

prazo (Saukko et al., 2020). Em seguida, a supervisão interna atua como um mecanismo para 

monitorar o progresso e garantir que os resultados permaneçam alinhados aos interesses das 

partes interessadas internas e externas (Kujala et al., 2021; Wang, D. et al., 2024), enquanto as 

auditorias externas oferecem verificação independente da conformidade com os princípios de 

governança e ajudam a construir confiança entre os parceiros (Aaltonen & Turkulainen, 2022; 

Torcel-Pagnon et al., 2019). A partilha de risco opera em paralelo como um mecanismo 
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integrativo fundamental, alinhando incentivos e reduzindo o potencial de conflito em projetos 

complexos (Chen & Manley, 2014; Kujala et al., 2021). A gestão de mudança desempenha um 

papel crítico na adaptação da governança a condições mutáveis, especialmente considerando 

que mudanças mal gerenciadas continuam sendo uma das principais causas de fracasso em 

projetos (Wen et al., 2020), e ajustes de escopo devem ser formalmente avaliados e autorizados 

(Saukko et al., 2022). Embora a tomada de decisões seja frequentemente posicionada entre os 

níveis estratégico e estrutural, neste contexto ela pode ser vista como uma função tático-

operacional inserida nas atividades cotidianas de gestão por meio de fóruns, conselhos e 

negociações (Rouyre et al., 2024; Hietajärvi & Aaltonen, 2018). Por fim, mecanismos de 

treinamento e aprendizagem contínua, embora de natureza operacional, são essenciais para 

equipar as equipes com as capacidades necessárias para executar as tarefas planejadas com 

eficácia. Esses mecanismos são importantes em ambientes dinâmicos caracterizados por alta 

rotatividade de pessoal, onde o aprendizado com experiências passadas e atuais é fundamental 

para manter o desempenho adaptativo (Kujala et al., 2021; Iftikhar & Wiewiora, 2022). 

 

4.3.5 Viabilidade 

A categoria Viabilidade abrange mecanismos que visam garantir a continuidade e a 

sustentabilidade das interações interorganizacionais. Isso envolve estratégias de financiamento, 

incentivos e mecanismos que garantem a resiliência da estrutura de governança diante de 

mudanças e incertezas no ambiente de negócios. Suas subcategorias incluem Adaptabilidade, 

que avalia a capacidade da governança de se adaptar às circunstâncias; e Financeira, que trata 

da governança financeira e dos incentivos (Tabela 7). 

 

Tabela 7. Mecanismos de governança de viabilidade em redes de projetos interorganizacionais. 

Subcategoria Mecanismo de 
Governança Referências 

Adaptabilida- 
de 

Flexibilidade 
Areias & Eiriz, 2013 Badenfelt, 2011; Denicol & Davies, 
2022; Fang et al., 2024; Klitgaard & Gottlieb, 2024; Lehtinen 
& Aaltonen, 2020; Rouyre et al., 2024. 

Adaptação da 
governança 

Cameron, 2006; Fang et al., 2024; Iao-Jörgensen, 2023; 
Ruuska et al., 2011; Saukko et al., 2022; Wen et al., 2020. 
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A subcategoria Adaptabilidade reúne os mecanismos de flexibilidade e adaptação na 

governança para lidar com mudanças inesperadas e manter a resiliência organizacional. A 

flexibilidade se manifesta tanto em atitudes colaborativas, como tratar contratos como pontos 

de partida ajustáveis, quanto em comportamentos proativos, como a disposição de ajudar além 

do que é formalizado (Fang et al., 2024; Klitgaard & Gottlieb, 2024). Essa capacidade é 

reforçada por normas relacionais e estruturas contratuais que permitem ajustes conforme 

surgem eventos imprevistos (Badenfelt, 2011). Ao mesmo tempo, a adaptação da governança 

permite que estruturas e práticas evoluam ao longo do ciclo de vida do projeto. Transições de 

modelos centralizados para redes mais distribuídas ou ajustes em resposta a eventos críticos são 

exemplos dessa evolução, que também depende de uma cultura de reflexão contínua e 

aprendizado organizacional (Iao-Jörgensen, 2023; Saukko et al., 2022). 

A subcategoria Financeira trata da viabilidade financeira e motivacional dos projetos, 

dividida em três mecanismos centrais: estimativa coletiva de custos, incentivos/recompensas e 

prestação de contas. A estimativa conjunta de custos e o compartilhamento proporcional de 

riscos e ganhos, como em contratos de aliança, promovem alinhamento e comprometimento 

entre as partes (Chen & Manley, 2014). No entanto, quando os orçamentos são mal definidos, 

tornam-se fontes de conflito e risco para a governança do projeto (Ali & Haapasalo, 2023). Por 

sua vez, os incentivos atuam como catalisadores para o engajamento e podem assumir formas 

formais, como bônus baseados em desempenho, ou informais, baseadas em reputação e 

confiança (Kujala et al., 2021; Salvatore et al., 2023). Eles tendem a ser mais eficazes quando 

associados a mecanismos sociais e relações de confiança, ainda mais em contextos de crise 

(Wang et al., 2023). Por fim, a prestação de contas garante a transparência e a integridade na 

gestão orçamentária. Relatórios detalhados, rastreabilidade de fundos e autonomia na 

distribuição de recursos são práticas que sustentam a confiança na rede e permitem a 

responsabilização mútua (Torcel-Pagnon et al., 2019). 

Financeira 

Estimativa de custos Ali & Haapasalo, 2023; Chen & Manley, 2014; Kolossa-
Gehring et al., 2023. 

Prestação de contas Hoetker & Mellewigt, 2009; Torcel-Pagnon et al., 2019. 

Incentivos/recom- 
pensas 

Eckerberg et al., 2015; Engebø et al., 2020; Kujala et al., 
2021; Lehtinen & Aaltonen, 2020; Rouyre et al., 2024; 
Salvatore et al., 2023; Torcel-Pagnon et al., 2019. 

 
Gestão de 

proximidade 
geográfica 

Cameron, 2006; Lanz et al., 2009; Sabbado et al., 2021. 
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A gestão de proximidade geográfica reconhece que fatores espaciais influenciam 

diretamente as oportunidades de interação entre parceiros. A co-localização tende a incentivar 

a colaboração espontânea, enquanto a separação física exige esforços deliberados para mediar 

a presença e manter a conexão (Sabbado et al., 2021). Reuniões regionais, teleconferências e 

sessões presenciais rotativas estão entre as estratégias utilizadas para mitigar os efeitos da 

dispersão e promover a proximidade temporária, que é uma condição essencial para a 

construção de laços sociais e o progresso de iniciativas conjuntas (Sabbado et al., 2021; 

Cameron, 2006). Nesses contextos, a consciência cultural e a sensibilidade interpessoal também 

são importantes para o sucesso de equipes distribuídas (Lanz et al., 2009). 

Na integração dos mecanismos de governança da viabilidade, a adaptabilidade se 

destaca por reconfigurar estruturas administrativas em resposta a contratempos, preservando a 

coesão entre os atores e sustentando a resiliência do projeto ao longo do tempo (Fang et al., 

2024; Cameron, 2006; Ruuska et al., 2011; Iao-Jörgensen, 2023), e a flexibilidade surge como 

um comportamento útil (Kligaard & Gottlieb, 2024), permitindo ajustes ágeis diante de 

contingências e possibilitando a resolução colaborativa de problemas (Lehtinen & Aaltonen, 

2020; Fang et al., 2024). Por outro lado, uma vez assegurada uma estimativa coletiva de custos, 

os mecanismos de incentivo e recompensa ganham relevância ao fomentar o engajamento ativo, 

a inovação e o alinhamento de interesses com os objetivos colaborativos (Salvatore et al., 2023; 

Kujala et al., 2021; Rouyre et al., 2024), e a responsabilização financeira garante a transparência 

e a rastreabilidade dos recursos — ambos essenciais para manter a legitimidade e a 

sustentabilidade da rede a longo prazo (Hoetker & Mellewigt, 2009; Torcel-Pagnon et al., 

2019). Por fim, a gestão da proximidade geográfica facilita a interação e reforça os laços de 

confiança, o que promove a continuidade das trocas e a coordenação das atividades (Sabbado 

et al., 2021; Cameron, 2006; Lanz et al., 2009). Esses mecanismos refletem a necessidade de 

integrar dinamicamente mecanismos estruturais e relacionais para maximizar a eficácia das 

redes interorganizacionais em projetos complexos. 

4.3.6 Estrutura de Mecanismos de Governança em redes de projetos interorganizacionais. 

A governança surge da interação de múltiplos mecanismos, atores, processos e 

estruturas, sendo moldada por práticas cotidianas e pela negociação contínua de interesses e 

capacidades institucionais. Esta revisão indica que a estrutura de governança das redes de 

projetos ocorre em múltiplos níveis e feedbacks, e que os relacionamentos são construídos 
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progressivamente, inicialmente com base na regulamentação contratual e avançando em direção 

à construção de confiança estruturada pela liderança, interação social e proximidade pessoal. 

A categorização dos mecanismos de governança fundamentou o desenvolvimento da 

estrutura integrada (Figura 8), representando como as atividades de governança influenciam, 

direcionam e sustentam o comportamento das organizações no contexto de redes 

interorganizacionais. A estrutura categoriza os mecanismos nas cinco dimensões, cada uma 

visualmente diferenciada por cores para maior clareza: Estratégia (amarelo), Estrutura (verde), 

Processo (azul), Interação (roxo) e Viabilidade (vermelho). As setas duplas representam 

relacionamentos equilibrados, enquanto setas simples representam influências assimétricas.  
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Figura 8. Estrutura conceitual dos mecanismos de governança de projetos interorganizacionais. 

Fonte: Autor (2025). 
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A integração tanto de estruturas administrativas, como conselhos e comitês, quanto de 

processos relacionais, incluindo a construção de confiança (Kooter et al., 2021) e a resolução 

de conflitos (Kujala et al., 2021; Rouyre et al., 2024), é essencial para a consecução de 

princípios estratégicos (Saukko et al., 2022), como o alinhamento de parceiros. Esse 

alinhamento estratégico e a articulação de metas compartilhadas influenciam a transferência de 

conhecimento e/ ou tecnologia (Solli-Sæther et al., 2015), especialmente quando acompanhados 

de treinamento e aprendizagem contínua (Iftikhar & Wiewiora, 2022). A estrutura 

administrativa da governança da rede de projetos é implementada por conectores, visto que 

esses atores traduzem e operacionalizam as intenções da gestão na gestão cotidiana das redes 

(Wen et al., 2020). A comunicação entre conectores afeta a inovação e a transferência de 

tecnologia (Esther et al., 2017; Zhang et al., 2020). Além disso, a coordenação e a partilha de 

risco refletem a importância da articulação deliberada entre atores e conectores para gerenciar 

interdependências e estabelecer prioridades comuns (Tannir et al., 2024; Kujala et al., 2021). 

A análise também destaca a importância dos ciclos de feedback e da interação contínua, 

que influenciam as rotinas, práticas e dinâmicas de poder organizacionais. Um exemplo desse 

feedback pode ser observado entre estruturas de governança administrativa e mecanismos de 

adaptabilidade, por exemplo, a transição de uma abordagem de governança centralizada para 

uma abordagem de governança partilhada (Fang et al., 2024), bem como a transferência de 

conhecimento e cooperação durante reuniões de conselhos ou comissões (Braun & Sydow, 

2024). Outro loop ocorre a partir de mecanismos de monitoramento, como a auditoria externa, 

quando recomenda ajustes nos mecanismos de regulação para aderir ao objetivo mútuo da rede 

(Torcel-Pagnon et al., 2019), ou ainda quando o mecanismo de partilha de risco pode ser 

entendido em sua relação com os acordos de parceria de regulação, configurando-se como um 

mecanismo que distribui proporcionalmente os riscos entre os participantes. Esses contratos são 

formulados de modo a considerar a contribuição específica de cada entidade e a 

responsabilidade assumida por cada parte, prevenindo comportamentos específicos apenas ao 

interesse próprio, a ocultação de problemas internos ou a transformação de desafios coletivos 

da rede em questões pessoais (Krechowicz, 2022). Controle e monitoramento também estão 

relacionados com princípio, em projetos grandes e complexos, as práticas de alocação de risco 

desempenham um papel importante no alinhamento das partes para trabalhar em direção a meta 

comparrtilhada (Kujala et al., 2021). Essa relação de monitoramento e controle também ocorre 

com a subcategoria Financeira, o regime de compartilhamento de riscos e recompensas constitui 

a base da estrutura comercial de aquisição colaborativa. Em projetos de aliança, esse regime 

permite que as partes compartilhem economias e excedentes de acordo com o custo de resultado 
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alvo definido, ou seja, qualquer custo abaixo ou acima desse custo de resultado alvo é dividido 

em equações pré-acordadas e especificadas (Chen & Manley, 2014). 

Assim, o modelo articula fluxos de feedback contínuos que integram mecanismos de 

governança formal e informal seja na definição dos princípios da rede, na formalização de 

papéis e regras, no estímulo à colaboração, ou ainda assegurando a execução e a adaptação, e 

garantindo recursos e flexibilidade que atuam retroalimentando todo o sistema.  

Os resultados apresentados permitiram delinear a estrutura por meio da relação entre os 

mecanismos de governança, evidenciando seus principais pontos de conexão. Contudo, para 

além da descrição desses achados, é necessário discutir suas implicações, bem como os desafios 

que emergem de sua implementação. A seguir, portanto, a análise se volta à interpretação desses 

resultados, buscando explorar suas contribuições, limitações e caminhos futuros. 

4.4 DISCUSSÃO 

A governança dentro das redes de projetos interorganizacionais pode ser entendida 

como a articulação de mecanismos projetados para promover tanto a estabilidade quanto a 

flexibilidade nas relações entre as organizações parceiras. A estrutura proposta promove a 

discussão sobre a governança interorganizacional, proporcionando a integração de 42 

mecanismos de governança, com base em 106 estudos empíricos. Especialmente quando 

demonstra como os ciclos de feedback ocorrem nas cinco categorias, Estratégia, Estrutura, 

Interação, Processo e Viabilidade, permitindo ajustes contínuos na rede através da ação 

dinâmica dos mecanismos de governança.  

Nesse sentido, esta contribuição amplia as abordagens existentes, como a matriz de 

design de governança descrita por Ståhle et al. (2025), que vincula os critérios de aplicabilidade 

da aliança de projetos a mecanismos específicos, enfatizando não apenas a natureza 

configuracional, mas também adaptativa e evolutiva da governança. Por exemplo, quando o 

alinhamento estratégico promove a construção de confiança ao nível interacional, o que, por 

sua vez, facilita o processo de tomada de decisão e, em seguida, reforça ou recalibra os objetivos 

estratégicos partilhados, este ciclo de interdependência ilustra a adaptação da governança da 

rede, onde os mecanismos não operam isoladamente, mas sim se adaptam reciprocamente em 

resposta às condições variáveis do projeto. 

Essa compreensão dinâmica da governança também ressoa com as perspectivas 

relacionais. DeFillippi e Sydow (2016) enfatizam que o alinhamento não depende 
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exclusivamente de contratos ou acordos formais, mas é mediado pela qualidade das relações 

interpessoais e interorganizacionais, nas quais a confiança, a reciprocidade e um histórico de 

colaborações anteriores são elementos centrais. Ståhle et al. (2025) também destacam a 

dimensão relacional na sua matriz, mostrando que as alianças de projeto podem ser 

inerentemente flexíveis. A configuração e a eficácia de tais mecanismos, no entanto, dependem 

de fatores contextuais relacionados tanto ao projeto — como complexidade e duração — quanto 

aos parceiros envolvidos, incluindo heterogeneidade, histórico de colaboração e a estrutura 

subjacente de risco-recompensa (von Danwitz, 2018). Essas contingências são ilustradas ainda 

mais por Martinsuo e Ahola (2022), que demonstram que, em projetos paralelos, os objetivos 

estratégicos são equilibrados com áreas prioritárias, o conhecimento é compartilhado e as 

sinergias são aproveitadas, enquanto em projetos sequenciais surgem oportunidades para 

renovação estratégica, ganhos de eficiência, exploração de capacidades e especialização. 

Da mesma forma, Sydow & Braun (2018) consideram a interação entre forças “de cima 

para baixo”, relacionadas com o ambiente do projeto, e forças” de baixo para cima”, 

relacionadas com os parceiros, ao estudar práticas de projetos interorganizacionais, bem como 

a forma como essas práticas aplicam e transformam a governança. Essa perspectiva reflete a 

complexidade das configurações de governança de projetos interorganizacionais, nas quais a 

dinâmica ocorre em diferentes camadas dos sistemas sociais e institucionais (Sydow & Braun, 

2018). Grandes projetos, por exemplo, tendem a exigir formas de governança mais flexíveis 

(Rouyre et al., 2024) e solidárias (Fang et al., 2024), com atenção ao comportamento de ajuda 

(Klitgaard & Gottlieb, 2024). Assim, a nossa estrutura reforça a direção descendente dada pela 

estrutura através de conectores, bem como reconhece a influência ascendente dos mecanismos 

interacionais, processuais e de viabilidade na estratégia. 

Adicionando uma dimensão temporal, Wang, L. et al. (2024) argumentam que, embora 

as colaborações interorganizacionais sejam frequentemente iniciadas como acordos 

temporários, elas tendem a evoluir para estruturas semipermanentes. Nesses casos, os parceiros 

levam adiante o conhecimento acumulado de um projeto para o outro, criando continuidade que 

apoia a sustentabilidade da rede a longo prazo. DeFillippi e Sydow (2016) observam ainda que 

muitas redes de projetos, embora formalmente temporárias, desenvolvem rotinas, padrões e 

relações que transcendem os projetos individuais, dando origem a sistemas mais duradouros 

com forte aprendizagem entre projetos e dependência de trajetória. Portanto, sejam temporárias, 

com equipes que se dissolvem após a conclusão do projeto ou mais permanentes, com 

conhecimento retido e reutilizado, as redes de projetos requerem mecanismos de governança 

que equilibrem adaptabilidade e continuidade. A integração destas perspetivas reforça a 
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necessidade de acordos de governança adaptados ao tipo de rede e à sua lógica de 

sequenciamento de projetos, uma condição essencial para gerar valor coletivo e desempenho 

em contextos interorganizacionais (Lins & Rabechini, 2025) 

Embora as métricas tradicionais de desempenho de projetos, como tempo, custo e 

qualidade, continuem relevantes (von Danwitz, 2018), outras dimensões, como benefícios 

mútuos, qualidade do relacionamento e sustentabilidade a longo prazo, são indicadores cada 

vez mais importantes de sucesso (Wang, L. et al., 2024). Assim, os mecanismos de governança 

devem refletir a incerteza e as mudanças ambientais (Haniff & Galloway, 2022) e ser capazes 

de sustentar redes de colaboração temporárias e semipermanentes, incluindo organizações 

virtuais, alianças dinâmicas e entidades sem fronteiras (Wang, L. et al., 2024). DeFillippi e 

Sydow (2016) argumentam que a governança da rede de projetos opera simultaneamente no 

nível do projeto focal e da rede mais ampla, e que as interações entre esses níveis devem ser 

consideradas. 

Além das métricas de desempenho, a governança eficaz também depende da ação 

humana, conhecida como governamentalidade, que abrange vários estilos de liderança, desde o 

autoritário ao liberal (Müller, 2019). Os governadores de rede são os criadores de regras e 

arquitetos das estruturas de governança, que diferem com base no tipo de rede, grau de 

formalidade (Müller et al., 2022), complexidade contextual e dinâmica de poder (Wang, L. et 

al., 2024). Esses autores concordam que a governança vai além das estruturas formais e requer 

a construção de confiança. Para DeFillippi e Sydow (2016), a confiança é cultivada por meio 

de mecanismos relacionais, especialmente em contextos onde as estruturas de autoridade são 

policêntricas, exigindo negociação constante de papéis entre múltiplos atores, de modo que a 

coordenação varia de acordo com o nível de confiança, alinhamento de objetivos e número de 

parceiros. Portanto, conectores estrategicamente alinhados dentro da estrutura administrativa 

podem aumentar a eficácia da governança, servindo como canais ativos de comunicação, 

cooperação e gestão de relacionamentos, facilitando, em última instância, o controle e a 

transformação de redes em sistemas interorganizacionais complexos. 

Da mesma forma, Krystallis et al. (2025) enfatizam o papel dinâmico do orquestrador 

na ponte entre governança e coordenação, esclarecendo os caminhos da tomada de decisão e 

melhorando os fluxos de comunicação, garantindo assim uma governança coesa em todos os 

níveis hierárquicos. Embora os orquestradores ajudem a fazer a ponte entre a governança e a 

coordenação, as redes de longo prazo muitas vezes complementam essa liderança com práticas 

baseadas no consenso, buscando decisões unânimes e o tratamento interno de divergências, com 

foco no benefício coletivo do projeto, que são cada vez mais adotadas (Kujala et al., 2021). No 
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entanto, a eficácia destes mecanismos depende de um entendimento comum entre os 

participantes sobre o progresso do projeto e o contexto em que ele se insere (Saukko et al., 

2022). 

Atuando fora da estrutura central, os clientes desempenham um papel decisivo ao 

influenciar a governança. Eles definem expectativas e moldam as condições sob as quais os 

membros da rede operam (Denicol et al., 2021). A participação ativa do cliente na governança 

estratégica reforça ainda mais a lógica da coprodução e da criação colaborativa de valor (Ahola, 

2018). Denicol et al. (2021) argumentam ainda que estruturas de engajamento capazes de 

conectar clientes e partes interessadas promovem a inovação, um elemento essencial para o 

sucesso de projetos interorganizacionais. 

As estratégias colaborativas também são apoiadas por ferramentas que promovem a 

aprendizagem conjunta e a interpretação partilhada, incluindo modelos, desenhos e documentos 

técnicos que ajudam a mediar a compreensão e a evitar ambiguidades (Nihoul et al., 2023). 

Outro aspeto dessas práticas colaborativas é a resolução de conflitos, que nas redes de projetos 

não deve se limitar a mecanismos formais. Em vez disso, requer uma abordagem integrada que 

leve em conta as nuances da colaboração interorganizacional. Embora os contratos tradicionais 

possam estabelecer comissões formais de resolução de disputas (Engebø et al., 2020), a 

formalização excessiva pode minar a confiança pré-existente (Wu et al., 2017). A comunicação 

de alta qualidade entre as equipes de projeto também é essencial para evitar conflitos afetivos 

e gerir desacordos substantivos (Liu et al., 2023). Também podem surgir tensões devido a 

desalinhamentos entre as funções organizacionais e individuais (McCarthy et al., 2023) ou a 

mal-entendidos tácitos que, se não forem resolvidos, podem agravar-se em momentos críticos 

(Wannenmacher & Antoine, 2016).  

Assim, conforme exposto, esta estrutura conceitual adota uma perspectiva integrada e 

multinível, permitindo a compreensão da governança da rede de projetos como um sistema 

dinâmico no qual a eficácia depende da coordenação entre diferentes níveis de ação, do 

alinhamento dos princípios estratégicos e operacionais e da adaptação às exigências e 

influências de cada camada. Ao fazê-lo, fornece uma estrutura que apoia tanto a coordenação 

estratégica quanto a flexibilidade necessária para lidar com as complexidades e dinâmicas das 

práticas interorganizacionais. Em consonância com Sydow e Braun (2018), enfatiza-se a 

importância de estruturas que possam captar interações em vários níveis e explicar 

dinamicamente a relação entre regras e atores. 

Outros autores defendem a importância de desenvolver estruturas para a governança de 

projetos, como Too e Weaver (2014) e Tsaturyan e Müller (2015), que apresentam estruturas 
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distintas como roteiros para as melhores práticas; e para contextos interorganizacionais, como 

Braun (2018) e Unterhitzenberger et al. (2023) destacam a importância de modelos que 

promovam a integração e a colaboração entre várias partes, e Ståhle et al. (2025) orientam uma 

análise sistemática das relações entre mecanismos de governança em alianças de projetos. 

Embora a estrutura ofereça uma perspetiva abrangente e integrativa, algumas limitações 

devem ser reconhecidas. Apesar da sua robustez metodológica, os estudos foram selecionados 

a partir das bases de dados Scopus e Web of Science e condicionados pelos critérios de pesquisa 

e inclusão predefinidos, que podem não abranger todas as contribuições relevantes para o tema. 

Além disso, este estudo apresenta limitações interpretativas decorrentes dos próprios autores. 

Também é importante observar que a necessidade de validação empírica restringe os testes 

práticos da estrutura proposta. 

Pesquisas futuras devem avaliar e refinar a estrutura em diversos contextos empíricos, 

identificando novos mecanismos ou configurações que moldam a governança em projetos 

interorganizacionais. É particularmente importante examinar os mecanismos de governança 

formais e informais, considerando o seu papel na construção da confiança e na formação da 

identidade, bem como a sua influência nos resultados da rede. Podem ser obtidos insights 

valiosos a partir de estudos comparativos entre setores, culturas e contextos institucionais, bem 

como de pesquisas longitudinais que traçam a evolução das estruturas de governança ao longo 

do tempo. Metodologicamente, abordagens como estudos de caso, pesquisa-ação e simulações 

podem fornecer um conhecimento mais rico sobre a dinâmica específica das redes de projetos 

em diferentes contextos. 

4.5 CONCLUSÃO 

Este artigo propõe uma estrutura conceitual de governança para redes de projetos 

interorganizacionais, estruturada em cinco dimensões interdependentes: Estratégia, Estrutura, 

Interação, Processo e Viabilidade. A estrutura contribui para a sistematização do conhecimento 

teórico, destaca a articulação dinâmica entre os mecanismos de governança e também oferece 

uma perspectiva integradora para compreender a complexidade das interações dentro dessas 

redes. Defende-se que a eficácia da governança nas redes de projetos depende da 

complementaridade entre os acordos institucionais e relacionais, tanto formais como informais, 

a fim de sustentar a cooperação, bem como a legitimidade e a sustentabilidade a longo prazo 

dos projetos interorganizacionais. 
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A estrutura proposta procura responder às necessidades práticas dos decisores políticos 

e gestores de projetos, tendo em vista a crescente procura de governança nas redes 

interorganizacionais. Ao mostrar como os mecanismos de governança funcionam de forma 

interdependente nas dimensões estratégica, operacional, estrutural e relacional, a estrutura 

fornece uma base para a análise e a conceção de acordos interorganizacionais. A literatura 

corrobora esta necessidade (ver Sydow & Braun, 2018; Denicol et al., 2021). Nesse sentido, o 

desenvolvimento de estruturas de governança para redes de projetos representa um novo 

caminho para identificar mecanismos críticos (Ståhle et al., 2025; Lins & Rabechini, 2025), 

reduzir falhas de coordenação e superar os desafios inerentes a essas redes, criando assim as 

condições para o seu funcionamento eficaz. 

Além disso, os mecanismos incluídos que capturam os processos de adaptação e 

interação conferem ao modelo o caráter dinâmico desses arranjos e sua capacidade de se 

reconfigurar em resposta a demandas, restrições ou oportunidades emergentes. Assim, a 

governança das redes de projetos permite a integração de mecanismos que servem como 

instrumentos de coordenação coletiva, operando não apenas por meio de estruturas formais e 

normativas, mas também por meio de processos relacionais, comunicativos e adaptativos.  
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5 ESTUDO 3: A APLICAÇÃO DE MECANISMOS DE GOVERNANÇA EM 

ALIANÇAS ESTRATÉGICAS PÚBLICAS: UM ESTUDO DE CASO 

O estudo três desta tese aplica os conhecimentos obtidos nos estudos anteriores sobre 

mecanismos de governança em redes de projetos interorganizacionais por meio da exploração 

do caso de uma aliança estratégica de longa duração que envolve 48 instituições públicas. Ao 

observar as interações entre os gestores em reuniões da rede, realizar entrevistas com 24 

gestores e analisar os documentos públicos das instituições que regulam a relação de parceria, 

foi possível compreender a aplicação de mecanismos de governança na rede. As contribuições 

deste estudo para a tese foram a integração dos mecanismos da governança para alianças 

estratégicas públicas, além da relevância prática da compreensão do funcionamento empírico 

dos mecanismos de governança nessa rede permanente. 

5.1 INTRODUÇÃO 

As alianças estratégicas são acordos voluntários entre parceiros que envolvem a troca, 

o compartilhamento ou o co-desenvolvimento de produtos, tecnologias ou serviços (Gulati, 

1998, p. 293), podendo formar uma rede de projetos. Por meio dessas redes, as organizações 

buscam alcançar seus objetivos estratégicos que proporcionem benefícios recíprocos (Müller et 

al., 2022). Nesse ambiente surge a necessidade de uma estrutura de governança (Wang et al., 

2024) para alinhar os objetivos do projeto aos das organizações, distribuir responsabilidades, 

definir e garantir a entrega bem-sucedida do projeto (Musawir et al., 2020; Wang et al., 2024). 

A governança do projeto interorganizacional pode coexistir e compartilhar pontos em 

comum com a governança da rede (Musawir et al., 2020; Wang et al., 2024), incluindo as 

complexidades que vão além do desafio de alinhar objetivos estratégicos distintos, é necessário 

gerenciar a complexidade do cliente em um ambiente dinâmico (Haniff & Galloway, 2022), 

pois pode enfrentar inúmeros desafios de governança, como gestão da pluralidade cultural e 

estrutural, a necessidade de resposta adaptativa às mudanças (Saukko et al., 2020), e o grande 

número de relações entre os envolvidos (Ali & Haapasalo, 2023). Esses desafios incluem a 

burocracia e rigidez nos processos quando ocorre o envolvimento de entes governamentais em 

projetos da rede (Xie et al., 2024), o que pode resultar em atrasos na tomada de decisões. 

A governança de redes permanentes entre múltiplas partes interessadas enfrenta 

tensões relacionadas à complexidade das interações e à distribuição de responsabilidades 
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(DeFillippi & Sydow, 2016) que podem ser causas da desfiliação da rede (Azeredo et al, 2024). 

A literatura de gestão de projetos destaca que a governança nesses contextos envolve diferentes 

níveis de poder e influência, o que pode resultar em conflitos de autoridade e na necessidade de 

uma clara definição de papéis (DeFillippi & Sydow, 2016; Braun, 2018). Para lidar com essas 

tensões, uma abordagem estratégica e adaptativa possibilita às organizações navegarem pela 

dinâmica de poder e confiança (Deng et al., 2021), por meio de estruturas de governança. 

As estruturas de governança (Müller et al., 2022; Unterhitzenberger et al., 2023) e de 

gerenciamento de projetos (Braun, 2018) orientam a relação entre os níveis superior e inferior, 

evidenciando a natureza hierárquica da administração dos projetos. Elas podem ser 

categorizadas com base no capital social (mesma corporação, proximidade espacial e 

compartilhamento de poder), nos modos de governança (organizações líderes, governança 

compartilhada e organização administrativa em rede) (Sydow & Braun, 2018) e nos 

instrumentos de governança (rede de fornecimento, rede contratual e rede de informação) 

(Wang et al., 2023). Assim, o poder pode ser distribuído horizontal, vertical ou lateralmente 

(Unterhitzenberger et al., 2023; Ben Salah et al., 2018). 

Uma das formas de expressão da governança ocorre através dos seus mecanismos, que 

são atividades de gestão e controle que descrevem como motivar, influenciar e estabelecer o 

comportamento da organização parceira para ganhos desejáveis ou predeterminados (He et al., 

2023; Hoetker & Mellewigt, 2009). Dentre eles, a colaboração eficaz em redes de projetos 

interorganizacionais ressalta a necessidade de comunicação clara (Haniff & Galloway, 2022), 

confiança, engajamento ativo (Lehtinen & Aaltonen, 2020), resolução de conflitos (Ali & 

Haapasalo, 2023; Haniff & Galloway, 2022) e liderança forte (Unterhitzenberger et al., 2023); 

enquanto a influência da distância geográfica (Ali & Haapasalo, 2023) e a necessidade de 

alinhamento estratégico e capacitação atuam para fomentar uma mentalidade colaborativa. Os 

mecanismos de governança em redes de projetos interorganizacionais são classificados em 

formais, informais e híbridos (Lins & Rabechini, 2025; Unterhitzenberger et al., 2023; Wang 

et al., 2023).  

Ao longo do tempo, os mecanismos de governança têm se deslocado de um modelo 

predominantemente baseado em controle para um modelo mais centrado na confiança. Essa 

transição promove a colaboração e o compartilhamento de informações (af Hällström & Bosch-

Sijtsema, 2024; Giorgino & Barnabè, 2024; Müller et al., 2022; Rouyre et al., 2024). Assim, a 

aplicação de mecanismos de governança híbridos, como resolução de conflitos (Adami & 

Verschoore, 2018), treinamento e aprendizagem contínua e seleção de parceiros (Kujala et al., 

2021), que combinam elementos formais e informais, tem sido uma estratégia utilizada nas 
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redes permanentes. Esses mecanismos híbridos permitem uma adaptação às dinâmicas do 

ambiente, promovendo um alinhamento entre os participantes e orientando o comportamento 

das organizações em direção aos resultados esperados. Além disso, a complexidade na 

coordenação de interesses diversos e a supervisão governamental excessiva podem inibir a 

inovação e a colaboração entre as partes envolvidas. Esses fatores ressaltam a importância de 

encontrar um equilíbrio entre controle e flexibilidade para otimizar a performance dos projetos 

(Xie et al., 2024), e das redes de projetos interorganizacionais. 

Embora estudos anteriores tenham se dedicado a mapear os diferentes tipos de redes 

(como alianças estratégicas, parcerias público-privadas, redes lideradas, entre outras), poucos 

investigaram como essas tipologias funcionam sob as especificidades dos projetos 

interorganizacionais, considerando a heterogeneidade institucional, a temporalidade e a 

necessidade de adaptação contínua (Manning, 2017; Yang et al., 2022). Assim, ainda existe 

uma lacuna na literatura sobre o funcionamento dos mecanismos em contextos dinâmicos e 

interorganizacionais (Wang et al., 2023), especialmente nas alianças estratégicas entre 

instituições públicas. Este estudo tem como objetivo compreender como as alianças estratégicas 

no setor público aplicam os diferentes mecanismos de governança. 

Para tal, optou-se por estudo de caso no contexto de uma rede do tipo aliança 

estratégica entre 48 instituições públicas com atuação há 15 anos. O estudo se baseia na Teoria 

das Redes Sociais com uma visão do capital social em contexto interorganizacional, com foco 

nas características estruturais da rede. 

Este estudo está estruturado em cinco seções. A introdução aborda os principais temas 

tratados e a motivação da pesquisa. Na seção 2, é apresentado o referencial teórico que 

fundamenta o trabalho. A seção 3 descreve a metodologia qualitativa adotada. Na seção 4, são 

apresentados e discutidos os resultados obtidos. Por fim, a seção 5 traz as conclusões, 

destacando as limitações do estudo e sugestões para pesquisas futuras. 

5.2 REVISÃO DE LITERATURA 

5.2.1 Redes colaborativas e alianças estratégicas. 

As instituições colaboram em projetos interorganizacionais por meio de redes de 

projetos (Sydow & Braun, 2018). Por definição, os projetos são temporários, portanto, não 

apresentam histórico ou expectativa além da colaboração atual (Braun, 2018), enquanto as redes 
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de projetos possuem um futuro de repetição do processo (Sydow & Braun, 2018). A rede de 

projetos agrega organizações independentes e colaborativas além da duração de projetos 

individuais (Manning, 2017; Müller, et al., 2022).  

A rede interorganizacional possibilita vantagens na combinação de competências, na 

mitigação de riscos, redução de custos e melhoria da performance e competitividade da 

organização (Ben Salah et al., 2018), e sua utilização demanda diversas formas de colaboração 

(Camarinha-Matos et al., 2019). A rede apresenta estrutura de colaboração vertical, quando 

possuem organizações heterogêneas com papéis distintos e complementares; de colaboração 

horizontal, quando as organizações são homogêneas e atuam para aumentar suas capacidades 

produtivas (Unterhitzenberger et al., 2023); e de colaboração lateral, quando incorpora as duas 

estruturas anteriores (Ben Salah et al., 2018). Assim, uma aliança normalmente colabora de 

forma horizontal.  

Uma aliança estratégica é um acordo voluntário entre empresas para trocar, 

compartilhar ou co-desenvolver produtos, tecnologias ou serviços (Gulati, 1998). Pode ser 

definida também como um acordo colaborativo entre organizações independentes que buscam 

alcançar objetivos comuns, combinando recursos e competências para obter vantagens 

competitivas (Mandal et al., 2003). Essas parcerias são fundamentadas em relações 

interorganizacionais que promovem a ação mútua dependente, onde a colaboração é um 

elemento importante (Camarinha-Matos et al., 2019). As alianças podem assumir diversas 

formas, como joint ventures ou parcerias em pesquisa e desenvolvimento (Camarinha-Matos et 

al., 2019; Gulati et al., 2012; J. Mandal et al., 2022; Moutinho & Rabechini Junior, 2021) e 

permitem que as organizações ampliem suas capacidades e respondam de maneira mais eficaz 

às demandas da organização (Mandal et al., 2003). 

Nesse contexto, a gestão das relações interorganizacionais requer um alinhamento 

estratégico e supervisão, flexibilidade nas responsabilidades (Haniff & Galloway, 2022; Müller 

et al., 2022; Unterhitzenberger et al., 2023), consenso nas decisões (Ali & Haapasalo, 2023; 

Braun, 2018; Müller et al., 2022; Unterhitzenberger et al., 2023) e liderança competente 

(Saukko et al., 2022; Unterhitzenberger et al., 2023), para enfrentar desafios e alcançar 

resultados colaborativos efetivos (Ali & Haapasalo, 2023; Saukko et al., 2022). 
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5.2.2  Perspectiva teórica aplicada em redes interorganizacionais 

A governança em redes de projetos interorganizacionais tem sido estudada a partir de 

diferentes perspectivas teóricas (Mussawir et al., 2020). Dentre elas, a Teoria de Redes Sociais 

tem ajudado a entender como os relacionamentos entre os atores e a forma como eles estão 

conectados influenciam o acesso a recursos, informações e oportunidades. Essa teoria destaca 

a importância das estruturas relacionais e dos fluxos de comunicação, fatores presentes tanto 

em redes temporárias quanto permanentes. Ademais, seu uso tem sido especialmente relevante 

em redes permanentes, como alianças estratégicas, onde elementos como confiança, reputação 

e interações repetidas ganham maior importância ao longo do tempo (Lins & Rabechini Jr, 

2025). 

A Teoria da Rede social emerge na intersecção entre sociologia, ciência política, 

administração e economia para oferecer uma lente analítica para compreender estruturas sociais 

complexas formadas por atores conectados por relacionamentos múltiplos e dinâmicos. 

Granovetter (1973, 1983) trouxe a importância da força dos laços fracos como mecanismo 

essencial para a difusão de informações e oportunidades, enquanto Burt (1992) contribuiu com 

a noção dos “buracos estruturais”, argumentando que atores que intermedeiam conexões entre 

grupos desconectados adquirem vantagens estratégicas de informação e inovação. Por fim, 

Centola (2015) ampliou essa teoria ao demonstrar como a difusão de comportamentos e 

inovações depende da estrutura da rede e do reforço coletivo das conexões, especialmente em 

processos de mudança social.  

Enquanto a Teoria das Redes Sociais possibilita perceber a estrutura, ou seja, quem 

está conectado e de que forma, a Teoria do Capital Social complementa para um entendimento 

do resultado das interações que se manifesta em confiança, transparência, normas que sustentam 

a cooperação. Inkpen e Tsang (2005) argumentam que a transferência de conhecimento se 

manifesta por meio de mudanças no saber ou no desempenho da unidade receptora e que 

alianças podem ser estabelecidas tanto entre empresas em diferentes posições da cadeia de valor 

quanto entre aquelas situadas no mesmo nível, evidenciando a diversidade estrutural dos 

arranjos interorganizacionais. Os autores ainda ressaltam que o capital social traz como 

principal benefício a oportunidade de adquirir conhecimento de outros membros da rede e que 

sua dimensão estrutural envolve padrões de laços, configuração e estabilidade entre atores. 

Nesse sentido, o capital social enfatiza ativos intangíveis como confiança, normas e obrigações 

recíprocas, que sustentam a cooperação e a criação de valor em redes (Wu et al., 2019). 
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Assim, esse encadeamento mostra que o desempenho coletivo em alianças estratégicas 

depende da articulação entre estrutura relacional, ativos sociais compartilhados e mecanismos 

de governança. 

5.2.3  Governança de redes permanentes de projetos interorganizacionais e seus 

mecanismos. 

A governança é um sistema de controle que articula atores, processos e regulações, 

integrando-os à estrutura organizacional (Tsaturyan & Müller, 2015), com o foco na estratégia 

(Too & Weaver, 2014). A literatura integra temas da governança corporativa (Too & Weaver, 

2014) e da governança de projetos (Tsaturyan & Müller, 2015) na constituição da governança 

da rede e de projetos interorganizacionais, que não só compartilham semelhanças, mas também 

distinções (Musawir et al., 2020; Wang et al., 2024).  

A estrutura de governança organizacional tem o potencial de apoiar a governança de 

projetos ao orientar a análise dos processos, promover a capacitação dos membros envolvidos, 

esclarecer os padrões de comportamento esperados e garantir a transparência em toda a 

organização (Pinto, 2014). Uma governança eficaz do projeto favorece o comportamento 

colaborativo entre as organizações (Liu et al., 2023), para o pertencimento dos envolvidos 

(Lehtinen & Aaltonen, 2020), e para conciliar objetivos divergentes (Haniff & Galloway, 2022). 

A operacionalização dessa governança ocorre por mecanismos: formais, informais e 

híbridos. Os formais incluem regras contratuais que estabelecem responsabilidades claras entre 

os participantes (af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024; Sabbado et al., 2021; Unterhitzenberger 

et al., 2023). Os informais baseiam-se em autorregulação e confiança (af Hällström et al., 2021; 

Davenport et al., 1999; Salvatore et al., 2023; Zhang et al., 2022) e os híbridos funcionam como 

um espectro que vai da formalidade à informalidade (Lins & Rabechini Jr, 2025).  

Um exemplo de mecanismo híbrido é a tomada de decisão. Torcel-Pagnon et al. (2019) 

afirmam que as regras de tomada de decisão devem ser acordadas entre as organizações 

parceiras e incluídas no contrato do projeto. Já Kujala et al. (2021) explicam que as decisões 

precisam ser baseadas em unanimidade. Esses exemplos mostram que os processos decisórios 

resultam da dinâmica entre contratos e relacionamentos, entre estruturas hierárquicas e fóruns 

de participação colaborativa (Ojiako et al., 2015; Ahola, 2018). Assim, a estrutura contratual 

cria um espaço institucionalizado para deliberação, enquanto as relações interpessoais e a 

cultura colaborativa permitem decisões participativas e legitimadas pelos envolvidos. Essa 
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integração de lógicas formais e informais caracteriza o mecanismo híbrido. A escolha entre 

esses mecanismos depende do contexto da rede e de seus objetivos, refletindo a necessidade de 

equilibrar controle e flexibilidade (Rouyre et al., 2024). A Tabela 8 traz o referencial teórico 

sobre os mecanismos de governança de redes de projetos interorganizacionais de longo prazo 

(Lins & Rabechini Jr, 2025). 

 

Tabela 8. Mecanismos de governança em rede permanente de projetos interorganizacionais  

Categoria Mecanismo Referência 

Formal Divisão de 
Responsabilidade 

af Häilström & Bosch-Sijtsema, 2024; 
Sabbado et al., 2021; Unterhitzenberger et al., 
2023 

Proteção das propriedades 
intelectuais - sigilo, patente 

Rouyre et al., 2024; Solli-Sæther et al., 2015 

Controle/Monitoramento - 
progresso e conformidade 

Aaltonen & Turkulainen, 2022; Kujala et al., 
2021; Wang, D. et al., 2024 

Metas de desempenho Kujala et al., 2021 

Transferência de 
conhecimento 

Braun & Sydow, 2024; De Beneditis, 2019; 
Zelkowicz et al., 2015 

Incentivos/recompensas Salvatore et al., 2023; Kujala et al., 2021 

Gestão de proximidade 
social, pessoal, institucional, 
cognitiva 

Sabbado et al., 2021 

 Compartilhamento de riscos Artto et al., 2008 

Informal Flexibilidade Rouyre et al., 2024 

Coordenação/Integração Ali & Haapasalo, 2023; Kujala et al., 2021; 
Nihoul et al., 2023; Roehrich et al., 2023; 
Saukko et al., 2022; Tannir et al., 2024 

Colaboração Ali & Haapasalo, 2023; Bjärstig, 2017; 
Köhler et al., 2022; Rouyre et al., 2024 

Construção de confiança af Hällström et al., 2021; Davenport et al., 
1999; Salvatore et al., 2023; Zhang et al., 
2022 

Liderança af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024; Haniff 
& Galloway, 2022; McInnes et al., 2012; 
Salvatore et al., 2023 
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Categoria Mecanismo Referência 

Cultura organizacional af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024; 
Burström & Jacobsson, 2012; Solli-Sæther et 
al., 2015 

Interação entre relações 
verticais e horizontais 

Szentes, 2018; Braun & Sydow, 2024; 
Unterhitzenberger et al., 2023 

Comunicação conjunta Rouyre et al., 2024; Sabbado et al., 2021; 
Tannir et al., 2024 
 

Híbrido Mecanismo de resolução de 
conflitos 

Adami & Verschoore, 2018 

Treinamento e 
aprendizagem contínua 

Kujala et al., 2021 

Metas conjuntas Kujala et al., 2021 

Mediadores, disseminadores 
de informações 

Adami & Verschoore, 2018; Aaltonen & 
Turkulainen, 2022; Idiagbon-Oke & Oke, 
2020; Manning & Roessler, 2014; Oliveira & 
Lumineau, 2017; Pisacane & Tagliacozzo, 
2023; Zelkowicz et al., 2015 

Tomada de decisão Kujala et al., 2021; Salvatore et al., 2023; 
Wang, D.  et al., 2024 

 Resolução de conflitos  Rouyre et al., 2024 

 Proteção de propriedades 
intelectuais 

Rouyre et al., 2024; Solli-Sæther et al., 2015 

Fonte: Adaptado de Lins & Rabechini Jr, 2025.  
 

 
5.3 MÉTODO DE PESQUISA  

5.3.1 Aspectos Metodológicos 

A partir de um paradigma realista e pós-positivismo, este estudo de natureza 

qualitativa, exploratória e descritiva, adota o método de estudo de caso único para compreender 

em profundidade os mecanismos de governança em alianças estratégicas de projetos 

interorganizacionais entre instituições públicas. O estudo de caso qualitativo é uma metodologia 

adequada para investigar o significado que um grupo específico de indivíduos, neste caso, 
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governantes e gestores, atribui ao problema de governança em aliança estratégica de rede de 

projetos (Creswell & Creswell, 2018).  

Este estudo de caso utiliza uma abordagem abdutiva, na qual a análise não se limita à 

indução pura dos dados nem à dedução estrita da teoria. Essa abordagem permitiu um 

movimento interativo entre os dados empíricos e o referencial teórico, possibilitando ajustes 

contínuos da codificação à luz da literatura sobre governança em redes e das teorias da rede 

social.  

Assim, ao utilizar este método, foi possível investigar em profundidade a dinâmica dos 

mecanismos de governança de rede permanente de projetos interorganizacionais, oferecendo 

uma análise detalhada e contextualizada. Essa abordagem é apropriada para estudar questões 

complexas e dinâmicas, como a governança de redes de projetos, e para examinar como as 

soluções emergem no contexto da prática real, gerando conhecimento aplicável e científico. 

Embora o estudo de caso tenha um escopo limitado a uma aliança estratégica pública, 

ele pode oferecer descrições ricas sobre os mecanismos de governança em rede pública e 

comportamentos específicos, como o relacionamento na aliança, o que pode traduzir novos 

insights em práticas eficazes (MacNealy, 1997).  

5.3.2 Caso estudado 

O contexto do caso em estudo é uma rede de projetos de aliança estratégica pública na 

área de tecnologia da informação e comunicação, que reúne parceiros da área acadêmica de 

ensino superior (universidades federais e estaduais, institutos federais) e órgãos da 

administração direta do governo federal, distribuídos nas cinco regiões do Brasil, com 15 anos 

de atuação. 

A rede tem como objetivo impulsionar a eficiência e a inovação nos processos de gestão 

das instituições participantes nas áreas acadêmicas, administrativas e de recursos humanos, 

eliminando a duplicação de esforços e promovendo economia na administração pública. O 

escopo da rede abrange a promoção da melhoria contínua dos sistemas integrados de gestão, 

desenvolvidos a partir de 2004 pela instituição criadora e mantenedora, o incentivo à inovação 

tecnológica e científica, e o fortalecimento da cooperação entre as instituições públicas (UFRN, 

2020).  

O ingresso na rede ocorre por meio de termos firmados entre a UFRN e a instituição 

interessada, necessitando de comprovação de capacidade técnica para, inicialmente, absorver o 
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conhecimento no processo de transferência de tecnologia e, posteriormente, realizar 

colaboração. Na ausência de equipe interna, as instituições contratam empresas licenciadas, 

habilitadas pela UFRN, da área de tecnologia da informação, cujo objeto social é compatível 

com os sistemas integrados de gestão e que tem como outorga a exploração desses sistemas, 

nos termos do artigo 6º. da Lei 10.973/04, para apoiar no processo de implantação e evolução 

dos sistemas. Assim, as instituições passam a contribuir para a sustentabilidade do ecossistema 

de cooperação (UFRN, 2020; UFRN, 2013). Os termos e contratos de licenciamento firmados 

podem ser observados, respectivamente em: https://agir.ufrn.br/paginas/termo_cooperacao e 

https://agir.ufrn.br/pt/paginas/contratos.  

Em termos históricos, a rede passou por várias fases de expansão, com a inclusão de 

novas instituições ao longo dos anos, seguindo as diretrizes da Lei de Inovação (Lei 

10.973/2004) e suas atualizações. Embora tenha chegado a 87 parceiros (Figura 9), possui 48 

membros ativos e um comitê composto por 12 membros representantes da rede, destacados em 

negrito na Tabela 9. 
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Figura 9. Aliança em rede de parceiros dos Sistemas Integrados de Gestão.  

Fonte: Portal da cooperação (https://portalcooperacao.info.ufrn.br/pagina.php?a=parceiros 

 

  



100 

 

Tabela 9. Caracterização da rede dos sistemas integrados de gestão 

Instituição Porte Tempo Distribuição Licenciada Período sem termo 

I1 IX 2009 - 2027 Centro-Oeste  2012-2013 

2021 -2022 

I2 II 2016 - 2028 Sudeste 2013-2017 2022 

I3 II 2014 - 2026 Sul  2021 

I4 IV 2013 - 2024 Sudeste  2020-2021 

I5 I 2013 - 2027 Sul 2013-2021 2024 

I6 II 2011 - 2024 Norte  2014-2018 

I7 I 2013 - 2026 Sul 2013-2017 2016-2023 

I8 II 2014 - 2025 Sudeste 2014-2019  

I9 II 2016 - 2025 Nordeste  2020-2022 

I10 II 2022 - 2025 Nordeste   

I11 I 2021-2026 Norte 2021-2026  

I12 II 2022-2026 Sul 2022-2026  

I13 II 2024-2028 Sul 2024-2028  

I14 I 2016-2026 Nordeste 2016-2026  

I15 I 2019-2025 Nordeste 2019-2025  

I16 II 2018-2026 Norte 2018-2026 2021-2022 

I17 II 2022-2026 Nordeste 2022-2026 2024-2025 

I18 II 2016-2028 Centro-oeste 2020-2021  

I19 II 2015 - 2026 Sudeste  2020-2021 

I20 III 2012 - 2025 Nordeste 2013-2016 

2020-2024 

2017-2019 

I21 I  

2023-2025 

Nordeste   

I22 V 2009 - 2026 Nordeste 2016-2017 2012-2015 

2020-2021 
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Instituição Porte Tempo Distribuição Licenciada Período sem termo 

I23 I 2014 - 2028 Nordeste 2021 

2023-2024 

 

I24 II 2021 - 2028 Nordeste   

I25 I 2024 - 2027 Nordeste   

I26 II 2008 - 2027 Nordeste  2012-2014 

I27 I 2019 - 2027 Sul   

I28 I 2022 - 2028 Centro-Oeste 2023  

I29 I 2015-2026 Nordeste 2015-2019 2019-2020 

I30 I 2010-2025 Norte 2012-2014 

2016 

2013-2017 

2019-2020 

I31 V 2010 - 2026 Norte  2014-2016 

2019-2021 

I32 V 2013 - 2026 Nordeste 2014-2017  

I33 II 2009 - 2026 Nordeste 2014-2017 2012 - 2014 

2018-2020 

I34 V 2008 Nordeste   

I35 II 2021- 2026 Nordeste 2021  

I36 I 2013 - 2025 Norte 2017-2018 

2024-2025 

2015-2016 

2018-2020 

I37 III 2015-2025 Sudeste  2020-2022 

I38 III 2009 - 2030 Nordeste 2023-2025 2012-2014 

2021 - 2022 

I39 I 2014 - 2025 Nordeste  2020 

I40 II 2013- 2028 Sudeste 2013-2016 

2019-2025 

 

I41 V 2017 - 2026 Centro-Oeste 2024-2025  

I42 I 2013 - 2027 Sudeste 2012-2016  

I43 II 2023 - 2027 Sudeste   
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Instituição Porte Tempo Distribuição Licenciada Período sem termo 

I44 I 2015 - 2026 Norte  2022-2023 

I45 I 2011 - 2025 Sul  2013-2019 

I46 I 2017 - 2026 Norte 2017-2020 2021 

I47 I 2020-2025 Centro-oeste 2021-2025  

I48 III 2013-2025 Centro-oeste 2013-2025  

 

Para fins de viabilidade financeira da rede, o processo de licenciamento e transferência 

de tecnologia seja via empresa licenciada ou pela instituição criadora e mantenedora dos 

sistemas, as instituições como contrapartidas repassam a Contribuição de Desenvolvimento e 

Inovação (CDI) que são calculados mediante aplicação percentual sobre o valor econômico dos 

sistemas, seguindo os perfis institucionais: (I) até 10 mil alunos; (II) de 10 a 20 mil; (III) de 20 

a 30 mil; (IV) de 30 a 40 mil; (V) acima de 40 mil; (VI) fora do escopo de ensino com até 1.000 

servidores; (VII) de 1001 a 2.000; (VIII) acima de 2.000; (IX) e acima de 2.000 servidores com 

atuação em mais de um estado da federação, com valores que variam de 76.732,50 (porte I) a 

766.416,81 (porte IX) para assegurar a continuidade dos projetos (UFRN, 2020). Ademais, as 

empresas licenciadas em contrapartida pela prestação de serviços técnicos especializados 

decorrentes do direito de exploração dos sistemas, destinados às atividades de ciência, 

tecnologia e inovação e para proteção da propriedade intelectual realizam pagamento anual 

equivalente ao percentual de 6% incidente sobre o valor faturado dos contratos celebrados e 

respectivos aditivos, excluídos os impostos incidentes (UFRN, 2020). 

As colaborações de desenvolvimento das soluções de melhoria do sistema são de 

interesse comum e disponibilizadas aos participantes da rede, mesmo quando são desenvolvidas 

de forma unilateral, sendo mapeadas como colaboração intraorganizacional. Assim como 

ocorre nas colaborações interorganizacionais, envolvendo pelo menos três instituições, 

conforme o conceito de projetos interorganizacionais (Unterhitzenberger et al., 2023). Essas 

participações estão associadas à expertise de cada instituição e do interesse intraorganizacional 

que se alinha ao interesse interorganizacional por meio de reuniões da rede. 

Além dos projetos contínuos, a rede participou de grandes projetos de evolução 

tecnológica, como o desenvolvimento do fluxo colaborativo de projetos; projetos mais 

complexos de integração nacional com a participação colaborativa de empresas externas como 

Diploma Digital, Integração com Processo Eletrônico Nacional. A rede conseguiu responder 

por projetos emergenciais durante a pandemia de 2020, como o caso do certificado de vacinação 
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para permitir o retorno presencial. Esses são alguns exemplos de um total de aproximadamente 

68 projetos realizados em rede, o que enaltece o papel dessa aliança estratégica como fonte de 

dados para o estudo da aplicação de mecanismos de governança.  

5.3.3  Protocolo de estudo de caso 

O planejamento do estudo de caso observou as orientações de desenho de pesquisa 

(Martinsuo & Huemann, 2021a) e impacto (Martinsuo & Huemann, 2021b) e seguiu os 

preceitos descritos em Yin (2015). Assim, o protocolo foi validado por um especialista no 

método para identificar e corrigir potenciais falhas, destacando áreas de viés que o pesquisador 

pode não perceber. Uma entrevista piloto foi realizada com a instituição que fomentou o início 

da rede para testar esse procedimento de coleta. Com isso, manteve-se a essência do conteúdo 

dos procedimentos definidos no protocolo a seguir.  

A unidade de análise em um estudo de caso é a entidade central que será investigada, 

(Yin, 2015), que define o escopo do estudo e orienta o protocolo de coleta e análise de dados. 

No presente estudo, a unidade de análise escolhida são os processos interacionais da aliança 

estratégica pública. Essa escolha é justificada pois esses processos revelam práticas da 

governança nos sucessivos passos para a manutenção das alianças em termos de normas e 

contratos, de colaboração, da formação da confiança e resolução de conflitos que impactam 

diretamente os resultados da rede (Ali & Haapasalo, 2023; Haniff & Galloway, 2022; Tannir et 

al., 2024). Além disso, a análise desses processos permite uma compreensão mais profunda das 

estruturas de governança (Braun, 2018; Müller et al., 2022; Unterhitzenberger et al., 2023), 

essenciais em contextos em que a tomada de decisão e a coordenação são complexas. Ademais, 

focar nos processos interacionais contribuiu para o entendimento teórico e prático dos 

mecanismos de governança das redes de projetos interorganizacionais. Por fim, essa unidade 

de análise também se alinha à literatura sobre redes interorganizacionais, que destaca a 

relevância das interações sociais e do capital social para o desempenho da rede (Liu et al., 2023; 

Pisacane & Tagliacozzo, 2023).  

A coleta de dados das múltiplas fontes de evidências, para maximizar a validade 

interna na criação de uma base sólida de dados, a fim de sustentar as conclusões de forma 

robusta e confiável, conforme Yin (2015, p 109), ocorreu entre dezembro de 2024 a agosto de 

2025. As fontes de evidências selecionadas incluíram análise documental prévia a entrevistas 

semi-estruturadas, em concomitância à observação não participante das reuniões mensais da 
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rede. Com isso, foi possível a triangulação entre essas fontes na busca da saturação teórica, 

sugerida em Creswell & Creswell (2018).  

Inicialmente, a análise de 15 documentos públicos das instituições da rede, como 

regulamentos, contratos de parceria e sítios eletrônicos, permitiu caracterizar o porte 

institucional, tempo de parceria, proximidade geográfica, e reconhecer as mudanças estruturais 

e de governança da rede com registro formal. Essa análise ocorreu para subsidiar com 

informações preliminares dos entrevistados e permitir a triangulação entre os registros e a 

prática dos mecanismos de governança na rede. 

A observação não participante das 8 reuniões, que ocorreram por meio de 

videoconferência, possibilitou perceber as interações entre membros, a linguagem corporal, tom 

de voz e ordem de fala para perceber a aplicação prática de mecanismos de governança. 

(Apêndice A).  

As entrevistas foram conduzidas de forma individual com o intuito de captar diferentes 

perspectivas sobre os mecanismos de governança em operação na aliança. A amostra foi 

selecionada intencionalmente e convidada por carta direcionada às 12 instituições participantes 

do comitê da rede, adicionando participantes com maior grau de interação nas reuniões mensais 

(Apêndice B). Os sujeitos de pesquisa qualificados para responder à entrevista incluem reitores 

(governantes), diretores de TI e outras pessoas-chave das instituições participantes da aliança, 

e estão caracterizados na Tabela 10.   
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Tabela 10. Caracterização dos entrevistados.  

ID Data Cargo Formação Experiên
cia 

Tempo de 
entrevista Papel na rede 

E1 17/12/2024 Reitor Engenharia 
mecânica 10 anos 59min11seg Patrocinador 

E2 18/12/2024 Diretor de TI Tecnologia da 
informação 

25 anos 51min14seg Coordenador da 
rede 

E3 20/12/2024 Diretor de 
inovação Direito 8 anos 54min12seg Regulador e 

controlador 

E4 13/01/2025 Diretor de TI Jornalismo 20 anos 73min Cooperador 

E5 14/01/2025 Diretor de TI 
Tecnologia da 

informação 13 anos 144min Cooperador 

E6 18/01/2025 Diretor de TI Ciência da 
computação 6 anos 60min Cooperador 

E7 24/01/2025 Reitor Letras, português 23 anos 42min51seg Patrocinador 

E8 28/01/2025 Reitor Engenharia Elétrica 9 anos 28min21seg Patrocinador 

E9 10/02/2025 Reitor Química 17 anos 54min44seg Patrocinador 

E10 16/04/2025 Diretor de TI Engenharia Elétrica 24 anos 85min Cooperador 

E11 22/04/2025 Diretor de TI Ciência da 
Computação 10 anos 108min Cooperador 

E12 25/04/2025 Diretor de TI Telecomunicações 11 anos 58min Cooperador 

E13 06/05/2025 Diretor de TI 
Tecnologia da 

informação 9 anos 61min Cooperador 

E14 14/05/2025 Diretor de TI 
Tecnologia da 

informação 4 anos 65min Cooperador 

E15 23/05/2025 Diretor de TI Tecnologia da 
informação 

8 anos 58min Cooperador 

E16 26/05/2025 Diretor de TI Engenharia Elétrica 20 anos 80min Cooperador 

E17 30/05/2025 Reitor Geologia 12 anos 51min12seg Patrocinador 

E18 03/06/2025 Reitor Agronomia 15 anos 42min22seg Patrocinador 

E19 17/06/2025 Diretor de TI Analista de sistemas 11 anos 73min Cooperador 

E20 24/06/2025 Reitor Filosofia 22 anos 87min Patrocinador 

E21 11/07/2025 Diretor TI Tecnólogo em redes 7 anos e 8 
meses 

75min Cooperador 

E22 18/06/2025 Inspetor Direito 28 anos 68min Patrocinador 

E23 20/06/2025 Reitor Engenharia Civil 12 anos 50min Patrocinador 

E24 20/06/2025 Diretor TI Engenharia Elétrica 10 anos 62min Cooperador 
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As entrevistas foram conduzidas por videoconferência conforme um roteiro 

semiestruturado de perguntas (Apêndice C), com gravação de áudios e vídeos, e tiveram uma 

duração média de 66 minutos. A moderadora seguiu o protocolo e não interveio nas falas, 

codificando as expressões dos entrevistados durante a entrevista e realizando análise após cada 

entrevista. O uso do software Riverside facilitou a transcrição dos áudios, para compor o corpus 

da pesquisa, que foi inserido no software ATLAS.ti versão 25 para a análise dos dados. 

Assim, a coleta e análise dos dados ocorreram concomitantemente, de forma circular 

e indissociável a partir da escolha intencional dos sujeitos, e seguiram as etapas que garantem 

uma investigação sistemática e aprofundada por meio de um processo analítico, adaptado de 

Godoy (2010, pp. 137-138) até a obtenção da saturação, que foi alcançada quando as entrevistas 

deixaram de produzir novos códigos e passaram a corroborar mecanismos previamente 

identificados.  

O corpus final constituído por 47 documentos apresentou 1976 citações, que foram 

analisadas por meio de uma análise de conteúdo, seguindo Bardin (1977) em três fases: (i) Pré-

análise, que inclui a leitura preliminar e a formação do corpus no ATLAS.ti; (ii) Exploração, 

por meio da codificação em núcleos de compreensão; e (iii) Interpretação dos resultados. Nas 

fases de exploração e interpretação dos temas presentes no conjunto de dados, aplicou-se o 

processo descrito em Naeem et al. (2023) para avaliar a recorrência de palavras-chave, 

aumentando a reprodutibilidade e orientando a consolidação de códigos, representando os 

mecanismos de governança.  

Os códigos foram distribuídos em dois grupos a priori. O primeiro grupo tratou da 

função do mecanismo em 5 categorias: estratégia, estrutura, interação, processo e viabilidade, 

descritos no Estudo 2. O segundo grupo observou o tipo de mecanismo em formal, informal, 

híbrido, conforme Lins e Rabechini Jr (2025). Ao identificar um código relevante e com sentido 

próprio a posteriori, houve a busca de conexão à pesquisa para refletir o significado das frases 

recuperadas, e busca na literatura antes de reconhecê-lo como data-driven. Nesse momento, 

foram redefinidos os códigos do codebook (Apêndice D), e revisitou-se todo o corpus para 

reconhecer citações que o remetessem.   

Esses 50 códigos passaram por sessões de revisão e validação com os pesquisadores 

possibilitando a alteração de nomenclatura, aglutinação de códigos, avaliação da frequência dos 

códigos e suas relações. Com isso, foi possível gerar gráficos de distribuição e frequência 

absoluta dos mecanismos ilustrando a magnitude das ocorrências em cada categoria, seguido 

pela conexão entre esses códigos para verificar se eles fazem parte de grupos, se estão em 
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categorias maiores, subcategorias e se eles se relacionam entre si por meio da análise de 

coocorrência. A partir dessa coocorrência foram gerados diagramas de Sankey no software 

ATLAS.ti, cuja análise possibilitou identificar a frequência com que os códigos se relacionam 

entre si. 

Por fim, a análise de rede do ATLAS.ti permitiu representar graficamente as conexões 

estabelecidas a partir dos elementos do corpus, favorecendo a conexão de todos os mecanismos 

percebidos na rede, identificando padrões e aproximação dos temas. Assim, possibilitou a 

construção do framework de governança em rede de projetos interorganizacionais do tipo 

aliança estratégica, ampliando a compreensão do fenômeno investigado nesta tese e oferecendo 

integração dos dados. 

5.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os processos interacionais da aliança estratégica pública permitiram entender as 

aplicações de diversos mecanismos de governança, bem como a sua integração. Partindo da 

triangulação dos dados, caracterizou-se a rede de projetos, identificaram-se os mecanismos e 

suas conexões e evolução temporal da aplicação deles. 

5.4.1 A rede de projetos como aliança estratégica pública. 

A aliança estratégica pode ser compreendida como um acordo voltado à troca, 

compartilhamento ou co-desenvolvimento de produtos, tecnologias ou serviços (Gulati, 1998). 

Os entrevistados percebem a rede de projetos como um modelo de gestão pública orientado 

pela eficiência, sustentabilidade e colaboração, como expressa o entrevistado E9 “o ganho é 

bem mais expressivo quando nós fazemos isso de fato compartilhado em rede”. Essa percepção 

converge com a definição de aliança estratégica proposta por Ståhle et al. (2025), que a 

caracterizam como uma forma de governança colaborativa entre organizações comprometidas 

em alcançar resultados comuns, mediante o compartilhamento de riscos e benefícios. Nesse 

contexto, os entrevistados destacam que a colaboração potencializa a capacidade de inovação, 

ao possibilitar “aproveitar a expertise dessas mútuas instituições” (E16) e criar “uma 

possibilidade maior de pessoas pensando em soluções para determinados problemas que você 

não alcançaria se mantendo isolado” (E9). 
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Camarinha-Matos et al. (2019) explicam que essas alianças são redes estratégicas de 

longo prazo, criadas para atuar em novos projetos sempre que surgem oportunidades de 

negócio, oferecendo condições de suporte adequadas. O entrevistado E1 relata essa situação 

vivenciada na aliança com membros da rede, mas envolvendo outras instituições “durante a 

pandemia, [uma organização] solicitou o desenvolvimento de uma plataforma para que 

estudantes de qualquer universidade pudessem fazer disciplinas online, mesmo que essas 

disciplinas fossem ofertadas por diferentes instituições. Fui responsável por coordenar esse 

projeto, que contou com equipes de diferentes regiões”. 

Os documentos corroboram essa visão ao prever a construção de um modelo de gestão 

compartilhada, a eliminação de esforços duplicados e o autofinanciamento das inovações. Essa 

diretriz institucional conecta-se ao que García-Canal et al. (2014) apontam sobre o sucesso das 

alianças depender do desenvolvimento de rotinas interorganizacionais, capazes de fortalecer a 

confiança mútua e a eficácia dos mecanismos de governança. Na prática, os entrevistados 

descrevem iniciativas nesse sentido, como o esforço de “colaborar com desenvolvimento e 

compartilhamento do código fonte dos sistemas, fornecendo às instituições conhecimento 

técnico e negocial” (E19). Essa prática de compartilhamento pode ser interpretada como 

tentativa de consolidar tais rotinas e criar um ecossistema sustentável de cooperação. 

Ainda que o objetivo da aliança esteja formalmente consolidado, emergem fragilidades 

relacionadas à clareza dos papéis institucionais. Como observam Ståhle et al. (2025), arranjos 

interorganizacionais de longo prazo exigem tomadas de decisão conjuntas e alinhamento de 

expectativas para lidar com incertezas. No entanto, os dados empíricos indicam que esse 

alinhamento nem sempre ocorre. Um entrevistado relatou que “apesar de estar em resolução, o 

papel de cada ator nem sempre é claro, e as expectativas das instituições podem não ser as 

adequadas” (E2). Outro destacou que “os parceiros não entendem o objetivo da rede, [...] não 

colocavam o código no repositório até serem lembrados de que ele é coletivo” (E11). Tais 

situações evidenciam que, embora existam bases normativas e técnicas, o pleno engajamento 

dos atores ainda encontra barreiras culturais e de governança.  

5.4.2 Estruturação da aliança estratégica 

A aliança estratégica pública se consolida com forte base nas organizações da área 

acadêmica, com as universidades federais representando 63% (30/48) da rede. A maior 

concentração dos parceiros é da região nordeste 40% (19/48) e possui uma diversidade de portes 



109 

 

com prevalência do I e II (77%). Existe uma certa rotatividade de parceiros “pelas dificuldades 

orçamentárias, algumas instituições saem da rede” (E1), o que pode explicar períodos de 

expansão e retração. As desigualdades de recursos podem gerar frustrações, levando alguns 

parceiros a deixar a rede por sentirem que seus interesses não estão sendo atendidos (Azeredo 

et al, 2024). 

Em razão da proximidade cognitiva e de um comportamento de apoio mútuo, os 

parceiros formaram quatro sub-redes informais, para desenvolvimento de soluções 

especializadas (Figura 10), por exemplo, “nós fizemos uma ação muito importante que era ter 

uma versão [para institutos] que tem uma logística diferente da universidade” (E21). Uma das 

justificativas para isso decorre da decisão colegiada sofrer influência da sub-rede de 

universidades federais, que inclui a mantenedora. Essas interações revelam que a estrutura da 

aliança não se limita à formalidade das parcerias, mas se estende a vínculos espontâneos e 

colaborativos, que influenciam diretamente os fluxos de conhecimento e a cooperação entre os 

parceiros. Dessa forma, corrige uma tensão da governança ao permitir a expressão de suas 

diferenças, evitando à insatisfação (Azeredo et al, 2024).  

 

 
Figura 10. Sub-redes da aliança estratégica dos sistemas integrados de gestão. 

Fonte: Autor (2025) 

Os processos interacionais da aliança podem ser compreendidos sob as dinâmicas de 

relações entre os parceiros da rede. Na aliança, observam-se diferentes tipos de vínculos e 

posições estruturais que configuram as dinâmicas de governança, circulação de informações e 

de cooperação.  
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Os vínculos mais fortes constituem o núcleo da rede, formado pelas 12 instituições com 

maior tempo de parceria ou maior número de contribuições em projetos: I1, I3, I6, I8, I19, I22, 

I23, I26, I27, I29, I34 e I37. Esse núcleo transmite “confiança para nós, instituições menores, 

somos ouvidos, mas o fato da tomada de decisão vir por parte das instituições mais 

consolidadas, tende a ser algo mais orientador” (E9), além disso ele atua como facilitador das 

relações interorganizacionais, promovendo articulação e cooperação entre os membros, como 

quando “comecei a entrar em contato com os outros institutos que utilizavam o sistema [...], 

com contratos ativos e outros não, então nós começamos um trabalho de entender em que fase 

estava cada instituição [na rede]” (E10).  

O núcleo também estabelece vínculos com órgãos externos, ampliando o alcance e a 

influência da rede: “eu entrei em contato com o [órgão de controle], ele iria conversar com o 

setor mais alto dele lá pra fomentar uma discussão, [...] sobre todas as dificuldades que tanto o 

governo quanto nós temos em relação à demanda de TI” (E5). Assim como, a I19 expos na 

reunião da rede de 06/12/2024 que realizou reunião com o [ministério do governo] sobre 

[sistema estruturante], para retomada de conversa em razão de mudança de governo, voltada à 

resolução de um problema da rede. Assim são formados laços fracos conforme a definição 

clássica de Granovetter (1973): “a força de um vínculo é uma combinação (provavelmente 

linear) da quantidade de tempo, [...], confiança mútua e dos serviços recíprocos que o 

caracterizam”.   

A I34, devido seu papel inicializador da inovação, tem papel orquestrador do núcleo 

que é percebido como favorável, de forma que “a I34 sempre foi quem levantou a bola do 

coletivo e eu entendo que fez, não só fez um bom trabalho, mas fez o correto, [...] nesse sentido 

a liderança, coordenação sempre foi da I34” (E16), mas com dúvidas sobre os aspectos 

negativos dessa centralização, chegando a supor que “se a I34 não tivesse centralizado talvez 

nunca tivesse ocorrido. [...]. Ao mesmo tempo, essa centralização dificulta um pouco inclusive 

a questão da governança.” (E16). Assim sendo, a I34 está situada no centro desse núcleo 

estrutural e agrega estabilidade, confiança e coordenação das ações de governança. 

A I34 concentra os contratos da rede de forma bidirecional, exerce a função de hub 

institucional, criando outra forma de laços fortes entre ela e todas as parceiras. Apesar disso, os 

demais membros da aliança podem não criar tais laços, formando laços fracos. Esses laços 

fracos também são formados entre instituições mais recentes na rede ou com participação 

episódica em projetos, e ampliam o alcance informacional da rede, funcionando como pontes 

que conectam diferentes grupos regionais e cognitivos. Dessa forma, “nossas relações regionais 

que mesmo encaradas em termos de rede teriam ações em conjunto que poderiam trazer 
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benefícios” (E9) ressonam a teoria de Granovetter (1973) sobre o papel dos laços fracos na 

aquisição de recursos novos e não redundantes. Esses laços facilitam o fluxo de informações 

novas, de forma que isso “permitiu que a gente trouxesse para dentro da rede algo que pudesse 

ser um caminho a ser perseguido tanto pelas instituições que compõem, quanto pelo próprio 

ministério” (E9).  

Essa configuração revela também a presença de buracos estruturais ocupados por 

facilitadores das relações interorganizacionais como os membros do núcleo, e pela empresa 

licenciada outorgada da I34. Nos termos de Burt (1992), esses buracos configuram posições 

estratégicas na rede, conferindo às instituições que os ocupam maior autonomia e vantagem 

relacional, ao controlar o trânsito de conhecimento e oportunidades entre grupos distintos. A 

licenciada conecta 13 instituições com baixa capacidade técnica à rede principal para “implantar 

o sistema diretamente, se [instituição] não tiver condição de fazer isso, ela tem que contratar 

uma empresa.” Isso revela um sistema de acoplamento no qual o controle da informação, dos 

fluxos de legitimidade e das oportunidades de cooperação é parcialmente delegado, 

possibilitando à licenciada atuar no preenchimento desse buraco.  

Ademais, conforme argumenta Centola (2015), a estrutura da rede, combinando núcleos 

densos de laços fortes e conexões pontuais de laços fracos, favorece tanto o contágio simples 

“através de um meet, de uma reunião de duas, três horas de conversa, tira dúvidas uma equipe 

da outra” (E16) para a disseminação de informações técnicas, quanto o reforço social necessário 

aos contágios complexos entre “ instituições com equipes mais consolidadas nessa área de TI 

[que] pudessem contribuir mais e outras pudessem ir construindo esse conhecimento, ou seja, 

contribuindo menos no início, mas construindo isso” (E1) para adoção de práticas colaborativas. 

Assim, a rede apresenta um equilíbrio em que os laços fortes garantem continuidade e 

confiança, os laços fracos promovem inovação e expansão, e os buracos estruturais oferecem 

posições de intermediação estratégica, essenciais à sustentabilidade e ao dinamismo do 

ecossistema colaborativo. 

5.4.3 Classificação quanto à funcionalidade dos mecanismos de governança  

Os dados empíricos corroboram que a governança de redes de projetos permanentes se 

sustenta em um conjunto diversificado de mecanismos. Apresentamos a codificação a priori, 

que contemplam 41 mecanismos descritos pela literatura (theory-driven), e nove mecanismos 

percebidos durante as entrevistas (data-driven) (Apêndice D). Para facilitar a identificação, 
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foram mantidas as apresentações em cores para as cinco categorias de mecanismos (estudo 2), 

a saber, estratégicos em amarelo, estruturais em verde, interacionais em roxo, processuais em 

azul e de viabilidade em vermelho. Cada uma dessas categorias reúne subcategorias específicas 

que orientam, estruturam, dinamizam, regulam e sustentam o funcionamento da rede.  

Os resultados apresentados a seguir destacam os mecanismos mais recorrentes e aqueles 

menos citados nas falas dos entrevistados. 

5.4.3.1 Mecanismos Estratégicos 

A estratégia de governança da rede permanente foi observada em mecanismos de 

definição de diretrizes, normas e responsabilidades dos parceiros da rede, distribuídos em duas 

subcategorias: Princípios para direcionar o comportamento organizacional com base em valores 

de alinhamento, mantendo a autonomia das instituições; e Regulação para estabelecer a 

conformidade jurídica, além da seleção de parceiros. A Figura 11 apresenta o grau de magnitude 

desses mecanismos por subcategoria com destaque para alinhamento estratégico e 

parceria/contrato, enquanto a cultura organizacional e a propriedade intelectual foram menos 

citadas. 

 
Figura 11. Frequência dos mecanismos de governança estratégicos. 

Fonte: Autor (2025) 
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Dentre os princípios analisados, emergiram do campo empírico os seguintes 

mecanismos: a autonomia institucional, expressa na percepção de que “a rede deve ser maior 

do que a soma de suas universidades, mas ao mesmo tempo se revela menor do que cada 

instituição isolada, pois não pode ultrapassar os limites constitucionais da autonomia” (E9); o 

futurismo estratégico, evidenciado na fala “a gente faz evoluções, mas dentro de uma 

determinada plataforma. Você precisa fazer um salto de evolução.” (E1); a interoperabilidade, 

relacionada à “imposição de cima para baixo relativa a sistema que vem do governo federal que 

acaba desestruturando a nossa [rede]”; e a governança sucessória, reconhecida como um 

desafio, uma vez que “essa rotatividade na gestão também é um problema. Muitas vezes muda 

o reitor e aí muda o diretor, o próprio diretor que pede para sair. Então é algo que tem que estar 

bem monitorado e dado uma atenção. Quando ocorre essa mudança de gestão, a gente tem que 

atuar imediatamente ali” (E2).  

O campo empírico também revelou o mecanismo termo de aliança, que atua como uma 

regulação complementar para orquestração do compromisso coletivo, da corresponsabilidade e 

da governança compartilhada dos contratos e acordos de parceria. Como expressou E17, o 

fortalecimento da rede exige rever os instrumentos firmados: “as demais universidades querem 

o serviço, querem o serviço de excelência, mas não querem participar tanto da governança, não 

se sentem corresponsáveis. Talvez porque o instrumento assinado não tenha isso tão 

explicitamente.”. Assim, “para a rede ser de fato vista como uma rede em que todos têm 

participação, inclusive na definição de prioridades, isso deveria estar estabelecido no acordo, 

talvez firmar um acordo de rede.” (E17). 

5.4.3.2 Mecanismos de Estrutura 

Os mecanismos estruturais de governança da rede organizam-se de forma hierárquica 

em duas subcategorias. A primeira, Administração, refere-se às instâncias de decisão e 

deliberação com a maior incidência de metagovernança e reunião do conselho, enquanto o 

comitê intraorganizacional apresentou a menor ocorrência; a segunda, Conectores, corresponde 

aos mecanismos que estabelecem e sustentam as ligações entre os nós da rede sobressaindo a 

facilitação das relações interorganizacionais, em contraste com a interlocução 

intraorganizacional, que ocorreu com menor frequência. A Figura 12 ilustra esses mecanismos 

de governança por subcategoria.  
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Figura 12. Frequência dos mecanismos de governança estrutural. 

Fonte: Autor (2025) 

Do campo empírico, emergiu a percepção, por parte dos entrevistados, da existência de 

um novo conector para a interlocução intraorganizacional, que atua como mediador entre as 

demandas internas e a rede. Como relatado, “a partir das nossas demandas, os servidores 

designados buscam e têm os contatos com a rede para tentar minimamente resolver alguma 

questão” (E22). Nessa mesma direção, outro participante destacou que há “a pessoa que está 

sendo mais ativa em levar as nossas demandas e, ao mesmo tempo, fazer interlocução com 

outros membros da rede” (E9). 

5.4.3.3 Mecanismos de Interação 

Mecanismos de interação facilitam a dinâmica relacional dentro de redes de projetos 

interorganizacionais, permitindo a comunicação, a colaboração e o compartilhamento de 

conhecimento entre os participantes. Três subcategorias foram descritas: Comunicação, que se 

relaciona à troca de informações e aos mecanismos que a sustentam; Cooperação, que enfatiza 

o desenvolvimento conjunto de soluções, a troca de conhecimento e a coordenação; e Relação, 

que se concentra nos laços relacionais e nos aspectos emocionais da interação entre os membros 

da rede. Observa-se que a colaboração apresenta a maior incidência entre as subcategorias, 

seguida pela comunicação conjunta, enquanto liderança e comportamento de ajuda foram os 

mecanismos menos citados. A Figura 13 apresenta a frequência desses mecanismos por 

subcategoria. Cabe ressaltar que, embora esses mecanismos sejam relevantes para a 
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compreensão da dinâmica relacional nas redes, nenhum novo mecanismo emergiu do campo 

empírico nesta categoria. 

 

 
Figura 13. Frequência dos mecanismos de governança interacional. 

Fonte: Autor (2025) 

5.4.3.4 Mecanismos de Processo 

A categoria Processo abrange mecanismos de governança projetados para apoiar o 

desenvolvimento de capacidades dos membros, a mitigação de riscos e a implementação de 

práticas transparentes e adaptativas que garantam a eficácia sustentada das redes de projetos 

interorganizacionais. Isso inclui processos de tomada de decisão, supervisão, auditoria e 

mecanismos que garantem a gestão de mudanças e o ajuste contínuo da governança 

interorganizacional para atender às demandas emergentes. Duas subcategorias foram 

identificadas: Controle e Monitoramento, que envolve a supervisão por meio de mecanismos 

internos e externos; e Transformação, que apoia a tomada de decisões consultivas e a mudanças 

em resposta aos desafios interorganizacionais. Para além, dois outros mecanismos foram 

percebidos, um que se concentra na antecipação e estruturação das atividades da rede e outro 

direcionado para o aprendizado contínuo, sendo o último o de maior consistência nas falas dos 

entrevistados, seguido por tomada de decisão e partilha de risco, enquanto supervisão interna 

foi o menos comentado. A Figura 14 apresenta a frequência desses mecanismos ligados 

diretamente a categoria ou por subcategoria. Cabe destacar que, nesta categoria, nenhum novo 

mecanismo emergiu do campo empírico; os elementos analisados foram percebidos nas falas 
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dos entrevistados, sem que se configurassem novos conceitos ou práticas distintas daqueles 

percebidos na teoria. 

 

 
Figura 14. Frequência dos mecanismos de governança processual. 

Fonte: Autor (2025) 

 

5.4.3.5 Mecanismos de Viabilidade 

A categoria Viabilidade abrange mecanismos que visam garantir a continuidade e a 

sustentabilidade da rede. Isso envolve estratégias de financiamento, capacidade de recursos 

humanos e técnicas e mecanismos que garantem a resiliência da estrutura de governança diante 

de mudanças e incertezas no ambiente de negócios. Suas subcategorias incluem a 

Adaptabilidade para acomodar os ajustes na governança ao longo do tempo e a flexibilidade 

necessária e a Financeira para refletir incentivos, prestação de contas. Na aliança estratégica 

pública, os entrevistados reforçaram a sustentação financeira e a capacidade operacional da rede 

e dão menos importância a flexibilidade, prestação de contas e estimativa de custos. A Figura 

15 apresenta a frequência desses mecanismos por subcategoria. 
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Figura 15. Frequência dos mecanismos de governança de viabilidade. 

Fonte: Autor (2025) 

 

A partir do campo empírico, a capacidade operacional emerge como a habilidade da 

rede de articular parceiros e infraestrutura para implementar e manter atualizações tecnológicas, 

realizar melhorias contínuas e responder às demandas da rede mesmo diante de desafios como 

a escassez de profissionais qualificados, como relata E2, “ninguém tem gente suficiente… às 

vezes você pula etapas de qualidade” e limitações em recursos financeiros e estruturais 

“servidores na área de TI… muito escassos; salários pouco convidativos”. Essa capacidade 

depende do desenvolvimento de competências específicas, da gestão eficiente dos recursos 

humanos e tecnológicos, e da capacidade de adaptar-se rapidamente às mudanças, garantindo a 

sustentabilidade e evolução contínua da organização.  

5.4.4 Análise das relações entre os mecanismos 

A análise das relações entre os mecanismos evidencia a sua complexidade, como 

demonstrado pela matriz de coocorrência (Apêndice F). Por exemplo, o alinhamento estratégico 

destacou-se de forma expressiva, configurando-se como o mais recorrente, com cerca de 190 

ocorrências, se relacionando sobretudo com a metagovernança da categoria Estrutura, além de 

apresentar conexões com todas as outras categorias analisadas, como proximidade cognitiva 

(Estratégia), capacidade operacional e sustentação financeira (Viabilidade); colaboração, 

construção de confiança e transferência de tecnologia (Interação); além de gestão de mudança 

e tomada de decisão (Processo). Esse mecanismo foi central nessa aliança estratégica mesmo 

quando disfuncionava. 
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Para favorecer uma compreensão mais detalhada, a análise foi conduzida considerando 

as categorias duas a duas. 

5.4.4.1 Estratégia - Estrutura 

As múltiplas relações entre as estratégias de princípios e regulações com as estruturas 

de administração e conectores revelam fortes relacionamentos (Figura 16), indicando que os 

princípios orientam diretamente as práticas administrativas adotadas. Os princípios de 

autonomia institucional, governança sucessória e interoperabilidade, emergem das entrevistas 

apresentando forte relação com a metagovernança. Já o mecanismo parceria/contrato reforça a 

dimensão formal da governança e se relaciona com os conectores disseminação da informação 

e facilitação das relações interorganizacionais. Os conectores, por sua vez, atuam como 

elementos mediadores, servindo de ponte entre princípios e estruturas administrativas, e 

evidenciam a função de articulação necessária para sustentar a cooperação entre instituições. 

 
Figura 16. Relação dos mecanismos estratégicos e estruturais.  

Fonte: Autor (2025) 
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5.4.4.2 Estratégia - Interação 

A análise de coocorrência entre os mecanismos de estratégia e interação apresentou 

conexão do alinhamento estratégico especialmente com a comunicação conjunta e a 

colaboração, construção de confiança e transferência de tecnologia (Figura 17). A cultura 

organizacional estabelece fortes vínculos com a construção de confiança, se relacionando 

também com comunicação conjunta e colaboração. Essa configuração sugere que valores da 

rede fortalecem os processos de cooperação entre as instituições. A proximidade cognitiva, por 

sua vez, demonstrou relação forte com a construção de confiança e a comunicação conjunta, 

demonstrando que a compreensão comum de conhecimento e linguagem entre os parceiros da 

rede favorece o ambiente colaborativo. Já a regulação via contratos de parceria apresenta 

conexão direta com a transferência de tecnologia, reforçando a importância de mecanismos 

formais para garantir segurança jurídica e estabilidade nos processos de inovação colaborativa. 

 
Figura 17. Relação dos mecanismos estratégicos e interacionais.  

Fonte: Autor (2025) 
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5.4.4.3 Estratégia - Processo 

As fortes relações dos princípios de estratégia com os mecanismos processuais 

demonstram que a articulação da rede pode promover ações de fortalecimento da capacidade 

de cooperação entre os parceiros, como partilha de risco, gestão de mudança, programação 

colaborativa, tomada de decisão e treinamento e aprendizagem contínua (Figura 18).  

 
Figura 18. Relação dos mecanismos estratégicos e processuais. 

Fonte: Autor (2025) 
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5.4.4.4 Estratégia - Viabilidade 

Os mecanismos estratégicos apresentam conexões expressivas com os mecanismos de 

viabilidade (Figura 19), demonstrando um direcionamento do comportamento da rede e da 

conformidade jurídica para adaptação da governança e continuidade ao longo do tempo. De 

maneira que o futurismo estratégico, a meta compartilhada, a parceria/contrato e o termo de 

aliança promovem adaptação da governança, reforçando sua capacidade de ajuste frente a 

desafios. De modo semelhante, a capacidade operacional e a sustentação financeira são 

diretamente influenciadas pelo alinhamento estratégico, pelo futurismo estratégico, pela meta 

compartilhada e pela parceria/contrato, indicando que a estabilidade da rede depende tanto da 

clareza estratégica quanto da formalização regulatória. 

 
Figura 19. Relação dos mecanismos estratégicos e de viabilidade.  

Fonte: Autor (2025) 
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5.4.4.5 Estrutura - Interação 

A estrutura de governança da aliança estratégica pública se organiza em múltiplos níveis 

por meio dos mecanismos de metagovernança, reunião do conselho e grupo de trabalho. 

Observa-se que esses mecanismos de administração se relacionam com os mecanismos 

relacionais de construção de confiança e resolução de conflitos, mas também com os de 

cooperação, como coordenação e colaboração (Figura 20). 

Outra relação relevante parte dos conectores, especialmente da disseminação de 

informação e da facilitação das relações interorganizacionais, em direção à transferência de 

tecnologia, mas também estabelecendo vínculos com os mecanismos de construção de 

confiança e resolução de conflitos.  

Essas relações demonstram que a governança da rede não opera de forma linear, mas 

por meio de relacionamentos entre mecanismos estruturais e interacionais em um movimento 

de articulação interorganizacional. 

 
Figura 20. Relação dos mecanismos estruturais e interacionais.  

Fonte: Autor (2025). 
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5.4.4.6 Estrutura - Processo 

As conexões entre os mecanismos de administração com tomada de decisão e auditoria 

externa indicam que os processos decisórios são legitimados por mecanismos formais, ao 

mesmo tempo em que asseguram transparência e conformidade. A associação da tomada de 

decisão com os conectores de disseminação da informação e facilitação das relações 

interorganizacionais reforça o papel dos mediadores na articulação e na comunicação das 

decisões dentro da rede (Figura 21). 

De modo semelhante, a ligação entre auditoria externa e disseminação da informação 

demonstra a circulação de informações entre os parceiros. A programação colaborativa, ao se 

relacionar tanto com a facilitação das relações interorganizacionais quanto com os mecanismos 

de administração, demonstra a densidade dos laços estabelecidos entre os parceiros da rede e 

sua importância para sustentar a cooperação. 

 
Figura 21. Relação dos mecanismos estruturais e processuais.  

Fonte: Autor (2025). 
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5.4.4.7 Estrutura - Viabilidade 

Nessa relação foi percebida a conexão entre a metagovernança, as reuniões do conselho 

e os conectores estruturais à capacidade operacional (Figura 22). Essa configuração sugere que 

a consolidação da rede depende diretamente da articulação administrativa para assegurar 

condições práticas. 

Além disso, destaca-se o papel do mecanismo de pessoal-chave, que estabelece vínculos 

com os três mecanismos de viabilidade, como a sustentação financeira. Esse achado reforça a 

necessidade de membros estratégicos na rede, como agentes de continuidade, capazes de alinhar 

interesses, mobilizar recursos e garantir a legitimidade das práticas de governança. Assim, foi 

possível observar que a sustentabilidade da rede decorre da interação entre estruturas formais 

de administração e pessoal-chave, cuja atuação assegura tanto a manutenção das capacidades 

operacionais quanto a sustentação financeira ao longo do tempo. 

 
Figura 22. Relação dos mecanismos estruturais e de viabilidade.  

Fonte: Autor (2025) 
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5.4.4.8 Interação - Processo 

Os mecanismos de interação se articulam diretamente com os mecanismos processuais 

(Figura 23), destacando-se a conexão entre a transferência de tecnologia e o treinamento e 

aprendizagem contínua. Esse mecanismo processual, por sua vez, se conecta com engajamento, 

coordenação, colaboração e comunicação conjunta, demonstrando que a aprendizagem 

fortalece as interações colaborativas da rede. A comunicação conjunta, articulada com 

coordenação, construção de confiança, engajamento e com a transferência de tecnologia, 

sustenta e qualifica a tomada de decisão coletiva. Já os mecanismos de cooperação e construção 

de confiança viabilizam processos de programação colaborativa. 

 
Figura 23. Relação dos mecanismos interacionais e processuais.  

Fonte: Autor (2025) 
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5.4.4.9 Interação -Viabilidade 

A análise de do par Interação-viabilidade destacou o vínculo entre engajamento e 

capacidade operacional (Figura 24). Essa capacidade operacional, além de ter essa conexão 

forte, também se relaciona com comunicação conjunta, colaboração e transferência de 

tecnologia. Para além dessas interações essenciais à viabilidade da rede, tanto a sustentação 

financeira quanto os incentivos/recompensas aparecem associados à construção de confiança, 

ao engajamento/pertencimento e à transferência de tecnologia. A adaptação da governança 

mostra-se mais conectada à coordenação, mas também se articula com a construção de 

confiança e a comunicação conjunta. 

 
Figura 24. Relação dos mecanismos internacionais e de viabilidade.  

Fonte: Autor (2025). 
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5.4.4.10 Processo - Viabilidade 

A relação de maior frequência entre mecanismos processuais e de viabilidade foi entre 

treinamento e aprendizagem contínua com capacidade operacional, seguida pela conexão entre 

tomada de decisão e capacidade, e pela auditoria externa ligada à adaptação da governança 

(Figura 25). Outras conexões, embora menos frequentes, como auditoria externa com prestação 

de contas e partilha de risco, gestão de mudança com capacidade operacional, além da 

programação colaborativa com prestação de contas e sustentação financeira, mostram como os 

diferentes processos da rede atuam de forma complementar para viabilizar seu funcionamento. 

  
Figura 25. Relação dos mecanismos processuais e de viabilidade.  

Fonte: Autor (2025). 
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5.4.5 Classificação quanto à formalidade dos mecanismos de governança 

A forma com que os mecanismos de governança são aplicados apresenta um espectro 

que contempla a parte concreta ou formal com documentação explícita ou acordos tácitos de 

um lado e a parte abstrata ou informal que permeia as relações, passando por mecanismos que 

fundem ambos os polos.  

5.4.5.1 Mecanismos Formais 

 Os mecanismos de governança formais representam controles na rede para evitar 

comportamento oportunista (McInnes et al., 2012). Entre eles, a metagovernança se destaca 

como o mais recorrente, acompanhada por mecanismos de sustentação financeira, capacidade 

operacional, parcerias/contratos e transferência de tecnologia, todos com alta intensidade de 

ocorrência. Em contraste, os mecanismos processuais aparecem com menor frequência, o que 

indica que a governança formal na rede se ancora principalmente nos mecanismos estruturais, 

de viabilidade e estratégico (Figura 26). 

 
Figura 26. Frequência dos mecanismos formais de governança.  

Fonte: Autor (2025). 
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5.4.5.2 Mecanismos Informais  

Os mecanismos de governança informais orientam os relacionamentos 

interorganizacionais (Wang et al., 2024). Entre eles, o alinhamento estratégico foi o mais citado, 

seguido por colaboração, comunicação conjunta e construção de confiança (Figura 27). A maior 

frequência desses mecanismos sugere que elementos estratégicos e interacionais são percebidos 

como complementares e centrais. Em contraste, a flexibilidade apresentou baixa frequência, 

indicando menor destaque relativo nesse contexto. 

 
Figura 27. Frequência dos mecanismos informais de governança.  

Fonte: Autor (2025). 

5.4.5.3 Mecanismos Híbridos 

Os mecanismos híbridos não requerem formalização completa, nem se baseiam 

inteiramente em interações espontâneas, situando-se em um espaço intermediário entre a 

formalidade e a informalidade (Lins & Rabechini, 2025; Solli-Sæther et al., 2015). Entre eles, 

a autonomia interorganizacional se destacou, juntamente com a facilitação das relações 

interorganizacionais e a adaptação da governança. Por outro lado, mecanismos como 

interlocução intraorganizacional, propriedade intelectual e seleção de parceiros foram menos 

citados, ainda que também componham as dimensões de estratégia e estrutura (Figura 28). 
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Figura 28. Frequência dos mecanismos híbridos de governança  

Fonte: Autor (2025) 

A análise dos tipos de mecanismos de governança permitiu distribuí-los em 22 formais, 

11 informais e 17 híbridos. Esse resultado demonstra que os mecanismos formais são os mais 

numerosos e os mais frequentes, destacando-se a metagovernança da estrutura, a sustentação 

financeira e a capacidade operacional de viabilidade e as parcerias/contratos de estratégia. Os 

mecanismos informais, embora menos numerosos, desempenham papel igualmente relevante, 

sobretudo no alinhamento estratégico, na colaboração, na comunicação conjunta e na confiança, 

que reforçam a importância das relações sociais e da interação contínua na construção da 

cooperação. Já os mecanismos híbridos, em número intermediário, incluem autonomia 

interorganizacional, facilitação das relações e adaptação da governança, representando 

instrumentos que representam a formalidade e a informalidade de forma indissociável. 

No caso estudado, a predominância dos mecanismos formais está alinhada à necessidade 

de estabilidade institucional e sustentação no longo prazo. Entretanto, a literatura ressalta que, 

em redes permanentes, a governança relacional apoiada em mecanismos informais e híbridos é 

essencial para assegurar adaptação e alinhamento contínuo entre os participantes (Lins & 

Rabechini Jr, 2025). Nesse sentido, ainda que em menor número, os mecanismos informais 

exercem papel estratégico, pois promovem confiança, legitimidade e coesão social, enquanto 

os híbridos permitem ajustes graduais e flexibilidade adaptativa sem romper com a estrutura 

formal existente. 
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Quando comparadas às redes temporárias, as redes permanentes revelam uma lógica 

distinta, porém complementar, no uso de mecanismos de governança. Redes temporárias 

tendem a depender mais fortemente de contratos e mecanismos formais rígidos, uma vez que 

operam em horizontes de tempo reduzidos e precisam mitigar rapidamente riscos de 

oportunismo. Em contrapartida, redes permanentes se beneficiam de interações informais e 

híbridas, que fortalecem a confiança e a continuidade no longo prazo. Ademais, mecanismos 

informais desenvolvidos em redes temporárias podem inclusive servir de base para a 

longevidade de arranjos permanentes futuros (Lins & Rabechini Jr, 2025). 

Assim, os resultados sugerem que, embora os mecanismos formais sejam os mais 

numerosos e recorrentes, a efetividade da governança em redes permanentes depende da 

complementaridade entre os três tipos. A articulação entre formalidade, informalidade e 

hibridismo assegura não apenas a eficiência da coordenação, mas também a capacidade de 

adaptação, inovação e sustentabilidade das redes interorganizacionais no longo prazo. 

5.4.6 Evolução dos mecanismos de governança na aliança. 

A análise documental permitiu reconhecer mudanças evolutivas estruturais e de 

governança. Esses registros formais apresentam mecanismos de governança aplicados na 

trajetória da rede ao longo do tempo (Apêndice E). A Figura 29 apresenta a passagem de uma 

governança centralizada para uma governança compartilhada. Essa evolução é marcada pela 

incorporação gradual de diferentes mecanismos de governança. Inicialmente, destacavam-se a 

responsabilização, a proteção da propriedade intelectual e a seleção de parceiros. 

Posteriormente, foram adicionados elementos como adaptação da governança, colaboração, 

sustentação financeira, sala colaborativa e, mais recentemente, a criação de um conselho da 

rede para priorização dos projetos, consolidando uma estrutura mais participativa e integrada. 
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Figura 29. Evolução dos mecanismos de governança na aliança  

Fonte: Autor (2025)
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A estrutura de governança central da aliança é o comitê composto por representantes de 

12 parceiros e liderado pela instituição mantenedora, que atua como hub de governança e fluxo 

de informações. Esse comitê desempenha um papel de apoio, atende aos parceiros da rede e 

cuida da avaliação de desempenho dos parceiros, e se assemelha a uma organização 

administrativa da rede sem fins lucrativos, para decisões por consenso (Braun, 2018). Ademais, 

uma particularidade desta aliança pública expõe uma forma de governança indireta, na qual 

atores externos (órgãos ministeriais e de controle) influenciam a rede através da regulação, 

reforçando a ideia de que a governança em redes não precisa ser exercida apenas por um ator 

central, mas também por mecanismos externos e acordos formais ou informais. 

As observações das reuniões do conselho revelaram como os mecanismos de 

governança se manifestam nos encontros dos parceiros da rede. Os mais frequentes foram: 

disseminação da informação, sala colaborativa, comunicação conjunta, alinhamento 

estratégico, colaboração, interoperabilidade, construção de confiança. Os encontros que 

ocorreram sempre por videoconferência mostram também um padrão de baixa interação por 

vídeo e microfone, com engajamento complementar pelo chat. O tom se mantém cordial e 

colaborativo, mas a centralidade da UFRN é marcante, tanto na condução quanto na 

apresentação de resultados e encaminhamentos. Os demais parceiros participam de forma mais 

pontual ou reativa, embora exista espaço para intervenções e momentos de fala distribuída 

(Tabela 11).
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Tabela 11. Reuniões mensais da rede 

Data   Duração Participantes Interação Mecanismos Comportamento  

06/12
/2024 

60min 38 I19  
I27 
I34 

Sala colaborativa; Comunicação conjunta; 
Disseminação da informação; Alinhamento 
estratégico; Colaboração; Disfunção estratégica; 
Tomada decisão; Meta compartilhada 

A maior participação foi via chat. As câmeras 
estão fechadas, abertas apenas quem estava 
com fala. Tom de fala cordial e claro com 
alta complexidade para decisão.  

10/02
/2025 

90min 44 I34 
I26  
I7 
I24  
I29  
I6 
I8 
I37  
I19  
I2 

Meta compartilhada; Sala colaborativa; 
Colaboração intraorganizacional; Comunicação 
conjunta; Disseminação da informação; 
Colaboração; 
Resolução de conflito; Incentivos/recompensa; 

Câmeras desligadas; Falas cordiais, 
colaborativas e técnicas; Fala distribuída com 
espaço para representantes das instituições 
parceiras. 

10/03
/2025  

30min 43 I19  
I27  
I37 
I34 

sala colaborativa; comunicação conjunta; 
disseminação da informação; alinhamento 
estratégico; grupo de trabalho; colaboração; 
metagovernança; facilitação das relações; 
transferência de tecnologia. 

As participações ocorreram por voz e chat. 
Tom da voz cordial, colaborativa para 
solução conjunta.  

07/04
/2025 

45min 54 I24 
I48 
I37  

Treinamento e aprendizagem contínua; 
Colaboração; Alinhamento estratégico; Gestão 
de proximidade cognitiva; Coordenação; 
Comunicação conjunta; Disseminação da 
informação; Adaptação da governança; 
Sala colaborativa; Disfunção estratégica. 

A fala dominante é de fato da I34, ela quem 
conduz tudo. O superintendente traz uma fala 
da importância da colaboração; 
A I34 apresentou ações em razão do 
resultado da pesquisa de satisfação da rede.  
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05/05
/2025 

30min 32 I34 
I37 
I27 

Disseminação de informação; Resolução de 
conflito; Colaboração intraorganizacional; 
Colaboração interorganizacional; 
Alinhamento estratégico; sala colaborativa. 

A maioria manteve câmera e microfone 
desligados; participação pontual via chat e 
intervenções em momentos específicos. Falas 
respeitosas, distribuídas e focadas em 
resolução. 

02/06
/2025 

42min 40 I45  
I37  
I27 
 I35  
I3  
I2 

Facilitação de relações interorganizacionais; 
Disseminação de informação; Alinhamento 
estratégico; Gestão de proximidade cognitiva; 
Comunicação conjunta; Meta compartilhada; 
Colaboração interorganizacional; Colaboração 
intraorganizacional; Responsabilização; 
Adaptação da governança; sala colaborativa. 

Houve um equilíbrio de falas. Em um 
primeiro momento da I34 apresentando as 
entregas feitas e o planejamento para o mês 
corrente. Em um segundo momento, 
discussões sobre demandas, normativos, 
colaborações. 

07/07
/2025 

34min 35 I27 
I3  
I41  
I23 
 I2 

Facilitação de relações interorganizacionais; 
Disseminação de informação; Alinhamento 
estratégico; Gestão de proximidade cognitiva; 
Comunicação conjunta; Coordenação; Sala 
colaborativa; Adaptação da governança. 

Fala da I34 dominante; A equipe da I34 
divulgou canal para publicização das ações 
da rede: https://www.instagram.com/sigufrn/. 
Não houve conflitos ou divergências durante 
a reunião. 
 

04/08
/2025 

20min 30 I24  
I35 

Disseminação de informação; Gestão de 
proximidade cognitiva; Comunicação conjunta; 
Meta compartilhada; Resolução de conflito; Sala 
Colaborativa; Coordenação; Alinhamento 
estratégico. 

Os participantes estavam todos de câmera 
fechada, com exceção da gerente de projeto 
que estava conduzindo a reunião e da 
coordenadora da área acadêmica. 
Divergências e dúvidas dos parceiros foram 
resolvidas durante a reunião. Fala 
predominante da I34.  
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5.4.7 Integração dos mecanismos de governança em aliança estratégica pública. 

A rede dos sistemas integrados de gestão se configura como um arranjo 

interorganizacional do tipo aliança estratégica com entidades públicas em torno de uma rede de 

projetos tecnológicos comuns. O núcleo de governança congrega os parceiros mais atuantes, 

cujos processos interacionais demonstram ciclos de mecanismos de governança que se integram 

(Figura 30). Adotou-se uma escala de 4 níveis para demonstrar a conexão dos mecanismos na 

aliança estratégica a partir da matriz de coocorrência (Apêndice F).
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Figura 30. Integração dos mecanismos de governança em aliança estratégica pública. 

Fonte: Autor (2025).
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5.4.7.1 Ciclo de iniciação 

 O ciclo de iniciação utiliza os mecanismos cultura organizacional, proximidade 

institucional e seleção de parceiros para identificar afinidade, compatibilidade e legitimidade 

entre as organizações, reduzindo barreiras de valores e criando condições para o termo de 

aliança para início das relações interorganizacionais.  

A cultura organizacional possibilita compreender tanto as potencialidades quanto os 

limites das alianças estratégicas públicas, haja vista que mudanças cognitivas e culturais são 

mediadas pelas interações sociais nos projetos (af Hällström & Bosch-Sijtsema, 2024). Além 

disso, o engajamento cultural, que ultrapassa as normas formais, favorece a efetividade da 

cooperação, dado que acordos escritos não substituem a construção de uma prática 

compartilhada (E2). Essa constatação reforça a posição de Burström e Jacobsson (2012), 

segundo os quais a cultura pode ser estudada, mas não controlada, sendo sua transformação um 

processo lento e marcado por diferentes ritmos entre projetos e organizações permanentes. 

Dessa forma, emergem esforços para fortalecer uma cultura de colaboração e inovação, seja ao 

reconhecer a necessidade de “mudar essa cultura de colaboração” e começar por pequenos 

ajustes (E2), seja ao valorizar a disseminação de práticas como a cooperação em rede (E5). A 

cultura traz proximidade institucional.   

A proximidade institucional é marcada pelo reconhecimento de problemas comuns e 

valores compartilhados. E9 destacou que “nós carregamos algumas características que possam 

ser comuns entre as instituições parceiras”. Essa percepção também aparece na fala da E7 que 

ressaltou o valor da integração de dados para enfrentar desafios compartilhados: “é um ganho 

considerável porque a gente tem problemas comuns”. A literatura confirma esse papel inicial: 

“a proximidade institucional existe antes da entrada na rede e, portanto, é particularmente 

importante durante esse primeiro contato, que antecede o ingresso da instituição na rede. Os 

CEOs se interessam pela rede se reconhecerem valores compartilhados” (Sabbado et al., 2021). 

No entanto, a proximidade institucional não elimina desafios. Guan et al. (2024) 

mostram que a distância institucional pode se manifestar em diferenças legais, padrões técnicos 

e valores, dificultando a cooperação, algo percebido na aliança quando universidades e 

institutos operam com contextos administrativos e tecnológicos distintos. Esse risco também é 

apontado por Ruuska et al. (2009), ao destacar que fatores como falta de experiência, sistemas 

incompletos e agendas ocultas ampliam a distância entre parceiros. Ainda assim, projetos 
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conjuntos podem atenuar essas barreiras de maneira que a proximidade institucional pode ser 

traduzida no compartilhamento de informações, competências e oportunidades de negócios que 

são exploradas coletivamente (Areias & Eiriz, 2013). Ou seja, a proximidade institucional pode 

facilitar a busca pela participação na aliança estratégica. 

A partir dessa base relacional, ocorre a seleção de parceiros, que envolve a análise de 

condições técnicas e financeiras, e a dimensão política da adesão. Como explicou E3, “tem uma 

análise preliminar para saber se [...] a instituição tem de fato condições de implantar sozinho o 

sistema ou com auxílio e tendo esse aval, aí a gente parte para uma parceria”. Esse processo é 

fundamental para evitar fragilidades e garantir a sustentabilidade da rede, como reforça E19: “a 

gente precisa pensar em como é que a gente faz com que os grupos [...] invistam um certo tempo 

em colaboração para poder a rede efetivamente ter um caráter de rede”. A literatura confirma 

que a escolha de parceiros adequados deve considerar tanto a capacidade de inovação (Kujala 

et al., 2021) quanto a compatibilidade, confiabilidade e recursos complementares, elementos 

que favorecem a colaboração e a construção de confiança (Couchman & Fulop, 2009). 

O termo de aliança surgiu como um mecanismo empírico distinto dos contratos 

bilaterais firmados pela I34. Enquanto os contatos são instrumentos jurídicos que formalizam a 

adesão de instituições à rede, o termo de aliança extrapola a dependência da I34 por uma 

necessidade de consolidar a rede como um coletivo. Como relatou E17, “quando nós entramos 

[...], a gente não viu como rede [...] mas à medida que você vai [evoluindo], tem-se a percepção 

da rede”. Esse movimento reflete exatamente o que Aaltonen e Turkulainen (2022) destacam: 

contratos formais reduzem incertezas, mas não bastam para construir legitimidade coletiva. 

Nesse sentido, o termo de aliança se aproxima do que Albanese (1994) destaca que um processo 

de parceria normalmente envolve tanto um acordo contratual formal quanto um compromisso 

de longo prazo, o que ajuda a situar o termo de aliança como complemento aos instrumentos 

formais já existentes. Trata-se, portanto, de um mecanismo de pactuação que busca clareza, 

corresponsabilidade e continuidade, reforçando a rede como sujeito coletivo e reduzindo sua 

vulnerabilidade a mudanças de gestão. 
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5.4.7.2 Ciclo de formalização  

O termo de aliança coletivo pode ser complementado por uma contratualização 

específica e por vezes flexibilizada para atender a todos os integrantes da rede. Como ocorreu 

quando “Às vezes você precisa abrir mão de algumas regras para que você se torne um 

pouquinho mais genérica, mais flexível, para que ela se adapte à realidade das outras 

instituições.” (E2), evitando a rigidez nos processos e estruturas que dificulta a adaptação a 

mudanças e às necessidades específicas, prejudicando a flexibilidade e o funcionamento da rede 

(Azeredo et al., 2024).  

A proximidade cognitiva possibilita que os atores construam uma base comum de 

entendimento antes mesmo da execução conjunta, de forma que “todas as parceiras precisam 

ter esse pensamento mais coletivo de criar uma regra de negócio que seja [...] adotada por todo 

mundo” (E2). Kujala et al. (2021) destacam que, em projetos complexos, a cooperação depende 

da capacidade de alinhar interpretações sobre objetivos, enquanto Matinheikki et al. (2016) 

ressaltam que a dimensão cognitiva da rede se expressa como uma visão compartilhada entre 

os participantes. Na aliança em estudo, as instituições identificam que problemas comuns 

podem ser enfrentados de forma mais eficaz por meio da cooperação. Um exemplo surge 

quando dirigentes do I3 afirmam que muitas soluções pensadas pela I34 atendem igualmente às 

suas necessidades. Esse reconhecimento inicial de afinidade demonstra o que a literatura 

descreve como condição cognitiva para cooperação: perceber que os desafios são comparáveis 

e que soluções locais têm potencial de difusão em rede (Saukko et al., 2022).  

Outro aspecto recorrente nas entrevistas é a consciência de que o trabalho isolado não é 

uma boa estratégia. Como relatado, a comunicação com instituições próximas foi vista como 

indispensável para superar dificuldades que seriam mais custosas individualmente. Esse 

movimento de reconhecimento da interdependência reforça o argumento de Matinheikki et al. 

(2016) de que a proximidade cognitiva está associada a processos de engajamento e 

empoderamento coletivo: antes de compartilhar soluções concretas, os atores compartilham o 

entendimento de que precisam uns dos outros. 

O mecanismo de responsabilização na aliança “diz quais são as obrigações e os direitos 

de cada instituição” (E15). Ademais, as resoluções detalham papéis distintos para os membros 

da rede, corroborando a literatura em que a accountability se fortalece quando papéis e 

responsabilidades são claramente definidos e aceitos (Unterhitzenberger et al, 2023), pois a 

divisão de papéis reduz mal-entendidos (Guan et al., 2024). No caso dessa Aliança, embora 

haja clareza normativa, a adesão prática é limitada, devido a uma interpretação distorcida de 
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que “nós somos, eu posso dizer, 90% clientes. Clientes que demandam”, deixando claro o 

deslocamento da responsabilidade para a I34. Essa percepção é reforçada por outro gestor que 

observa: “eu ainda tenho essa percepção de que está tudo realmente dependente da I34 falar, 

‘oh, vocês isso, agora vocês fazem aquilo’. Eu não vejo as pessoas muito proativas querendo 

assumir qualquer tipo de responsabilidade e liderança” (E13). Como sintetizou E16, “mesmo 

dentro de uma participação voluntária, uma vez participante você precisa de fato assumir as 

suas responsabilidades dentro daquele coletivo”, evidenciando que a sustentabilidade da rede 

depende não apenas de regras escritas, mas da maturidade institucional e do compromisso ativo 

das cooperadas em atuar como corresponsáveis. 

A responsabilização conecta-se à proteção da propriedade intelectual, que assegura o 

reconhecimento das contribuições individuais e resguarda os resultados coletivos, mesmo 

quando o cenário de múltiplos atores e colaboradores traz as ambiguidades entre contribuições 

técnicas, administrativas e autorais. A definição clara desses direitos é essencial para construir 

confiança em rede (Olaisen & Revang, 2017) e reduzir riscos de apropriação indevida do 

conhecimento (Rouyre et al., 2024). Ainda que Baldassarri et al. (2016) apontem que tal 

proteção não afeta diretamente os processos de compartilhamento, a gestão da propriedade 

intelectual impôs restrições ao compartilhamento de código entre parceiros, já que “não se podia 

fazer coisas do tipo de compartilhar sem passar pelo repositório da I34” (E10), assegurando a 

propriedade intelectual sobre os sistemas. Tal constatação leva à reflexão de que a proteção da 

propriedade intelectual deve ser tratada a priori, assegurando direitos e deveres antes mesmo de 

sua implementação.  

Por fim, o conhecimento e tecnologia previamente desenvolvidos são transferidos para 

o novo parceiro que “naquele momento, pode contar com o apoio de instituições parceiras, foi 

um passo importante para que a gente pudesse dar total segurança a toda implantação” (E9). 

Com isso permitir que esse parceiro se viabilize na aliança a depender de sua capacidade 

operacional absortiva associada a penetração cognitiva e disponibilidade de tempo para a 

parceria (Bakker et al., 2011). 

5.4.7.3 Ciclo de adaptação  

O ciclo adaptação aponta para a projeção de futuro, inovação e capacidade de 

reconfiguração da rede articulando mecanismos como o futurismo estratégico, governança 

sucessória, interoperabilidade e preservação da autonomia institucional, culminando na 
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adaptação da governança. Dessa forma, torna-se o ponto para a evolução contínua das alianças 

estratégicas em contextos dinâmicos e incertos, preservando parte da sua história e 

prospectando novas formas de cooperação e inovação para contextos de redes permanentes do 

tipo aliança estratégica. 

O mecanismo futurismo estratégico emerge nos dados à medida que a rede reconhece a 

urgência de promover evoluções tecnológicas para evitar a obsolescência e assegurar sua 

continuidade. Essa preocupação de “como planejar uma nova versão [...] e como isso está no 

processo de governança [da rede]” sinaliza que a dimensão técnica da modernização só se 

sustenta se vinculada a mecanismos institucionais robustos. Esse dilema dialoga com a ideia de 

que projetos são moldados por ambientes institucionais complexos e redes de organizações 

interdependentes, em que passado, presente e futuro se articulam em dinâmicas contínuas 

(Ruuska et al., 2011). O futurismo estratégico, embora apresente uma dimensão técnica, exige 

investimento, coordenação e visão coletiva. Assim, a literatura sugere que a capacidade de 

projetar cenários futuros e alinhar inovações às estratégias institucionais é decisiva para 

adaptação de redes interorganizacionais em contextos dinâmicos (Saukko et al., 2022), 

configurando-se como condição para sua resiliência. 

A governança sucessória se apresenta como um paradoxo em organizações públicas, 

pois ao mesmo tempo em que a alternância de lideranças é um traço democrático, a rotatividade 

frequente de gestores fragiliza a continuidade das políticas e compromete a efetividade da 

aliança. Relatos como “começa tudo de novo” (E10) ou “assumi agora […] essas coisas de 

transição sempre são complicadas” (E7) revelam a ausência de protocolos de transição capazes 

de preservar o fluxo institucional. A consequência é uma governança marcada por ciclos de 

implementação, interrupção e recomeço, em vez de trajetórias cumulativas de aprendizado.  

A interoperabilidade se configura como um princípio orientador da rede, ao possibilitar 

a conexão entre organizações distintas como condição para reduzir ineficiências, garantir a 

fidedignidade das informações e viabilizar a cooperação interinstitucional. Nesse sentido, 

sustenta a busca por alinhamento técnico, político e institucional entre os parceiros da rede. Nos 

documentos, percebe-se que ela traz avanços quando ocorre dentro das próprias instituições, 

como no diálogo entre [sistemas], mas encontra barreiras significativas quando envolve 

sistemas estruturantes do governo. Entrevistados E22, E19 e E12 evidenciam que o problema 

não está apenas nos sistemas em si, mas nas decisões e diretrizes de governança, exigindo 

articulação em rede para pressionar por soluções de integração que respeitem as especificidades 

locais e transformem a integração em benefício mútuo.  
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A autonomia institucional foi um mecanismo presente nesta aliança pois se trata de um 

dispositivo constitucional para proteção universitária. Ela garante que cada instituição preserve 

conselhos superiores, regulamentos próprios e formas singulares de organização (E23; E14), 

funcionando como expressão de soberania acadêmica e administrativa. No entanto, quando 

cada instituição insiste em decidir apenas por si, a rede perde sua capacidade de coordenar 

decisões conjuntas e de internalizar mecanismos de adaptação coletiva. A literatura sobre redes 

e governança ajuda a entender esse paradoxo: para Kujala et al. (2021), a governança eficaz 

exige que o poder decisório seja distribuído de acordo com competências e riscos, de modo a 

garantir participação ativa e igualdade. “a rede deve ser maior do que a soma de suas 

universidades, mas ao mesmo tempo se revela menor do que cada instituição isolada, pois não 

pode ultrapassar os limites constitucionais da autonomia” (E9). 

Esse dilema conecta-se diretamente à noção de governamentalidade de Müller (2019), 

segundo a qual a governança é inseparável das racionalidades de quem governa e de como elas 

são aceitas ou resistidas pelos governados.  

Assim, a autonomia institucional deve ser compreendida não apenas como obstáculo, 

mas como nó constitutivo da adaptação em redes universitárias. Ela projeta continuamente 

tensões que precisam ser absorvidas no ciclo seguinte, o da Direção, onde mecanismos de 

deliberação, negociação e liderança formal tentam transformar divergências em consensos 

operacionais. Nessa passagem, a literatura sugere que fóruns inclusivos (Ojiako et al., 2015), 

equipes de liderança colegiada (Hietajärvi & Aaltonen, 2018) e arenas formais de negociação 

(Rouyre et al., 2024) são essenciais para que a autonomia não se converta em fragmentação.  

5.4.7.4 Ciclo de direção  

O ciclo Direção expressa a condução prática e cotidiana da rede, aplicando mecanismos 

formais, como o conselho e comitês, híbridos, como resolução de conflito, e informais como 

liderança que permitem gerir a complexidade e assegurar coerência entre múltiplos atores. 

Inclusive, Cameron (2006) argumenta que conselhos e comitês acumulam múltiplas funções, 

como definir políticas, resolver disputas e articular interesses diversos. Assim, os mecanismos 

desse ciclo permitem que a rede combine planejamento, direcionamento e espaços deliberativos 

e consultivos para que a filosofia, em termos de inovação, colaboração, capacitação e parcerias, 

declarada pela metagovernança, atue em multiníveis.  
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Sob a perspectiva da governança multinível proposta por Unterhitzenberger et al. 

(2023), a aliança governa sub-redes por meio de lideranças que garante a coerência e a 

integridade das sub- redes, com espaços de autonomia, mantendo um arcabouço regulatório 

central. Essa configuração revela uma governamentalidade em camadas, em que o poder 

diretivo do comitê tem a liderança da I34 e coexiste com dinâmicas horizontais de liderança 

distribuída. A centralização da coordenação na I34 assegura consistência técnica e estratégica, 

mas ao mesmo tempo pode gerar a percepção de distanciamento por parte dos demais parceiros. 

Na rede pública, o governo impacta diretamente a metagovernança ao estabelecer 

diretrizes, regulamentos e programas que direcionam e modificam projetos que nem sempre 

estão alinhados às diretrizes da rede, sendo percebido em algumas situações como uma 

disfunção. “Existe um comitê [...] que, diante de tanta demanda [do governo] não tem 

funcionado de forma estruturada, com a periodicidade necessária” (E2), quando há uma 

expectativa de que o governo possa assumir papel mais ativo no apoio e sustentação dos 

sistemas acadêmicos, especialmente para instituições que dispõem apenas de soluções antigas 

e inseguras (E19). Portanto, embora o conselho atue como mecanismo de integração e 

coordenação estratégica (Rouyre et al., 2024; Hoetker & Mellewigt, 2009), na rede, ele sofre 

pressões externas, desequilíbrios institucionais e práticas centralizadoras, o que limita sua 

função cooperativa, sendo fonte de conflitos ao tentar equilibrar a legitimidade interna e a 

externa, especialmente quando as exigências externas limitam as demandas internas (Azeredo 

et al., 2024). 

Os Grupos de Trabalho atuam para “atender determinadas temáticas” (E9), articulando 

as sub-redes. Além disso, esses grupos fornecem orientações técnicas, científicas e éticas para 

o projeto, além de revisar e aconselhar sobre os resultados (Torcel-Pagnon et al., 2019). Como 

destacou E3, os grupos “contribuem para fortalecer a confiança entre os participantes por meio 

de encontros periódicos e troca de conhecimentos”, o que está de acordo com o entendimento 

de Baldassarri et al. (2016), de que a confiança é cultivada por meio de reuniões e workshops 

frequentes, conectando especialistas, operação e governança para manter o alinhamento em 

curso. 

O alinhamento operacional permite que as tarefas sigam uma sequência coordenada, 

transformando inovações desalinhadas em processos compatíveis com os objetivos comuns, por 

meio de ajuste e criação de tarefas e funções (Alin et al., 2013). Na prática, o desalinhamento 

emerge de restrições e escolhas locais, exigindo coordenação para evitar “customizar demais” 

(E2) e ficar “até duas [...] versões atrás”; (E5) segmentar esforços entre demandas da rede e 
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locais e criar trilhos de contribuição. Assim, a rede combina direção central com autonomia 

periférica para sustentar evolução contínua sem romper o alinhamento. 

Nesse contexto, ferramentas de projeto operam para estimular o planejamento coletivo, 

resolução de conflito e a melhoria contínua (Saukko et al., 2020). Na prática, isso se manifesta 

na rede quando a priorização em encontros da rede reduz insatisfações e alinha expectativas 

(E2), ou quando um projeto colaborativo multiinstitucional entrega novas funcionalidades com 

uma coordenação visível de papéis e tarefas (E3). Além disso, a maturidade no uso de práticas 

como o Last Planner, fortalece a capacidade de integração entre instituições (Saukko et al., 

2022), quando desenvolvimentos, por exemplo, o projeto diploma digital, demandam uma 

sincronização fina (E2). Dessa forma, essas rotinas tornam divergências e dependências 

explícitas e negociáveis, facilitando a atuação do comitê na resolução de conflitos 

posteriormente. 

Os gestores da aliança adotam estratégias preventivas para evitar o agravamento de 

tensões na rede priorizando planejamento e comunicação, inclusive com comportamento de 

ajuda entre eles (E1). Quando divergências de prioridades entre instituições persistem, 

encontros favorecem o entendimento mútuo e a construção de confiança, pilares de uma gestão 

proativa em ambientes públicos complexos (E4). Em linha com Engebø et al. (2020), conflitos 

que não se resolvem no âmbito da equipe tendem a ser escalados para mecanismos formais, 

como comitês, para soluções coletivas. Assim, a combinação de dispositivos formais de 

resolução e interações baseadas em confiança ajuda a conter a escalada dos conflitos, mas não 

elimina a tensão individual–coletivo que molda respostas cotidianas e pode reorientar 

compromissos entre eficácia do projeto e lealdades institucionais. 

Os mecanismos de interlocução intraorganizacional e comitê intraorganizacional, 

apresentam-se, respectivamente, como “é a pessoa que está sendo mais ativa em levar as nossas 

demandas e, ao mesmo tempo, fazer interlocução com outros membros da rede”. (E9) e “uma 

comissão que tem também representação de conselheiros, de estudantes, para fazer a 

governança interna” (E7). Esses mecanismos funcionam como um elo de ligação, realizando a 

ponte entre as necessidades da sua instituição parceira e direcionamento geral para a rede de 

projetos de tecnologia da informação para apoiar na formulação de prioridades e na tomada de 

decisão conjunta. Segundo Haniff & Galloway (2022), projetos bem-sucedidos no setor público 

frequentemente dependem de uma estrutura de controle eficaz e bem alinhada, onde o 

interlocutor interno age como facilitador dessa integração, enquanto o comitê 

intraorganizacional fornece a supervisão necessária para garantir a coerência estratégica. Essa 

configuração evidencia a potencialidade de fortalecimento da gestão interna e o alinhamento 
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estratégico, essenciais para a operacionalização eficiente dos sistemas e projetos em ambientes 

colaborativos públicos. 

5.4.7.5 Ciclo de operação  

O ciclo da operação reúne os mecanismos que organizam a dinâmica cotidiana da rede, 

assegurando que decisões sejam tomadas, informações circulem e atores estratégicos 

permaneçam engajados no processo colaborativo. Ele é composto por tomada de decisão, 

comunicação, sala colaborativa, disseminação da informação, interlocução intraorganizacional 

e resolução de conflitos. Destaca-se que interlocução intraorganizacional e resolução de 

conflitos são mecanismos compartilhados com o ciclo Direção, evidenciando a 

interdependência entre níveis de coordenação estratégica e rotinas operacionais. 

A tomada de decisão no contexto da aliança revela um processo complexo, marcado por 

múltiplas instâncias de deliberação, priorização e mediação entre interesses coletivos e 

demandas institucionais específicas. Em muitas instituições, como exemplificado pela criação 

de comitês e comissões internas, a exemplo do conselho com liderança da I34, há esforços para 

estruturar critérios objetivos que definam quais demandas devem ser atendidas primeiro, 

equilibrando urgência e relevância estratégica. Entretanto, esse processo nem sempre é 

plenamente democrático ou eficiente: em diversos relatos, percebe-se uma centralidade da I34 

nas decisões da rede. Ainda assim, há experiências que demonstram cooperação horizontal, por 

meio de votações, debates e busca por consenso, como no caso de deliberações conjuntas sobre 

distribuição de recursos ou desenvolvimento de novos projetos. Ao mesmo tempo, fatores 

externos, como normativos do governo federal, frequentemente impõem prioridades que 

sobrepõem às decisões da rede, reforçando o caráter híbrido dessa governança, que combina 

dimensões técnicas, políticas e administrativas. Em síntese, a tomada de decisão na aliança é 

tanto um exercício de coordenação institucional quanto um campo de disputa simbólica e 

prática sobre poder, autonomia e colaboração entre universidades.  

A atuação do disseminador de informação promove fluxos de comunicação eficazes e 

contribui para uma governança coesa em todos os níveis hierárquicos, como destacam 

Krystallis et al. (2025). Esses papéis são essenciais para garantir que as tomadas de decisão 

sejam alinhadas às estratégias e interesses da rede, mesmo em um ambiente de múltiplas 

instâncias de deliberação e influência de fatores externos. 
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Ali & Haapasalo (2023) enfatizam a combinação de ferramentas para entrega oportuna 

de informação e Lanz et al. (2009) reforçam a necessidade de registros claros das formas de 

comunicação e revisados coletivamente, enquanto Hietajärvi & Aaltonen (2018) mostram a 

importância de espaços presenciais no apoio à formação da identidade do projeto colaborativo. 

Na aliança “tem tanto comunicações formais em grupo, como, memorandos, ofícios, além de 

troca de comunicação via WhatsApp, e-mail (E9). “Essas ferramentas, WhatsApp, agora o 

Google Chat deixou a comunicação mais direta [...] eu gosto de fóruns, do oráculo” (E4) que 

ilustram a arquitetura multicanal alinhada à ideia de canal certo para cada tipo de informação. 

Assim, “ficávamos dentro de um espaço com bastante segurança, troca de experiências, 

possibilidade de discussão de problemas reais, concretos”, que traduz a função da “sala 

colaborativa” como ambiência para coordenação, aprendizagem e tomada de decisão, 

articulando, portanto, comunicação síncrona/assíncrona, documentação e encontros presenciais 

em um mesmo ecossistema de colaboração, muito embora os encontros presencias, após 

pandemia tenham reduzido significativamente.  

5.4.7.6 Ciclo de sustentação  

O ciclo da sustentação concentra os mecanismos voltados a garantir a estabilidade 

financeira, a legitimidade e a transparência das alianças estratégicas. Ele é composto por 

sustentação financeira, incentivo/recompensa, estimativa de custos, partilha de risco, prestação 

de contas, supervisão interna e auditoria externa.  

A sustentação financeira constitui o ponto de partida para a viabilização de alianças 

estratégicas, pois possibilita a mobilização de recursos de maneira transparente e independente, 

conforme apontam Torcel-Pagnon et al. (2019). De modo que “o maior desafio da rede hoje é 

a sustentação a longo prazo” (E6) e “a gente vai precisar de um apoio, de um financiamento 

para os sistemas” (E1). Essas falas reconhecem que o modelo atual, dependente das 

contribuições voluntárias das parceiras, é vulnerável às oscilações orçamentárias, o que 

fragiliza o planejamento e expõe o projeto a riscos coletivos. Essa preocupação recorrente 

sugere que a sustentabilidade financeira e a governança da rede, destacando a continuidade e o 

fortalecimento das soluções tecnológicas compartilhadas, dependem de um modelo estruturado 

de financiamento público e colaborativo. Há um consenso de que, como a aliança ocorre entre 

entes públicos, é necessário que o “[ministério] crie um ecossistema em que a [rede] seja 

sustentável” (E5).  
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O incentivo e recompensa aparece como um mecanismo para fortalecer a participação 

das instituições e estimular comportamentos colaborativos na rede (Kujala et al., 2021). Os 

entrevistados revelam que o reconhecimento por meio de benefícios concretos (descontos e 

contribuição intelectual) tem funcionado como estímulo para o engajamento e a inovação. E22 

relembra que “a resolução trata de um desconto” e E3 observa que “os inventores, [...], 

participem dos ganhos econômicos”. Há, contudo, quem destaque que o benefício mais 

relevante vai além do desconto monetário, pois está na incorporação das inovações à estrutura 

da rede, o que reduz custos e facilita o trabalho coletivo: “traz um incentivo financeiro de 

futuros convênios [...], mas o maior benefício é que, se a rede incorpora uma funcionalidade 

que a gente criou, nas próximas atualizações o código fica mais simples de trabalhar” (E6). Esse 

tipo de mecanismo busca valorizar quem contribui ativamente para o aprimoramento coletivo 

dos projetos da rede.  

Por outro lado, alguns entrevistados apontam que falta estímulo mais efetivo para 

ampliar a participação das instituições, reconhecendo que o engajamento ainda depende muito 

da iniciativa individual e da capacidade orçamentária de cada parceiro. Como sintetiza E5, 

“uma coisa é eu não fazer nada e outra coisa é eu fazer o máximo possível dentro do meu limite 

[...]. Falta um pouco de estímulo para essa participação mais efetiva das partes”. Há também 

sugestões de repensar o equilíbrio entre incentivos financeiros e a valorização da cooperação 

técnica, como propõe E4: “deveria focar mais na cooperação com a equipe e não na cooperação 

financeira”, se manifesta como “colaborações mútuas poderiam ser compartilhadas sem 

nenhum acréscimo” (E20). 

A estimativa de custos, por sua vez, promove corresponsabilidade (Chen & Manley, 

2014; Kolossa-Gehring et al., 2023). A discussão sobre esse tema na aliança relaciona-se a 

eficiência econômica, pois se “cada um tem que administrar um data center, consumo de energia 

altíssimo, necessidade de renovação” (E1), o modelo fica insustentável. Os entrevistados 

reforçam a necessidade de soluções regionais compartilhadas que reduzam custos e otimizem 

recursos, por exemplo, “essa mesma capacitação para cinco instituições não deixaria mais 

barato o processo?” (E16). Embora a I34 adote critérios técnicos como o cálculo “por ponto de 

função, pelo volume de usuários que você tem no sistema” (E11) para determinar valores 

proporcionais ao porte institucional como reconhecimento de que “a I34 amadureceu muito [...] 

em gerar um padrão” (E16), várias parceiras apontam incertezas, ao passo que “tem parceiro 

que pede a devolução de recursos [...] isso precisa estar melhor definido, tanto nas normas 

quanto nos documentos que envolvem a formalização dos instrumentos jurídicos” (E3). Essa 
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ambiguidade normativa gera insegurança e percepção de desigualdade na distribuição de 

responsabilidades. 

A prestação de contas vem para controlar e legitimar as ações conjuntas. Conforme 

Hoetker e Mellewigt (2009), instrumentos como relatórios permitem monitorar o grau em que 

cada parte cumpre o papel que lhe foi atribuído. Observa-se que há prestação de contas em 

diferentes níveis, pois “é feita pela I34, baseada no que foi planejado e entregue para a rede no 

acordado na cooperação técnica” (E19) e “sempre nas nossas reuniões se discutiam essa 

prestação de contas, se dizia o que tinha sido feito” (E16). Por outro lado, há demandas por 

maior transparência e feedback sobre o uso dos recursos: “sei que é preciso pagar a I34 para ela 

ter condições de manter toda essa estrutura de suporte, mas eu não sei como é aproveitado esse 

dinheiro” (E13). As reuniões mensais de prestação de contas (“na última sexta-feira do mês 

havia uma reunião de revisão daquele mês (E15) e pesquisas de satisfação (“a I34 apresentou 

algumas ações em razão do resultado da pesquisa de satisfação da rede” - Observação não 

participante) demonstram esforços para tornar o processo mais participativo e responsivo. 

Convergente à literatura, Torcel-Pagnon et al. (2019) ressaltam que a gestão orçamentária deve 

assegurar transparência, com relatórios que garantam a rastreabilidade das fontes e 

beneficiários. 

A supervisão interna se configura como práticas de fiscalização formal por meio de uma 

estrutura de controle institucionalizada, expressa em falas que destacam a atuação dos 

controladores: “A gente tem uma área de auditoria [...] Eles são bastante atuantes, revisam” 

(E12) e “A auditoria e a procuradoria pressionam alguns auditores, procuradores de algumas 

instituições” (E11). As resoluções também reforçam “notificarem bimestralmente a I34 [...] 

sobre as funcionalidades desenvolvidas” (UFRN, 2018). Assim, a supervisão interna busca 

tanto evitar o oportunismo quanto alinhar metas e fortalecer a cooperação entre as partes, como 

indicam Yang et al. (2022) e Nwajei et al. (2022). 

A auditoria externa promove a confiança e o comprometimento (Aaltonen & 

Turkulainen, 2022), a gestão de custos (Kujala et al., 2021) e a transparência (Torcel-Pagnon 

et al., 2019), atuando como mecanismo de controle e indutora de aprendizado e 

aperfeiçoamento institucional. A atuação de órgãos de controle federais impulsionou a 

governança da rede, tanto que “a maior parte das instituições hoje entende melhor como fazer 

sua governança interna [...] por força de obrigações legais e cobrança de órgãos de controle” 

(E16); bem como o desenvolvimento de sistemas e consolidou práticas de conformidade, 

acompanhamento e transparência, especialmente o licenciamento tecnológico. “A I34 quando 

licencia a tecnologia para a empresa, ela tem uma carga de obrigações que ela tem que cumprir 
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e do outro lado também (...) [...]pensando inclusive numa auditoria para ver se está sendo feito 

tudo em conformidade, que é uma praxe no universo do licenciamento de tecnologia.” (E3), 

indicando o amadurecimento institucional decorrente desse processo. A influência do controle 

externo também foi decisiva para o desenvolvimento de normativo para a rede: “o modelo que 

foi implementado [na rede] foi muito baseado na decisão de [órgão controlador] (E3). Embora 

“as procuradorias e auditorias pressionem a TI” (E11), elas também estimulam o aprendizado 

e a cooperação: “nós aprendemos muito com os órgãos de controle [...] eles também estão 

aprendendo com a gente” (E20). Assim, a auditoria externa transcende o papel fiscalizatório, 

configurando-se como um processo colaborativo que reforça a credibilidade, o controle e o 

comprometimento das instituições com a boa gestão e a integridade administrativa. 

5.4.7.7 Ciclo de relação interorganizacional  

O ciclo de relação interorganizacional organiza os mecanismos voltados ao 

fortalecimento dos vínculos interpessoais e interorganizacionais que dão coesão à rede. Ele é 

composto por construção de confiança, colaboração, colaboração intraorganizacional, 

comportamento de ajuda, engajamento/pertencimento, facilitação das relações 

interorganizacionais e proximidade pessoal e social. Em conjunto, esses mecanismos produzem 

capital social, estimulam a reciprocidade, reduzem barreiras relacionais e favorecem a 

disposição para compartilhar riscos, informações e recursos.  

A construção de confiança nas redes de projetos interorganizacionais é alimentada por 

processos contínuos de colaboração, engajamento (Couchman & Fulop, 2009) e proximidade 

social (De Benedittis, 2019; af Hällström et al., 2021), mais do que por estruturas formais de 

governança (Bakker et al., 2011). Sua eficácia, contudo, depende da duração e da qualidade do 

relacionamento entre as instituições (Lu et al., 2019). A confiança emerge do reconhecimento 

mútuo e do compartilhamento de propósitos comuns, como expressa um entrevistado E9: “eu 

acho que se a gente começa a ter soluções para determinadas temáticas feitas de maneira 

integrada, aí obviamente a gente vai fortalecer essa rede, vai dando mais confiança para que 

outros temas, outras demandas possam surgir e serem adotadas de maneira mais colaborativa” 

(E9), refletindo o que Albanese (1994) e af Hällström et al. (2021) descrevem como cooperação 

baseada em objetivos compartilhados e laços sociais duradouros.  

Essa confiança é reforçada pela colaboração intraorganizacional e pelo comportamento 

de ajuda, observados nas reuniões da rede em 10/02/2025 e 05/05/2025, nas quais “houve 
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cooperação na resolução de dúvidas e apontamento de demandas e soluções compartilhadas 

com adequação de código” (observação não participante, 05/05/2025) e “colaboração visível 

em discussões sobre ajustes, sugestões de melhoria e relatos de experiências de uso dos 

sistemas” (observação não participante, 10/02/2025). Esses registros se alinham às falas de 

entrevistados que evidenciam comportamento de ajuda, engajamento e colaboração 

intraorganizacional, como: “eu tenho os grupos e as ajudas informais ali, junto com alguns 

colegas de outras instituições” (E14) e “a gente incentiva internamente que tudo que a gente faz 

e que veja que pode lograr êxito para outras instituições, a gente é entusiasta nesse sentido de 

ir disponibilizar tudo que a gente faz” (E6). Tais práticas reforçam a ideia de que a confiança 

se constrói a partir da interação contínua, da colaboração espontânea e da proximidade social 

entre os atores. 

A facilitação das relações interorganizacionais também aparece na rede, como 

expressou E11 “a gente tem um poder de antecipar, é o que eu volto a falar, no aspecto de rede 

a gente consegue antecipar sempre, o problema”, ou ainda “em um determinado momento 

houve uma discussão, houve um pedido de discussão com o [órgão externo], e quem levou a 

discussão nem foi a I34, mas ela foi ali como representante do coletivo” (E16), demonstrando 

que essa ação de facilitação fortalece vínculos de confiança, em consonância com Sariola & 

Martinsuo (2016).  

Ao mesmo tempo, falas como “falta essa consciência coletiva” (E11) e “não tô sentindo 

a rede com elo forte... esse pertencimento, se melhorar isso, já ajuda” (E12) revelam os limites 

desse processo, indicando que a ausência de engajamento e identidade coletiva enfraquece o 

ciclo relacional, aspecto que confirma Provan e Kenis (2008) quanto aos desafios de sustentar 

confiança e reciprocidade em relacionamentos de longo prazo, nas quais a diversidade de 

interesses e níveis de comprometimento tende ser diferentes. 

5.4.7.8 Ciclo de transformação 

O ciclo de transformação identifica a capacidade operacional coletiva da rede para se 

manter funcional e responsiva às demandas dos projetos se apoiando na articulação entre 

pessoas, infraestrutura, processos de aprendizagem contínua, gestão da mudança e proximidade 

geográfica. Esses mecanismos permitem “garantir [...] não só o funcionamento e as adequações, 

mas as evoluções que são necessárias” (E1). Nem sempre, contudo, há condições estruturais 
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favoráveis, “por exemplo, hoje eu tenho aqui na instituição três servidores no setor de TI. Ao 

todo, pra tudo…” (E15). 

O desenvolvimento de capacidades individuais e organizacionais da rede ocorre por 

meio de “capacitações, treinamentos e oferece isso a partir da cooperação técnica construída” 

(E6), e “tem um processo de aprendizagem, de sensibilização da comunidade, e capacitação de 

pessoas” (E20). Essas falas corroboram com Kujala et al. (2021) que destacam os treinamentos 

sistemáticos e o aprendizado contínuo durante os projetos como potencializador da capacidade 

das equipes. E5 relembra dos “minicursos e momentos de aprender junto [...] que geravam senso 

de coletividade que talvez tenha se perdido em decorrência de pandemia [...] no passado 

existiam esses momentos coletivos que eram muito positivos”. Essas práticas também refletem 

o conceito de integração por meio de workshops planejados e bem documentados (Saukko et 

al., 2022), embora, no caso empírico, ainda sejam realizadas de forma esporádica.  

A gestão de mudança sustenta os processos de aprendizagem e de inovação dentro da 

rede. Como apontam Wen et al. (2020), a adaptação organizacional requer conciliação entre 

diferentes práticas e rotinas, especialmente em contextos colaborativos e interinstitucionais, 

enquanto Saukko et al. (2022) ressaltam que a maturidade da gestão de mudanças envolve 

mecanismos claros de acompanhamento e aprovação das alterações no escopo dos projetos. As 

entrevistas evidenciam como as instituições se ajustam para o ingresso na rede, como quando 

“Tomamos a decisão de que iríamos implantar o sistema de gestão integrada. [...] Houve uma 

certa resistência.” (E9), além “das mudanças do regulamento [...] era exatamente por conta da 

adoção do [sistema]” (E18). Esses relatos reforçam a gestão de mudança como um processo de 

aprendizagem organizacional, no qual a mudança contínua e o engajamento coletivo são 

determinantes para consolidar inovações e fortalecer a capacidade institucional de evolução, 

conforme também defendem Badenfelt (2011) e Wen et al. (2020).  

Nesse contexto de transformação, a proximidade geográfica é um mecanismo que tanto 

potencializa quanto desafia os parceiros na atuação da rede. Haja vista que “conversas com a 

I34 terminaram andando de forma mais natural... um pouco, eu diria, pela proximidade 

geográfica” (E23), ilustrando como os parceiros localizados em regiões próximas têm maior 

probabilidade de colaborar (Sabbado et al., 2021). Ao mesmo tempo, Cameron (2006) observa 

que, em redes dispersas, a coordenação depende de estratégias híbridas, como reuniões 

presenciais e teleconferências para permitir a participação de representantes distantes, dinâmica 

também identificada nas falas da E13 e da E5, que apontam o uso contínuo de videoconferências 

e chats como forma de superação das barreiras espaciais. Embora as tecnologias reduzam a 

distância, elas exigem sensibilidade intercultural e temporal para garantir sua efetividade (Lanz 
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et al., 2009), a proximidade geográfica ainda desempenha papel prático na consolidação de 

vínculos de confiança, no fortalecimento das redes e na manutenção do aprendizado coletivo. 

Como enfatiza E9, “a presença física [...]contribui para a compreensão de alguns desafios e, 

com um certo grau de itinerância, permite que a gente se conheça melhor, que tenha uma 

interlocução de visitas para integrar o espírito dessas instituições e compreender os territórios 

onde nossas ações em rede impactam características muito particulares de um impacto social e 

estruturado.” 

5.4.7.9 Ciclo de integração  

O ciclo da integração conecta os diferentes ciclos, garantindo que os mecanismos de 

governança funcionem coordenados. Esse ciclo assegura a convergência entre fundamentos, 

estratégia, capacidade adaptativa, administração da rede, viabilidade financeira, relacionamento 

entre os parceiros e competências práticas. De forma que a integração se refere a manter a rede 

coesa.  

O alinhamento estratégico e a meta compartilhada combinam as visões dos parceiros 

em objetivos claros e prioridades da rede.  Além disso, ocorrem em conjunto com colaboração 

e construção de confiança. A confiança nasce da interação frequente, da ajuda mútua e da 

colaboração dentro das instituições, mais do que de regra escrita. As reuniões 10/02/2025 e 

05/05/2025 e os entrevistados E14 e E6 mostram troca de experiências e solução conjunta de 

dúvidas, o que diminui custo de coordenação e acelera consenso e colaboração.  

Enquanto os entrevistados E9 e E14 reconhecem problemas comuns e o ganho de 

soluções integradas, assim como descreveu Albanese (1994), os entrevistados E6, E1 e E5 

reconhecem o desafio da continuidade no longo prazo e a necessidade de um arranjo 

colaborativo público de financiamento. 

A metagovernança, a tomada de decisão no conselho e o pessoal-chave ajudam a manter 

coerência entre as sub-redes mesmo com pressões externas e assimetrias internas. O papel do 

pessoal-chave é facilitar o funcionamento das interfaces administrativas do projeto e o canal de 

tomada de decisão (Fernandes et al., 2023).  

A transferência de tecnologia dissemina soluções e estabiliza práticas; a capacidade 

operacional junta pessoas, infraestrutura e aprendizagem contínua para absorver essas soluções, 

e para fechar, a adaptação da governança mantém o ciclo vivo. Com futurismo estratégico, 
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interoperabilidade e governança sucessória, a rede absorve mudanças tecnológicas e 

institucionais e lida com a tensão entre autonomia e coordenação.  

5.5 CONCLUSÃO 

Ao aprofundar no caso da aliança estratégica pública, compreende-se que os 

mecanismos de governança operam em ciclos conectados para a integração da rede. 

Os parceiros se aproximam na busca por um espaço seguro, onde possam comungar 

problemas e soluções alinhadas às suas necessidades e formalizam a aliança. Alguns pontos 

ficaram nítidos. O alinhamento estratégico e a meta compartilhada dão o norte e a 

metagovernança traduz em regras, e dá forma à tomada de decisão, conselhos e grupos de 

trabalho, que fomentam comunicação, colaboração e confiança. Os conectores de informação, 

como disseminação da informação, interlocução intraorganizacional e facilitação das relações 

interorganizacionais mantêm o fluxo entre níveis, enquanto o pessoal-chave garante a 

continuidade da rede. A transferência de tecnologia avança quando encontra capacidade 

operacional (gente, infraestrutura e aprendizagem contínua) e a sustentação financeira assegura 

a continuidade no longo prazo.  

A rede está estruturada em laços fortes no núcleo asseguram coordenação e confiança, 

laços fracos que incentivam a inovação, e buracos estruturais cobertos por facilitadores das 

relações interorganizacionais e pela empresa licenciada, acelerando a difusão e reduzindo 

assimetrias.  

Müller et al. (2022) argumentam que a governança evoluiu de um modelo 

predominantemente orientado ao controle para outro mais centrado na confiança. Lins e 

Rabechini Jr. (2025) complementam essa leitura ao propor um espectro que transita entre 

formalidade, hibridez e informalidade. O estudo de caso apresentado confirma essa 

complementaridade, evidenciando a coexistência e a articulação prática desses mecanismos de 

governança. 

O estudo de caso confirma a complementaridade entre os mecanismos formais, 

informais (Müller et al., 2022) e híbridos, e acrescenta mecanismos híbridos a uma lista descrita 

na literatura (Lins & Rabechini Jr, 2025).  Os formais, como metagovernança, contratos/termos, 

prestação de contas e auditorias, dão previsibilidade e legitimidade. Os informais, como 

confiança, colaboração, comunicação conjunta, mantêm a rede viva e responsiva, e os híbridos, 

como termo de aliança, interlocução intraorganizacional, futurismo estratégico, governança 
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sucessória dão flexibilidade sem perder controle e ajuda a adaptar sem “reiniciar” a cada 

mudança. 

No plano teórico, a contribuição está em: (1) mostrar a aplicação por ciclos e a função 

do ciclo de integração como eixo que mantém fundamentos, coordenação, relações, 

capacidades, financiamento e adaptação caminhando juntos e (2) apresentar novos mecanismos 

híbridos. 

As principais limitações do estudo estão relacionadas à amostra e ao acesso durante a 

coleta de dados. Inicialmente, a seleção focou nos membros do comitê gestor e nos dirigentes 

das instituições parceiras. No entanto, por meio de observações não participativas e entrevistas, 

percebemos a importância de incluir novos atores que atuam na rede. Além disso, alguns 

participantes que inicialmente estavam previstos não puderam ser agendados, mesmo após oito 

meses e várias tentativas por e-mail e telefone. Isso resultou em informações de apenas uma 

voz por instituição. Para minimizar o risco de afetar a validade dos resultados, utilizamos 

diferentes fontes de dados, como documentos, observações e entrevistas, e buscamos a 

saturação de informações em cada grupo de entrevistados (reitores e diretores de TI). Ainda 

assim, é possível que haja algum viés de seleção presente nos resultados. 

Como trabalho futuro, recomendamos investigar a seleção de parceiros em alianças 

estratégicas de inovação utilizando o modelo de Difusão de Inovações de Rogers (1995) para 

compreender as características e motivações dos parceiros na rede. Além disso, propomos 

aplicar e refinar o framework em outras redes de projetos interorganizacionais, especialmente 

as voltadas a sistemas de TI, para verificar desempenho em contextos distintos e ajustar 

mecanismos conforme necessário. Por fim, recomendamos testes em novas áreas, como 

parcerias público-privadas, saúde e educação, a fim de avaliar a transferibilidade da utilização 

dos mecanismos formais, informais e híbridos.  

No fim, a resposta à pergunta inicial é menos “qual mecanismo usar” e mais “como eles 

se integram”. Alianças públicas funcionam quando termo de aliança anda junto com contrato 

de parceria; quando governo e governantes da rede se alinham; quando equilibra decisão em 

rede sem ferir a autonomia institucional, quando confiança não gera oportunismo, quando 

decisão e informação circulam sem gargalos; quando atores-chaves têm mandato e substituição 

planejada; quando a aprendizagem é contínua e financiada; quando ajuda mútua supera 

contratos formais. Assim, concluímos que esse framework pode ajudar a organizar o 

funcionamento das alianças públicas em um ambiente para colaboração e inovação.  
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6 PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO (PTT): PRODUTO NÃO 

PATENTEÁVEL 

O framework de governança da aliança estratégica pública demonstrado na figura 30 

está alinhado com as diretrizes da área de Administração da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), sendo um objeto tangível e inovador criado a partir de 

conhecimento e técnicas novas desenvolvidas nesta tese, e será utilizado diretamente para 

resolver um problema no setor produtivo (CAPES, 2019), a governança da rede de projetos 

interorganizacionais em aliança pública. 

O framework é composto por nove ciclos interdependentes, que articulam mecanismos 

de governança formais, informais e híbridos na aliança. O ciclo de iniciação marca o começo 

da relação interorganizacional por meio da cultura organizacional, proximidade institucional e 

seleção de parceiros, criando afinidade e legitimidade para o segundo ciclo de formação da 

aliança. Assim, o termo de aliança surge como um pacto coletivo que vai além de contratos 

formais, fortalecendo o compromisso conjunto. 

O ciclo de formalização vai definir as regras operacionais e compromissos entre os 

membros, apoiando-se na proximidade cognitiva, na responsabilização e na proteção da 

propriedade intelectual, promovendo alinhamento, clareza de papéis e consolidando a base 

normativa da participação dos membros da rede. 

O ciclo de adaptação concentra-se na evolução contínua da rede, trata de inovação, 

futurismo estratégico, governança sucessória, interoperabilidade e autonomia institucional, 

promovendo a resiliência frente a mudanças externas, conciliando inovação com a preservação 

de singularidades locais. 

O ciclo de direção se responsabiliza pela gestão diária e estratégica, articulando 

conselho, comitês de cada parceira e lideranças para equilibrar centralização e a participação 

coletiva. Atua na resolução de conflitos, alinhamento operacional, na criação de espaços 

deliberativos e na governança multinível. 

O ciclo de operação estrutura os processos diários da rede, incluindo tomada de decisão, 

comunicação, espaços colaborativos e disseminação da informação, destacando a importância 

da interlocução intraorganizacional e dos canais de comunicação para manter o fluxo 

colaborativo e a integração institucional. 

O ciclo de sustentação assegura a viabilidade financeira, transparência e legitimidade 

da rede, envolvendo mecanismos como prestação de contas, incentivos, partilha de riscos, 
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supervisão interna e auditoria externa, fortalecendo, com isso, a construção de confiança e o 

controle e monitoramento da rede. 

O ciclo de relação interorganizacional cuida dos vínculos interpessoais e sociais que 

sustentam a harmonia da rede, promovendo confiança, pertencimento, ajuda mútua, 

colaboração intra e interorganizacional, e proximidade social, que são essenciais para o capital 

social da aliança. 

O ciclo de transformação se concentra na capacidade da rede para realizar mudanças, 

combinando treinamento e aprendizagem contínua e proximidade geográfica, garantindo 

pessoas e infraestrutura para a execução dos projetos em rede. 

Por fim, o ciclo de integração atua como articulador dos ciclos, possibilitando que a rede 

funcione alinhada combinando meta compartilhada, metagovernança, pessoal chave e 

transferência de tecnologia. 

O produto proposto não é patenteável pois não apresenta um mecanismo formal de 

proteção em território brasileiro, incluindo quaisquer ativos de propriedade intelectual (Martens 

et al., 2021; CAPES, 2019). Esses produtos não patenteáveis podem incluir bens físicos ou 

intangíveis obtidos por combinação de ideias ou processos que transformam entradas em saídas 

desejáveis de forma repetível e confiável (Martens et al., 2021). 

Dentre os critérios para auxiliar na avaliação de produtos técnicos e tecnológicos, o 

framework apresenta alta aderência ao programa de Doutorado Profissional em Administração 

- Gestão de Projetos da UNINOVE devido alinhamento do projeto e linha de pesquisa 

"Inovação em Projetos" coordenado pelo orientador da pesquisadora, professor Dr. Roque 

Rabechini Júnior, voltado para a gestão de projetos e seus impactos nos resultados 

organizacionais. 

O potencial de impacto do produto avalia a capacidade de transformar o ambiente 

destinado, com base no motivo e relevância da sua criação. Assim, o framework tem alto 

potencial, pois propõe uma estrutura de governança de redes permanentes públicas baseado em 

estudo empírico em aliança estratégica que envolve 48 instituições públicas, criada em resposta 

a uma necessidade identificada no campo de atuação. E oferece uma solução prática e relevante 

para a governança de projetos interorganizacionais no setor público. 

A aplicabilidade reconhece a facilidade com que se pode empregar o produto para 

alcançar seus objetivos específicos e sua capacidade de ser replicável em outros contextos do 

produto. Dessa forma também é alta a aplicabilidade do framework, uma vez que ele reúne os 

mecanismos de governança necessários para apoiar gestores nas atividades de governança de 
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projetos interorganizacionais. Além disso, sua estrutura pode ser replicada e adaptada para 

outras redes semelhantes, ampliando seu alcance e utilidade. 

De posse do produto tecnológico exposto, o gestor poderá revisitar os mecanismos e 

reconhecer os aspectos que favorecem ou dificultam a colaboração, ajustando estratégias de 

governança, comunicação e gestão de riscos para fortalecer a sustentabilidade e o alinhamento 

entre as organizações parceiras, promovendo assim uma operação mais eficiente e integrada da 

rede de projetos. De forma mais objetiva, identificar atores-chave, pontos de decisão, riscos (de 

financiamento, interoperabilidade), dependências e oportunidades de melhoria para orientar um 

plano de ação longitudinal com indicadores de performance e responsabilidades claras. 

Em termos de inovação, o produto possui um nível médio, pois é desenvolvido a partir 

de conhecimentos pré-estabelecidos, mas incorpora experiências inéditas de gestores de redes 

públicas de projetos interorganizacionais captadas por meio de estudo empírico. Esse 

diferencial permite adaptar teorias e práticas já conhecidas a um contexto específico. 

A complexidade do produto é classificada como média, pois ele se baseia na adaptação 

de conhecimentos de governança e gestão de projetos interorganizacionais já existentes e com 

a participação de 12 instituições federais distribuídas nas cinco regiões do Brasil. Isso 

demonstra a integração de diferentes perspectivas para uma governança eficaz em redes 

públicas. 

Por fim, este framework de integração de mecanismos de governança pode ser usado 

como roteiro prático e checklist de governança. A partir de um diagnóstico, pontuar cada ciclo 

para identificar lacunas prioritárias; montar os planos de ação; reconhecer os parceiros quanto 

a responsabilidades e potencial de contribuição na rede, (re) estruturar comitês, grupos de 

trabalho e comunicação; definir padrões de interoperabilidade, autonomia e sustentabilidade 

financeira, dentre outras atividades possíveis.   
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta tese surge da necessidade prática percebida em uma aliança pública de governar sua 

rede de projetos interorganizacionais, bem como da lacuna na literatura sobre o tema de 

governança de redes de projetos. E defende a tese que a aliança estratégica pública depende de 

uma estrutura de governança com mecanismos integrados e adaptativos para atuar em redes de 

projetos. 

Para responder à questão de pesquisa desta tese: “Como estruturar a integração dos 

mecanismos de governança em uma rede de projetos em aliança estratégica no setor público?”, 

foram feitos estudos que permitiram a compreensão da utilização dos mecanismos de 

governança em redes de projetos interorganizacionais, seguindo as recomendações de Costa et 

al. (2019).  

O primeiro estudo tratou de compreender as semelhanças e diferenças entre redes de 

projetos temporárias e permanentes. Essa revisão sistemática da literatura resultou na 

identificação de um conjunto de 42 mecanismos distribuídos nas duas redes e inovou com a 

interpretação da hibridização de mecanismos como uma fusão de elementos formais e informais 

em um mecanismo.  

O segundo estudo foi também uma revisão sistemática da literatura que resultou em um 

modelo conceitual da relação dos mecanismos de governança em redes de projetos, ilustrando 

como os mecanismos de governança operam de forma interdependente em dimensões 

estratégica, operacional, estrutural, relacional e de viabilidade.  

O terceiro foi um estudo de caso descritivo e exploratório em rede de projeto permanente 

do tipo aliança estratégica. Observou-se os mecanismos de governança descritos no primeiro 

estudo e o modelo conceitual do segundo estudo como dados prévios. Foram identificados nove 

mecanismos de governança novos percebidos pelos entrevistados, sendo seis com 

características híbridas, um formal e dois informais, além da compreensão de como os 

mecanismos se integram em círculos que se retroalimentam, formando um framework composto 

pelos mecanismos de governança de aliança pública.  

O produto tecnológico desta tese consiste no framework de governança de rede de 

projetos interorganizacionais do tipo aliança estratégica pública formado por nove ciclos que 

se integram e orientam governantes de aliança na condução de projetos interorganizacionais.  

A matriz contributiva sintetiza as principais contribuições, limitações, propostas de 

estudos futuros e uma conclusão integradora, como pode ser observado na Tabela 12. 
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Tabela 12. Matriz contributiva de amarração. 
Questão central da tese: Como estruturar a governança de uma aliança estratégica no setor público? 
Objetivo geral da tese: Desenvolver uma estrutura de governança aplicável às redes públicas de 
projetos interorganizacionais do tipo aliança estratégica. 

CONCLUSÃO PARTICULARIZADA 

Estudo Síntese os 
resultados 

Contribuições para o 
avanço do 

conhecimento 
Limitações Proposta de estudos 

futuros 

1 Quadro comparativo 
dos mecanismos de 
governança das redes 
de projetos 
temporária e 
permanente. 

Identificação dos 
mecanismos de 
governança em rede de 
projetos temporária e 
permanente com 
destaque para os 
híbridos. 

A subjetividade 
na interpretação 
e possíveis 
vieses nas bases 
de dados 
utilizadas. 

Entender como os 
mecanismos de 
governança são 
implementados e 
percebidos pelas partes 
interessadas das redes de 
projetos.  

2 Identificação dos 
mecanismos de 
governança e suas 
relações em rede de 
projetos 
interorganizacionais.  

Modelo conceitual dos 
mecanismos de 
governança em rede de 
projetos 
interorganizacionais nas 
categorias estratégia, 
estrutura, interação, 
processo e viabilidade.  

A subjetividade 
na interpretação 
e possíveis 
vieses nas bases 
de dados 
utilizadas. 

Validação do modelo por 
mensuração quantitativa.  

3 Representação do 
framework de 
governança para 
aliança estratégica 
pública a partir de 
entrevistas, análise 
documental e 
observação não 
participantes de 
reunião da rede.  

Integração dos 
mecanismos, formais, 
informais e híbridos, de 
governança em aliança 
pública. 

O caso único 
pode prejudicar 
a generalização 

Aplicação do framework 
em diferentes alianças 
públicas. Avaliação do 
produto por especialistas. 

Conclusão integradora: A integração dos estudos revela a complexidade da atuação dos mecanismos 
de governança em redes interorganizacionais desde a fundamentação teórica até a aplicação prática na 
aliança estratégica pública. Essas redes aplicam de modo distinto os mecanismos quando em contextos 
temporários e permanentes, selecionando entre a formalidade, hibridização e informalidade dos 
mecanismos de governança. A distribuição funcional dos mecanismos permitiu uma integração por 
meio de ciclos de feedback, que se complementou à análise empírica de gestores públicos em uma 
aliança de longa duração, o que embasa a proposição de uma estrutura de governança específica para 
esse contexto. 

7.1 CONTRIBUIÇÕES DA TESE 

Esta tese abrange contribuições nas três dimensões, teórica, prática e social, para a área 

de governança de projetos interorganizacionais, especialmente, a aliança estratégica. Quanto à 

teoria, a tese enriqueceu a literatura com a semelhança e diferenças dos mecanismos de 
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governança percebidos em redes de projetos temporárias e permanentes, com destaque para os 

mecanismos híbridos, que demandam um dinamismo de formalidade e informalidade na 

condução dos projetos em rede. Além de apresentar um modelo conceitual demonstrando fluxos 

de feedback entre mecanismos de governança categorizados em estratégicos, estruturais, 

interacionais, processuais, e de viabilidade, por meio de ligação bidirecional e unidirecional, 

que demonstram a interdependência entre eles. 

O produto tecnológico desenvolvido tem alto potencial de impacto contributivo à 

prática na área de administração pública, governança e gestão de projetos. O framework de 

governança da aliança estratégica pública pode ser adaptado a outros ambientes de redes 

públicas, e mesmo parcerias público-privadas, em que a burocracia governamental influencia o 

andamento dos projetos.  

O impacto social esperado permeia medidas de sustentabilidade em parcerias 

multissetoriais em projetos interorganizacionais, que passam a ser vistos pelos gestores como 

fenômenos sociais, haja vista as diferentes formas de interação necessárias para a realização 

destes. Ademais a proposta de framework incorpora os mecanismos necessários para uma 

parceria global reconhecida na ODS 17.16, bem como poderá melhorar o conhecimento prático 

por meio das capacidades tecnológicas descritas na ODS 9.5.  

Dessa forma, a tese tem potencial de responder a lacuna profissional ao resolver a 

situação técnica da ausência de um framework voltado as alianças estratégicas públicas; a 

lacuna acadêmica sobre atuação de mecanismos de governança em contextos de redes 

permanentes de longo prazo, e observar o contexto social ao abordar metas de desenvolvimento 

sustentável, ODS 17.16, parcerias multissetoriais que mobilizem e compartilhem 

conhecimento, expertise, tecnologia e recursos financeiros, ODS 9.5, aumentar 

significativamente o acesso às tecnologias de informação e comunicação, ODS 4 ao orientar a 

promoção de capacidade e aprendizado entre instituições; e, conforme o contexto, o ODS 8 ao 

elevar produtividade por meio  da modernização tecnológica e inovação em rede.  

7.2 LIMITAÇÕES DA TESE 

Apesar dos avanços trazidos por esta tese, algumas limitações foram reconhecidas 

antecipadamente nos respectivos estudos.  

A restrição a bases de dados renomadas em prol de garantir maior rigor pode omitir 

estudos relevantes da literatura cinzenta, que ainda não passaram pelo processo de revisão por 
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pares, ou seja, de natureza mais prática ou aplicada, bem como livros e teses. Assim, a revisão 

sistemática pode não captar toda a amplitude de experiências e conhecimentos práticos. 

A escolha por um único caso, mesmo justificada para análise de profundidade e 

complexidade, pode introduzir viés. O resultado pode refletir mais as particularidades da rede 

dos sistemas integrados de gestão do que de outras redes no mesmo setor, o que pode restringir 

a generalização dos achados, mas sim permitir a transferibilidade dos resultados a partir de sua 

descrição detalhada (Martinsuo & Huemann, 2021).  

Embora métodos de análise de conteúdo sobre falas das entrevistas, análise documental 

e observação proporcionem uma compreensão aprofundada, eles também apresentam uma 

subjetividade na interpretação dos dados e a dependência da validade das informações 

fornecidas pelos participantes, além do potencial viés do pesquisador. Ainda que a triangulação 

de múltiplas fontes busque mitigar esses vieses, não os elimina, o que pode restringir a validade 

dos achados.  

Além disso, as entrevistas ocorreram em um único momento, sem acompanhamento 

longitudinal, restringindo a percepção de mudanças ao longo do tempo. Ainda assim, foi 

possível identificar a evolução da rede por meio dos documentos analisados e das próprias falas 

dos entrevistados. Foram ouvidas 14 instituições por serem consideradas representantes 

qualificados para descrever a governança da aliança, com 12 representantes do comitê da rede, 

o que corresponde a cerca de um terço dos parceiros. Essa concentração pode reduzir a 

diversidade de experiências captadas.  

As câmeras desligadas nas reuniões da rede limitaram a avaliação das interações entre 

os parceiros, pois impediu observar aspectos não verbais, como linguagem corporal. Ademais, 

o framework proposto ainda não passou por validação por especialistas, o que pode restringir a 

confiança externa e a aplicabilidade do modelo em outros contextos, embora tenha sido 

construído a partir de duas revisões sistemáticas e de um estudo empírico. 

7.3 ESTUDOS FUTUROS 

A construção do framework nesta tese abre caminhos para estudos no tema governança 

em redes de projetos temporárias e permanentes. O produto apresenta potencial de ser adaptado 

e aplicado a outros contextos interinstitucionais com características distintas, permitindo que o 

seu método de construção possa ser replicado em outros estudos, refinando e validando o 

produto tecnológico por meio de novos casos para ampliar a sua aplicabilidade prática.  
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Análises comparativas entre redes de projetos públicas podem aprofundar o 

conhecimento sobre as condições de eficácia da governança nessas redes e revelar quais 

mecanismos são mais críticos para o sucesso ou fracasso de iniciativas interorganizacionais.  

Outra possibilidade é aprofundar a investigação sobre os fatores que influenciam a adaptação 

da governança dentro das redes, como a governança sucessória, a interoperabilidade e a 

autonomia institucional para o entendimento de como as redes públicas respondem aos 

impactos de políticas públicas externas. 

Estudos longitudinais de redes públicas podem observar a evolução dos mecanismos de 

governança e dos ciclos identificados permitindo adaptar a diferentes contextos institucionais, 

políticos e tecnológicos, além de evidenciar dinâmicas de amadurecimento, estagnação ou 

reconfiguração dos processos colaborativos na rede.  

Sugerem-se ainda estudos quantitativos que testem, em diferentes setores, a utilização 

de mecanismos formal, informal e híbrido em redes de projetos interorganizacionais; e possam 

verificar as proposições descritas na revisão sistemática de literatura (Lins & Rabechini Jr., 

2025) a partir de verificação empírica envolvendo redes de projetos temporárias e permanentes.  

O framework também oferece base para estudos sobre os riscos que ameaçam as redes 

de projetos de longo prazo. Investigações futuras podem mapear riscos de viabilidade, como 

dependência financeira, relacionais, como baixa colaboração entre parceiros, e políticos, como 

descontinuidades administrativas, além de propor estratégias de mitigação. Isso pode levar, 

inclusive, à criação de um índice de risco de governança para essas redes. 

A partir do framework proposto podem ser desenvolvidos instrumentos de 

autoavaliação da maturidade da rede, indicadores de desempenho para cada ciclo ou guias de 

boas práticas baseados no framework. Tais instrumentos podem apoiar tanto a criação quanto o 

fortalecimento de redes de projetos públicos. 

Como desdobramento dos estudos e do produto técnico tecnológico, propõe-se a 

sistematização de lições aprendidas voltadas a tomadores de decisão e gerentes de projetos 

sobre o uso de mecanismos de governança em alianças estratégicas públicas. A partir das 

evidências, essa síntese pode promover um guia prático com recomendações acionáveis, 

checklists e exemplos, com potencial de transferência para outras redes setoriais e arranjos 

como parcerias público-privada para traduzir os achados em instrumentos de gestão que apoiem 

a condução de redes de projetos interorganizacional.  

Por fim, o histórico da rede demonstra que ela chegou a contar com mais de 80 parceiros, 

atualmente, possui 48 ativos, e apresenta um fluxo de entradas e saídas. Esse movimento indica 

a necessidade de um estudo específico para compreender os fatores que antecedem as adesões 
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e desligamentos, articulando-o às tensões de governança discutidas por Azevedo et al. (2024). 

Na mesma direção, é relevante investigar como ocorre a seleção de parceiros à luz da Difusão 

de Inovações (Rogers, 1995), mapeando perfis e seus efeitos sobre a decisão de ingresso, 

permanência ou saída da rede. 

7.4 IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA  

Nas universidades, o setor público desponta como fomentador de inovação disruptiva e 

incremental. Esse foi o caso que ocorreu com os sistemas de gestão integrada, que hoje congrega 

48 instituições parceiras para inovação sustentadora dos sistemas em uma rede de projetos. E 

quando esses projetos ocorrem em rede aumenta a complexidade de gerenciamento e 

governança entre eles. 

As parcerias de longo prazo vão ficando mais complexas porque a coordenação, as 

decisões e o alinhamento de interesses entre as diferentes pessoas e instituições envolvidas 

ficam mais difíceis e exigem maior atenção. Nessas redes permanentes, a governança deixa de 

ser apenas uma ferramenta de controle para se tornar uma orquestração que engloba manter a 

rede unida, ágil e eficiente na busca de objetivos comuns. Para ajudar a compreender e lidar 

com essa complexidade, apresentamos um framework que mostra de que forma os mecanismos 

de governança atuam juntos para manter a rede atuante.  

O framework fornece uma base para a compreensão da complexidade e do dinamismo, 

inerentes à governança de redes de projetos, ao ilustrar como os mecanismos de governança 

operam de forma interdependente em nove ciclos que ajudam a organizar e dar sentido à forma 

como alianças estratégicas públicas funcionam no dia a dia.  

Cada um desses ciclos têm um papel importante na criação de um ambiente de confiança 

entre os parceiros, na resiliência frente a mudanças externas, conciliando inovação com a 

preservação de singularidades locais, na direção da rede no sentido de articular conselho, 

comitês locais e lideranças para equilibrar centralização e espaços deliberativos,  na 

interlocução intra e interorganizacional por meio de canais de comunicação para manter o fluxo 

colaborativo e a integração institucional, na sustentação financeira para viabilizar a 

continuidade a longo prazo dos projetos da rede e no fortalecimento das capacidades 

operacionais da rede interorganizacionais e continuidade das relações entre instituições que 

trabalham juntas em projetos colaborativos para alcance dos objetivos comuns. Assim, o 
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framework reflete a natureza dinâmica, refletindo sua capacidade de se reconfigurar diante de 

novas demandas, restrições ou oportunidades. 
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APÊNDICE A - PROTOCOLO DE OBSERVAÇÃO 

Protocolo de Observação 

Este estudo tem como objetivo compreender as dinâmicas de governança dentro da 

Aliança dos Sistemas Integrados de Gestão. O foco está nas interações entre os membros do 

comitê, analisando como as decisões são tomadas e como os recursos e informações são 

compartilhados e negociados entre os participantes.  

Governança em alianças estratégicas públicas: A governança em alianças pode favorecer a 

coordenação eficaz de atividades conjuntas, alocando recursos de maneira eficiente e mantendo 

a integridade e os objetivos do sistema integrado. Este estudo foca em como a governança é 

praticada nas interações durante as reuniões, considerando o equilíbrio entre autonomia e 

controle, e a eficácia dos mecanismos de governança empregados. 

Campo de Observação: A reunião ocorreu em uma sala virtual, configurada para facilitar o 

diálogo entre todos os membros.  

Unidades de Observação: As unidades de observação foram as interações entre os membros 

do comitê, com foco específico na linguagem corporal, tom de voz, ordem em que as pessoas 

falam, e como as decisões são formalizadas. Aspectos como liderança, influência de membros 

específicos e a receptividade às ideias apresentadas foram considerados. 

Condições da Observação: A observação foi não participante, realizada pelo pesquisador com 

a câmera desligada e sem interferir nas dinâmicas do grupo. As reuniões ocorreram uma vez 

por mês, o que é considerado suficiente para captar uma amostra representativa de interações e 

decisões.  

Data e Hora:  

Formato da Coleta de Dados:  

Comentários Gerais/Notas de Campo: 

 

Data Hora Observador Observado Ação Comporta- 
mento 
Verbal 

Comporta- 
mento Não 

Verbal 
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APÊNDICE B - CARTA CONVITE  

São Paulo, XX de Mês de 2024.  

Assunto: Participação em estudo sobre governança de rede de projetos interorganizacionais. 

Prezado [Destinatário], 

Espero que esta carta o(a) encontre bem. Meu nome é Clarissa Lins e sou gerente de projetos 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte e estudante de doutorado da Universidade 
Nove de Julho sob orientação do Professor Roque Rabechini Junior. Estamos empenhados em 
aprofundar o conhecimento sobre a governança de rede de projetos interorganizacionais.  

Neste espírito, convidamos [Organização Convidada] para participar de um estudo intitulado 
“Processos interacionais na rede pública de projetos interorganizacionais”. Eu informo que a 
sua participação é voluntária e muito importante para nossa pesquisa. Os resultados serão 
compartilhados com o(a) senhor(a) posteriormente. Para auxiliar na análise do conteúdo da 
entrevista a mesma será gravada, sendo que o(a) senhor(a) poderá solicitar a interrupção da 
gravação ou da entrevista em qualquer momento. A gravação será de acesso somente aos 
pesquisadores envolvidos no processo e os nomes e empresas citadas não serão repassadas ou 
publicadas em nenhum momento. 
 
Para tanto, gostaríamos de convidá-lo(la) para uma entrevista de aproximadamente 60 minutos 
para compreender a sua percepção sobre os mecanismos de governança da Rede dos sistemas 
integrados de gestão. A entrevista será agendada em um horário que seja mais conveniente para 
o(a) senhor(a) e será realizada virtualmente, para garantir a facilidade e a flexibilidade de 
participação. 

Agradeço antecipadamente por considerar nosso convite e espero sinceramente que possamos 
contar com a sua participação.  

Atenciosamente, 

Clarissa Lorena Alves Coelho Lins 
Gerente de Projeto UFRN  
Doutoranda UNINOVE 
(84) 988893947 (WhatsApp) 
clarissa.lorena.lins@uni9.edu.br  
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APÊNDICE C - PROTOCOLO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

Título: Processos Interacionais para busca de soluções da rede de projetos 
interorganizacionais 
Objetivo: Compreender os mecanismos de governança na aliança estratégica de projetos. 
Pergunta: Como as alianças estratégicas aplicam os múltiplos mecanismos de governança? 
 
Preparação para entrevista 
1. Teste de internet, 
2. Teste de gravador físico, celular e videoconferência. 
3. Lista de mecanismos para checagem durante a entrevista. 
4. Revisão dos documentos analisados da instituição. 
 
Questões de caracterização do entrevistado: 
 
1. Qual é o seu papel na rede do projeto? 
2. Qual é o papel da sua organização na rede? 
3. Há quantos anos você trabalha como gestor? 
 
Questões de caracterização da rede: 
 
1. Poderia falar sobre a missão, a visão, o objetivo da rede? 

2. Quais são os principais objetivos e metas da rede? Adaptado de Tannir et. al, 2023. 

3. Quais foram os principais desafios ou tensões da rede? Como esses desafios foram 

tratados? Adaptado de Tannir et. al, 2023. 

4. Como a rede é coordenada? Braun & Sydow (2024) 

5. O que você considera como os principais pontos fortes e fracos da rede?" Wang et al. 

(2022) 

 
Questões norteadoras: 
 
1. Conte a sua trajetória relacionada a rede dos sistemas integrados de gestão? 
2. Como ocorre as relações entre as organizações na rede?  
3. Como ocorre a governança da rede?  
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Dimensão Autores Questões 

Mecanismos de 
governança 

Fang et al. (2024) / af 
Häilström et al. (2024) 
 
 
 
 
 
Ning & Zwikael (2024) 
 
 
 
 
Adaptado de Manning & 
Roessler (2014) 
 
Adaptado de Kujala et 
al. (2021) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Adaptado de Sabbado et 
al., 2021. 

Como são as relações entre as organizações na 
rede? 
● Como funciona o contrato entre as 

organizações na rede? 
● Como é feito o alinhamento estratégico entre 

os controles internos e os controles da rede? 
● Fale mais (descreva) sobre sua participação 

na rede.   
● Os parceiros da aliança entendem 

claramente os objetivos da rede? 
● De que forma os parceiros puderam 

participar ou influenciar nas decisões sobre 
as metas do projeto? 

● Como as recompensas estão ligadas ao 
desempenho dos parceiros em cumprir seus 
próprios objetivos ou o objetivo da rede? 

● Como os riscos são compartilhados na rede? 
Eles são distribuídos entre todos ou 
atribuídos a atores específicos? 

● Os parceiros da aliança têm uma cultura 
similar ou desenvolveram valores e normas 
compartilhados com o tempo? 

● Como estão disponibilizadas as informações 
na rede? Fale um pouco sobre a 
comunicação entre os envolvidos.  

● Como são gerenciados os conflitos na rede? 
● Como a proximidade pessoal, institucional, 

cognitiva ou geográfica influenciam na 
rede? 

Estrutura de 
governança  

Müller et al. (2022) - 
Governança multinível  
 
Unterhitzenberger et al. 
(2023) - Governança 
multinível 
 
Tannir et al. (2023) - 
Governança contratual e 
relacional 

Como é feita a governança da rede de projetos 
interorganizacionais? OU Como descrever a 
estrutura de governança do projeto? OU Quais 
foram as estruturas de governança adotadas na 
rede? 
● A estrutura apresentava níveis? 

 
● Como ocorrem as tomadas de decisões na 

rede? 

 

Após entender como o sistema de governança funciona, foi perguntado como o entrevistado 

poderia fazer diferente esse sistema, o que recomendaria para chegar em um estado desejado.
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APÊNDICE D – CODEBOOK 

 

CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO DE 
MECANI

SMO 

NOME DO 
CÓDIGO DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Estratégia Princípio Híbrido Preservação da 
autonomia 

institucional 

Capacidade das instituições de manterem suas 
especificidades, prioridades e decisões locais 
mesmo atuando de forma cooperada dentro de uma 
rede interorganizacional, equilibrando 
padronização e identidade institucional. 

 Data Driven 

Estratégia Princípio Formal Gestão de 
proximidade 

cognitiva 

Refere-se ao grau de alinhamento no 
conhecimento, nas perspectivas e na forma de 
pensar dos atores da rede. Mecanismo que busca 
alinhar a base de conhecimento, as percepções e os 
entendimentos entre os atores da rede 
interorganizacional, reduzindo a fragmentação 
cognitiva e promovendo uma compreensão comum 
sobre objetivos, papéis, responsabilidades e 
funcionamento do projeto. Atua sobre divergências 
interpretativas e diferenças técnicas, culturais ou 
contextuais que afetam a colaboração e a execução 
coordenada. 

Areias e Eiriz, 2013; Kujala et al, 2021; Guan 
et al, 2024; Ruuska et al., 2009; Sabbado et al., 
2021; 

Theory 
Driven 

Estratégia Regulação Formal Proximidade 
institucional 

A gestão de proximidade institucional refere-se à 
redução da distância institucional entre 
organizações, facilitando conexões iniciais por 
meio de valores compartilhados. 

Sabbado et al., 2021, Guan et al, 2024. Theory 
Driven 

Estratégia Regulação Formal Responsabilização Distribuição formal de funções e obrigações dentro 
da rede. Tornar clara as obrigações e deveres 
específicos associados a um papel. Indica o que 
cada membro da rede deve cumprir ou garantir 
dentro de sua função. 

Guan et al., 2024; Pastor-Sanz et al., 2021; 
Kujala et al., 2021; Unterhitzenberger et al., 
2023. 

Theory 
Driven 
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CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO 
DE 

MECAN
ISMO 

NOME DO 
CÓDIGO 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Estratégia Regulação Híbrida Proteção das 
propriedades 
intelectuais 

Estabelece regras formais para 
compartilhamento e preservação da autoria. 

Baldassarri et al., 2016; Olaisen & 
Revang, 2017; Rouyre et al., 2024;Solli-
Sæther et al., 2015. 

Theory 
Driven 

Estratégia Princípio Híbrido Alinhamento 
Operacional 

Representa o alinhamento da sequência de 
tarefas e a alocação de trabalho, focando na 
estruturação e na execução eficiente do 
projeto. 

Alin et al., 2013; Couchman e Fulop, 2009 Theory 
Driven 

Estratégia Princípio Híbrido Metas 
compartilhadas 

São objetivos comuns em redes de projetos 
interorganizacionais, incluindo metas de 
curto prazo, voltadas à implementação, e de 
longo prazo, relacionadas ao uso e 
benefícios do projeto. 

Adami & Verschoore, 2018; Jiang et al., 
2018; Kujala et al., 2021; Saukko et al., 
2022. 

Theory 
Driven 

Estratégia Regulação Híbrido Seleção de parceiros Determina critérios e métodos para inclusão 
de novos membros na rede. 

Braun e Sydow, 2019; Couchman e Fulop, 
2009; Crispeels et al., 2015; García-Canal 
et al., 2014; Kujala et al., 2021; Liu et al., 
2021; Nwajei el al., 2022; 
Unterhitzenberger et al., 2023. 

Theory 
Driven 

Estratégia Princípio Informal Alinhamento 
Estratégico 

Refere-se ao alinhamento entre objetivos 
organizacionais para refletir o ambiente 
dinâmico, a incerteza e a mudança. 

Alin et al., 2013; Haniff e Galloway, 
2022; Kujala et al, 2021; Malherbe, 2022; 
Niebecker et al., 2008, Phua, 2004; Tannir 
et al., 2023. 

Theory 
Driven 

Estratégia Princípio Informal Cultura 
organizacional 

Conjunto de valores, normas e práticas que 
moldam o funcionamento da rede. 

af Häilström & Bosch-Sijtsema, 2024; 
Burström e Jacobsson, 2012; Fong & 
Lung, 2007; Saukko et al., 2022; Solli-
Sæther et al., 2015. 

Theory 
Driven 
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CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO 
DE 

MECAN
ISMO 

NOME DO 
CÓDIGO 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Estratégia Princípio Híbrido Governança 
sucessória 

Mecanismos que garante a continuidade 
institucional e a estabilidade das ações 
diante das frequentes trocas de gestores em 
organizações públicas. 

 Data 
Driven 

Estratégia Princípio Híbrido Interoperabilidade Configura como um princípio orientador da 
rede, ao possibilitar a conexão entre 
organizações distintas como condição para 
reduzir ineficiências, garantir a 
fidedignidade das informações e viabilizar a 
cooperação interinstitucional. 

 Data 
Driven 

Estratégia Princípio Híbrido Futurismo 
estratégico 

Mecanismo que representa a habilidade da 
rede em promover evoluções estruturais e 
tecnológicas significativas, por meio de 
equipes dedicadas à experimentação e 
adoção de novas soluções digitais. 

 Data 
Driven 

Estratégia                Regulação Formal Acordos de parceria/ 
contrato 

Mecanismo contratual que formaliza 
obrigações e compromissos entre os 
parceiros do projeto. 

Aaltonen & Turkulainen, 2022; Albanese, 
1994; Guan et al., 2024;; Klijn et al., 
2024; Zhand et al., 2020. 

Theory 
Driven 

Estratégia                Regulação Híbrido Termo de Aliança Mecanismo que visa garantir que 
instituições participantes compreendam e se 
comprometam com o modelo colaborativo 
da rede. Envolve termo de adesão, trilha de 
formação, representantes internos e canais 
de escuta. 

 Data 
Driven 

Estrutura Conectores Híbrido Interlocução 
Intraorganizacional 

Refere-se a um membro da rede que 
apresenta as demandas intraorganizacionais 
e faz a comunicação com a rede. 

 Data 
Driven 
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CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO 
DE 

MECAN
ISMO 

NOME DO 
CÓDIGO 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Estrutura Administração Formal Metagovernança 
(Conselho do 

conselho) 

Governar as entidades governadas para 
evitar falhas de governança (Müller et al., 
2022) 

Müller, 2019; Müller et al., 2022 Theory 
Driven 

Estrutura Administração Formal Reunião Comitê 
intraorganizacional 

Refere-se a reuniões internas dos 
conselheiros dos parceiros da rede para 
fornecer supervisão estratégica do projeto e 
direção à rede de projetos. 

Haniff e Galloway, 2022; Ning & 
Zwikael, 2024 

Theory 
Driven 

Estrutura Administração Formal Grupo de trabalho fornece aconselhamento técnico, científico 
e ético,em reuniões e workshops 

Baldassarri et al. 2016; Torcel-Pagnon et 
al., 2019. 

Theory 
Driven 

Estrutura Administração Formal Reunião do 
conselho 

Refere-se a encontros de representantes da 
rede para os processos de tomada de 
decisão. 

Cameron, 2006; Haniff e Galloway, 2022; 
Hoetker & Mellewigt, 2009; Rouyre et al., 
2024; Saukko et al., 2022. 

Theory 
Driven 

Estrutura Conectores Formal Pessoal-chave para 
continuidade 

Designa membros estratégicos para garantir 
a estabilidade e a continuidade para 
sustentar uma rede integrada. 

Saukko et al., 2022; Engebø et al., 2020; 
Zhang et al., 2020; Wen et al., 2020; 
Hoetker & Mellewigt, 2009 

Theory 
Driven 
 

Estrutura Conectores Híbrido Disseminação de 
informações 

mecanismo que conecta organizações, filtra 
informações e facilita o fluxo de 
conhecimento entre diferentes membros da 
rede 

Adami & Verschoore, 2018; Idiagbon-
Oke, 2019; Zang et al., 2020; . 

Theory 
Driven 

Estrutura Conectores Híbrido Facilitação das 
relações 

interorganizacionais 

Mecanismo que permite facilitar relações 
institucionais para viabilizar processos 
dentro da rede. 

Barbosa et al., 2022; Manning & 
Roessler, 2014. 

Theory 
Driven 
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CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO 
DE 

MECAN
ISMO 

NOME DO 
CÓDIGO 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Interação Relação Híbrido Engajamento/ 
pertencimento 

Mecanismo que promove o vínculo 
emocional, psicológico e profissional dos 
membros da rede. Incentivando a 
motivação, colaboração ativa e 
compromisso com os objetivos comuns. 

Matinheikki et al., 2016; Sabbado et al., 
2021 

Theory 
Driven 

Interação Compartilhamento Formal Transferência de 
tecnologia 

Transferência de conhecimento técnico e 
inovações entre organizações. 

Braun & Sydow, 2024; Zelkowicz et al., 
2015; De Beneditis, 2019; Iftikhar e 
Wiewiora, 2022; He et al, 2023. 

Theory 
Driven 

Interação Relação Formal Proximidade social 
e pessoal 

refere-se ao nível de interação e conexão 
interpessoal entre os membros da rede, 
baseado em laços sociais, históricos de 
colaboração e relações de confiança. 

Sabbado et al., 2021. Theory 
Driven 

Interação Relação Híbrido Resolução de 
conflitos 

O mecanismo define processos formais e 
informais para mediação e solução de 
disputas. 
 

Adami & Verschoore, 2018; Esther et al., 
2017; Engebø et al., 2020; Khan & Naimi, 
2024;, Kujala et al., 2021; Stjerne et al., 
2019; Rouyre et al., 2024; Liu et al., 2023; 
McCarthy et al., 2023; Nihoul et al., 2023; 
Rajan et al, 2023; Saukko et al., 2022; Wu 
et al., 2016; Wannenmacher e Antoine, 
2016 

Theory 
Driven 

Interação Comunicação Informal Comunicação 
conjunta 

Mecanismo de apoio à compartilhamento de 
informações na rede. 

Ali e Haapasalo, 2023; Baldassarri et al., 
2016; Chen & Manley, 2014;; Gomes et 
al, 2021; Lanz et al., 2009; Oliveira et al., 
2022. 

Theory 
Driven 
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CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO 
DE 

MECAN
ISMO 

NOME DO 
CÓDIGO 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Interação Comunicação Informal Sala colaborativa Mecanismo que possibilita contatos em 
espaço físico ou virtual para promover 
integração e identidade coletiva. 

Fong & Lung, 2007; Hietajärvi & 
Aaltonen, 2018; Lanz et al., 2009; Saukko 
et al., 2020. 

Theory 
Driven 

Interação Cooperação Informal Colaboração Reflete as interações entre os parceiros para 
alcançar objetivos comuns. 

Ali e Haapasalo, 2023; Barnes et al., 
2006; Bjärstig, 2017; Braun & Sydow, 
2024; Denicol & Davies, 2022; Eckerberg 
et al., 2015; Klijn et al, 2024; Köhler et al., 
2022; Rouyre et al., 2024; Saukko et al., 
2020; Zhang et al., 2018; Zelkowicz et al., 
2015. 

Theory 
Driven 

Interação Cooperação Informal Colaboração 
intraorganizacional 

Reflete o esforço local realizado por uma 
parceira da rede e compartilhado para 
benefício da rede. 

 Data 
Driven 

Interação Cooperação Informal Coordenação Organização de processos para garantir 
funcionamento eficiente e interdependente. 
 

Adami e Verschoore, 2018; Barbosa et al., 
2022; Esther et al., 2017; Fernandes et al., 
2023; Manning, 2017; Oliveira 
&Lumineau, 2017; Roehrich et al., 2023; 
Saukko et al., 2022; Tannir et al., 2024; 
Torcel-Pagnon et al., 2019. 

Theory 
Driven 

Interação Relação Informal Construção de 
confiança 

Refere-se à capacidade de estabelecer 
relacionamentos de cooperação entre 
parceiros, baseada na lealdade e nos laços 
éticos, ao invés de coerção ou interesse 
próprio. (Wu et al, 2017). 

af Häilström et al., 2021; Albanese, 1994; 
; Bakker et al., 2001; Couchman & Fulop, 
2009; Davenport et al., 1999; Kooter et 
al., 2021; Lanz et al., 2009; Matinheikki 
et al., 2016; Manning & Roessler, 2014; 
Pisacane e Tagliacozzo, 2023; Rouyre et 
al., 2024; Salvatore et al., 2023; Sariola & 

Theory 
Driven 
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CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO 
DE 

MECAN
ISMO 

NOME DO 
CÓDIGO 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Martinsuo, 2016; Saukko et al., 2022; Wu 
et al., 2017; Zhang et al, 2022;. 

Interação Relação Informal Liderança Mecanismo que envolve a habilidade de 
influenciar e guiar os membros da equipe 
em direção a objetivos comuns, devendo ser 
adaptativa e sensível às dinâmicas 
interpessoais que ocorrem dentro da rede do 
projeto. 

af Häilström & Bosch-Sijtsema, 2024; 
Chen & Manley, 2014; Matinheikki et al., 
2016; McInnes et al., 2012; Rouyre et al., 
2024; Saukko et al., 2022 

Theory 
Driven 

Interação Relação Informal Comportamento de 
Ajuda 

A ajuda em projetos interorganizacionais é 
uma forma intencional, mesmo sem 
contratos, mais simbólica do que racional, 
fortalecendo vínculos e confiança, e 
impactando a dinâmica social entre os 
atores. 

Klitgaard and S.C. Gottlieb, 2024 Theory 
Driven 

Processo Transformação Formal Gestão de mudanças É um processo estruturado e planejado para 
ser aplicado sempre que uma transformação 
for necessária. Possui procedimentos 
definidos, metodologias e estratégias 
específicas para implementação de 
mudanças de forma controlada. 

Badenfelt, 2011; Saukko et al., 2022; Wen 
et al., 2020; 

Theory 
Driven 
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CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO 
DE 

MECAN
ISMO 

NOME DO 
CÓDIGO 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Processo Controle e 
monitoramento 

Formal Auditoria externa Mecanismos de controle externo do contrato 
para garantir conformidade com normas, 
transparência na gestão e qualidade nos 
processos 

Aaltonen & Turkulainen, 2022; Kujala et 
al., 2021; Torcel-Pagnon et al., 2019 

Theory 
Driven 

Processo Controle e 
monitoramento 

Formal Partilha de risco Define como os riscos são distribuídos entre 
os membros da rede. 

Chen & Manley, 2014; Jordan et al., 2013; 
Krechowicz. 2022; Kujala et al., 2021; 
Saukko et al., 2022. 

Theory 
Driven 

Processo Controle e 
monitoramento 

Formal Supervisão interna Mecanismo de controle interno que 
supervisiona e orienta o progresso geral da 
rede. 
 

Kujala et al., 2021; McInnes et al., 2012; 
Nwajei et al., 2022; Wang et al., 2024. 

Theory 
Driven 

Processo Planejamento Formal Programação 
colaborativa 

Mecanismo que estabelece práticas 
sistemáticas para o planejamento conjunto 
das metas. 

Baldassarri et al., 2016; Saukko et al., 
2020; Saukko et al., 2022; 

Theory 
Driven 

Processo Desenvolvimento de 
capacidade 

Híbrido Treinamento e 
aprendizagem 

contínua 

Mecanismo para aprimorar capacidades 
individuais e organizacionais 

Martinsue e Ahola, 2022; Iftikhar e 
Wiewiora, 2022.; Saukko et al., 2022; 
Kujala et al., 2021; Areias & Eiriz, 2013 

Theory 
Driven 

Processo Processo decisório Híbrido Tomada de decisão Estabelece processos estruturados para 
deliberação e escolhas estratégicas. 

Hietajärvi & Aaltonen, 2018; Kujala et 
al., 2021; Ojiako et al., 2015; Rouyre et 
al., 2024; Torcel-Pagnon et al., 2019. 

Theory 
Driven 

Viabilidade Financeira Formal Sustentação 
financeira 

refere-se a garantia da continuidade 
financeira da rede, assegurando recursos 
necessários para operar de forma eficiente 
ao longo do tempo. 

 Data 
Driven 
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CATEGORIA SUB- 
CATEGORIA 

TIPO 
DE 

MECAN
ISMO 

NOME DO 
CÓDIGO 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

Theory 
Driven 
Data 

Driven 

Viabilidade Recurso Formal Capacidade 
Operacional 

Mecanismo que garante a continuidade da 
rede por meio da manutenção de recursos 
técnicos essenciais e da disponibilidade 
permanente de equipes qualificadas. 

 Data 
Driven 

Viabilidade Distância Formal Gestão de 
proximidade 
geográfica 

mecanismo que gerencia a distância física 
entre os atores dentro da rede. 

Cameron, 2006; Lanz et al., 2009; 
Sabbado et al., 2021. 

Theory 
Driven 

Viabilidade Recursos Formal Incentivos/ 
recompensas 

Estratégia formal da governança para 
estimular comportamentos desejados. 

Eckerberg et al., 2015; Engebø et al., 
2020; Kujala et al., 2021; Lehtinen e 
Aaltonen, 2020; Rouyre et al. - 2024; 
Salvatore et al., 2023. 

Theory 
Driven 

Viabilidade Recursos Formal Prestação de contas Mecanismo que garante transparência, 
monitoramento e distribuição eficiente de 
recursos 

Hoetker & Mellewigt, 2009; Torcel-
Pagnon et al., 2019 

Theory 
Driven 

Viabilidade Recursos Formal Estimativa de custos Mecanismo que define as diretrizes 
financeiras e previsões de orçamento 
compartilhado. 

Ali e Haapasalo, 2023; Chen & Manley, 
2014; Kolossaa-Gehring et al., 2023. 

Theory 
Driven 

Viabilidade Adaptabilidade Híbrido Adaptação da 
governança 

Mecanismo que permite ajustes da 
governança à medida que novos desafios 
surgem. 
 

Cameron, 2006; Fang et al., 2024; Iao-
Jörgensen, 2023; Ruuska et al., 2011; 
Saukko et al., 2022; Wen et al., 2020. 

Theory 
Driven 

Viabilidade Adaptabilidade Informal Flexibilidade Mecanismo de contraponto ao controle 
formal que permite ajustes operacionais e 
estratégicos na rede. 

Areias & Eiriz, 2013; Badenfelt, 2011; 
Denicol e Davies, 2022; Fang et al., 2024; 
Klitgaard e Gottlieb, 2024; Lehtinen & 
Aaltonen, 2020; Rouyre et al., 2024 

Theory 
Driven 
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APÊNDICE E - MECANISMOS DE GOVERNANÇA NA ANÁLISE DOCUMENTAL  

Mecanismo Trecho (Documento) 

Responsabilização Art. 5º Para cada uma das instituições especificadas no art. 4º, 

definem-se a missão e o foco de atuação no âmbito dos sistemas SIG-

UFRN (Resolução 051/2020 CONSAD-UFRN) 

Proteção da 

propriedade 

intelectual 

Art. 5º II l) assegurarem os direitos da UFRN como titular da 

propriedade intelectual dos sistemas SIG-UFRN em contratos, editais 

e quaisquer instrumento similares (Resolução 051/2020 CONSAD-

UFRN) 

Transferência de 

tecnologia 

Art. 2º IX - transferência dos sistemas SIG-UFRN: fornecimento de 

tecnologia por parte da UFRN do sistema SIG de sua propriedade para 

uma rede de cooperação da qual faz parte, visando permitir o 

desenvolvimento, a evolução e o compartilhamento das inovações com 

a participação das instituições cooperadas; 

Art. 2º II - rede pública SIG-UFRN: conjunto de instituições públicas 

das esferas federal, estadual e municipal que recebem a transferência 

dos sistemas SIG-UFRN com o interesse comum de construir um 

modelo de gestão que viabilize a operacionalização e a otimização dos 

seus processos de trabalho nas áreas aca 

Cultura 

organizacional 

Art. 3º Os Sistemas SIG-UFRN, por terem sido desenvolvidos 

na sua origem sob a perspectiva do aprimoramento dos processos de 

trabalho da gestão acadêmica, administrativa e de pessoal das 

instituições públicas da rede federal de ensino superior, técnico e 

tecnológico brasileira (IFES e IFs) e atualmente estarem disponíveis 

para toda a Rede Pública SIG-UFRN, são declarados como bem 

público de interesse comum da Rede Pública SIG-UFRN, cuja 

continuidade do desenvolvimento deve ser viabilizada pelo conjunto 

de instituições públicas. 
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Meta compartilhada I - Construir um modelo de gestão de interesse comum das 

instituições públicas interessadas em participar da Rede Pública SIG-

UFRN, viabilizando a operacionalização e a otimização dos seus 

processos de trabalho nas áreas acadêmica, administrativa e de pessoal, 

por meio da melhoria e evolução contínua dos sistemas SIG-UFRN;  

II - Eliminar a duplicidade de esforços nas inter-relações entre 

os integrantes da Rede Pública SIG-UFRN com os sistemas 

estruturantes do Governo Federal de modo a concretizar os princípios 

da economicidade e eficiência na Administração Pública;  

III - construir um modelo de gestão compartilhado no âmbito 

da administração pública que possibilite o autofinanciamento das 

inovações dos sistemas SIG-UFRN a partir de contribuições 

financeiras obtidas de instituições públicas que adotam ou venham a 

adotá-los como instrumentos de gestão; e 

IV - Construir um ecossistema de cooperação sustentável que 

mantenha o interesse da Rede Pública SIG-UFRN, possibilite o 

incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo e social, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da 

autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo 

nacional e regional, nos termos da Lei 10.973/04 alterada pela Lei 

13.243/2016. 

Sala colaborativa Art. 2º VI - apoio técnico: atividade com o objetivo de orientar as 

instituições cooperadas em possíveis soluções a questões técnicas do 

sistema SIG-UFRN, relacionadas à montagem e configuração dos 

ambientes onde os sistemas serão executados, à análise de possíveis 

problemas técnicos no funcionamento dos sistemas, ao ajuste de 

configurações para aprimorar o desempenho e segurança dos sistemas, 

dentro das tecnologias adotadas na UFRN. O apoio técnico poderá 

ocorrer de forma virtual, com ferramenta indicada pela UFRN, ou 

presencialmente; 

Art. 2º VII - apoio negocial: atividade com o objetivo de possibilitar 

que a instituição cooperada conheça as funcionalidades, possibilidades 
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de uso e as regras de negócio envolvidas nos sistemas SIG-UFRN. O 

apoio negocial poderá ocorrer de 

Treinamento e 

aprendizagem 

contínua 

Art. 2º VIII - treinamento: capacitação sobre o uso dos módulos dos 

sistemas SIG-UFRN em sua versão de referência para equipes de 

Tecnologia da Informação e gestores da instituição cooperada. O 

treinamento poderá ocorrer de forma virtual, com ferramenta indicada 

pela UFRN, ou presencialmente; 

 

Capacidade 

operacional 

Art. 5º II a) possuírem capacidade técnica própria ou por meio de 

empresa licenciada contratada para realizar todos os procedimentos 

necessários para instalação, configuração, sustentação, evolução 

específica, replicação de treinamentos, conciliação com a versão de 

referência, mapeamento de fluxos com os gestores, gestão do projeto, 

reuniões negociais, dentre outras atividades que são inerentes ao 

processo de implantação de um sistema de grande porte; 

Anexo II “As instituições públicas interessadas em integrarem a Rede 

Pública SIG-UFRN devem ter corpo técnico de TI com perfil para 

recepcionar o conhecimento disponibilizado pela UFRN e aplicá-lo 

nos procedimentos necessários para a implantação e 

manutenção/evolução dos Sistemas SIG-UFRN.” (Resolução 

051/2020 CONSAD-UFRN) 

 

Colaboração  

Art. 5º II d) submeterem suas inovações e melhorias realizadas para o 

repositório dos sistemas SIG-UFRN, assegurando a compatibilidade 

dos códigos gerados com o de referência, além do interesse coletivo e 

dos direitos de cópia em nome da UFRN, único titular dos sistemas 

SIG- UFRN; 

Art. 2 III - ecossistema de cooperação: conjunto de instituições 

públicas e privadas (UFRN, instituições cooperadas e empresas 

licenciadas) que cooperam e interagem entre si, criando um ambiente 

funcional de reciprocidade para evolução e agregação de valor aos 

Sistemas SIG-UFRN; 
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Facilitação das 

relações 

interorganizacionais 

“Art. 5 III a) prestarem serviços técnico-especializados de excelência 

para apoiar as instituições públicas cooperadas a implantarem com 

eficiência e eficácia os sistemas SIG-UFRN” (Resolução 051/2020 

CONSAD-UFRN) 

“Art. 15. Cabe à Agência de Inovação – AGIR promover e acompanhar 

o relacionamento da Universidade com as empresas licenciadas, bem 

como negociar e gerir os acordos e termos de cooperação de 

transferência de tecnologia, consoante estabelece o artigo 16, §1º, 

incisos IX e X, da Lei 10.973/04.”  (Resolução 051/2020 CONSAD-

UFRN) 

Incentivos e 

recompensa 

§ 2º A participação ativa das instituições cooperadas 

apresentando contribuições técnicas relevantes para os sistemas SIG-

UFRN e homologadas pela UFRN poderá proporcionar redução de até 

10% no valor de apoio técnico em acordo de cooperação subsequente, 

conforme atribuições apresentadas no Quadro 10 (Anexo IV). 

(Resolução 051/2020 CONSAD-UFRN) 

§ 2º Os valores da CDI para a modalidades de transferência 

previstas no art. 6º para instituições que já fazem parte da rede de 

cooperação serão definidos mediante a aplicação de 70% (setenta por 

cento) dos valores apresentados nos quadros 5 e 6 do Anexo III, 

condicionado à pontualidade no cumprimento do cronograma de 

desembolso definido no Plano de Trabalho com atrasos implicando na 

perda do desconto da parcela em questão. (Resolução 051/2020 

CONSAD-UFRN) 

Sustentação 

financeira 

Art. 2º X - Contribuição de Desenvolvimento e Inovação (CDI): 

contrapartida das instituições cooperadas destinadas à sustentabilidade 

do ecossistema de cooperação por meio do financiamento da evolução 

da Rede Pública SIG-UFRN; 

Art. 11. § 4º Os royalties consistem no pagamento anual equivalente 

ao percentual de 6% (seis por cento) incidente sobre o valor faturado 

dos contratos celebrados e respectivos aditivos, excluídos os impostos 

incidentes. (Resolução 051/2020 CONSAD-UFRN) 
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Art. 5 II c) contribuir com a evolução da Rede Pública SIG-UFRN por 

meio da concessão de recursos financeiros para o desenvolvimento e 

inovação da tecnologia, visando garantir a sustentabilidade do 

ecossistema de cooperação; 

Grupo de trabalho § 2º As instituições públicas que se submeterem a transferência 

direta de know-how dos sistemas SIG-UFRN terão sua capacidade 

técnica analisada pela Agência de Inovação (AGIR) com o apoio de 

comissão de especialistas designada pela AGIR, garantida a 

participação da Superintendência de Informática (Resolução 051/2020 

CONSAD-UFRN) 

Supervisão interna Art. 5 II i) notificarem bimestralmente a UFRN por meio de relatório 

enviado para o e-mail cooperacao@info.ufrn.br sobre as 

funcionalidades desenvolvidas para análise e integração no repositório 

de referência, organizado por sistema, versão, módulo e 

funcionalidade, indicando todos os artefatos utilizados; 

Conselho  Art. 1° Designar os membros abaixo nominados para, sob a 

presidência da primeira, constituírem o Comitê de Priorização da 

Cooperação (Portaria Nº 350 / 2021 - Reitoria (11.24)) 
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APÊNDICE F - MATRIZ DE COOCORRÊNCIA DOS MECANISMOS 

 

 


